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prefácio
A continuidade é um desafio para aqueles que desejam criar uma 
coleção de livros com resultados de pesquisa ou uma revista cien-
tífica. Em ambos os casos a disponibilidade de textos adequados 
e o processo editorial são fatores que retardam as novas publi-
cações e, até mesmo, levam à descontinuidade do veículo. A re-
dução dos custos pela substituição das edições impressas pelas 
edições digitais permitiram a expansão do número de veículos de 
divulgação científica, mas não eliminaram todas as dificuldades. A 
coleção Design, Cultura e Inovação, que tem o propósito de divul-
gar os resultados de pesquisas realizadas por membros do Labo-
ratório de Design, Cultura e Inovação, é um entre tantos veículos 
que enfrentam o desafio da continuidade. Tendo o seu primeiro 
volume lançado em 2019, somente em 2022 teve o segundo. O 
presente volume traz a espectativa de que será possível manter 
um fluxo anual de publicação, com o lançamento previsto do quar-
to volume já no primeiro trimestre de 2024. 

A estrutura deste volume se mantém essencialmente inalterada 
em relação aos anteriores. São seis capítulos agrupados em di-
ferentes focos de pesquisa. Os dois primeiros capítulos abordam 
possibilidades de atuação de designers em projetos para cida-
des, de forma complementar a outras áreas do conhecimento 
que abordam o ambiente urbano. O capítulo Percepção e atu-
ação de designers, arquitetos e profissionais de áreas afins 
em relação à inserção do design em projetos para revitaliza-
ção de cidades apresenta um estudo que teve por objetivo gerar 
conhecimento sobre a prática profissional e a visão de atores de 
diferentes áreas visando o desenvolvimento de um modelo que 
permita a inserção do design como protagonista em um processo 
do qual ainda é um contribuinte marginal.
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Já o capítulo Construção de bases para o desenvolvimento de um ecos-
sistema de cultura e inovação orientado pelo design no bairro Mário 
Quintana relata os esforços para a gestação de uma cultura de inovação pelo 
design em um ambiente cultural e socialmente desfavorável ao desenvolvi-
mento de iniciativas empreendedoras baseadas no potencial local.

O segundo grupo tem capítulos que transitam em torno de temas que tratam 
do design e educação. O primeiro capítulo desse grupo aborda um projeto 
de aprendizagem colaborativa transcultural com a qual estamos envolvidos 
desde 2013, o Global Studio. O capítulo Um caso de aprendizagem colabo-
rativa no design: o Global Studio 2021 apresenta uma análise aprofundada 
da edição do ano de 2021 desse projeto que hoje envolve cursos de design 
de algumas universidades europeias e asiáticas. Já o capítulo Learning Ex-
perience Design: um novo conceito ou uma extensão de ideias e práticas 
já existentes? traz uma discussão, a partir de uma revisão sistemática de 
literatura, sobre o quanto a ideia de Learning Experience Design pode ser 
considerada uma nova abordagem. Por fim, o capítulo Design como ferra-
menta educacional para impulsionar projetos interdisciplinares no en-
sino superior apresenta a aplicação de uma estratégia pedagógica para o 
ensino de desenho técnico para cursos de Engenharia que inclui o designer 
como facilitador no processo de ensino e aprendizagem.

O último capítulo deste volume Venture Design e comportamento dos in-
vestidores na avaliação do valor de startups: uma revisão sistemática 
da literatura entre 2019 e 2023, não está agrupado com outros pelo fato 
de tratar de um tema novo para o nosso grupo de pesquisa, que é a relação 
do design com startups. A revisão sistemática de literatura nele apresentada 
trouxe algumas respostas e várias dúvidas novas acerca do tema. Esse ca-
pítulo, ao contrário de outros, corresponde a uma das etapas iniciais de uma 
pesquisa de doutorado. Certamente, ao longo dessa pesquisa algumas das 
dúvidas serão sanadas.

Espero que este volume contribua como mais um tijolo na construção da ca-
tedral do conhecimento do Design.
, 

Porto Alegre, 20 de agosto de 2023.

Júlio Carlos de Souza van der Linden
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1 INTRODUÇÃO

As cidades desempenham um papel fundamental no desenvol-
vimento econômico e têm o potencial de se tornarem centros 
de inovação cultural, transformação social e mudança política 
(CREUS, 1996; BUCHANAN; 1988). Elas são caracterizadas 
por uma infraestrutura física robusta e uma população diver-
sificada (KNOX 1984, 1987; CUTHBERT, 2006). No processo 
de revitalização urbana e reconfiguração de espaços públicos, 
o design desempenha um papel crucial (DAROS; KISTMANN, 
2016), permitindo que os profissionais envolvidos (designers, 
arquitetos e outros especialistas relacionados) concebam e re-
alizem projetos. O termo “atores” na pesquisa foi adotado para 
se referir aos designers, arquitetos e profissionais de áreas 
afins que atuam em projetos para revitalização de cidades.

No contexto da revitalização urbana, a inovação por meio do 
design é um elemento essencial. Soluções inovadoras nesse 
campo podem melhorar a qualidade de vida urbana, adaptar 
e transformar o uso de espaços e impactar tanto a dimensão 
econômica quanto a simbólica da cidade, tornando-a mais efi-
ciente, segura, funcional, atraente e desejável (BARTOLONI et 
al., 2016). No entanto, promover a inovação nos processos de 

percepção e atuação de 
designers, arquitetos e 
profissionais de áreas afins 
em relação à inserção do 
design em projetos para 
revitalização de cidades

01 Claudia Adriana Oliboni Nichetti
Julio Carlos de Souza van der Linden
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revitalização urbana é uma tarefa complexa, dada a diversidade de atores 
envolvidos com diferentes formações, a interação entre os setores públi-
co e privado (ASHWORTH; VOOGD, 1990; MOMMAAS, 2002; PADDISON, 
1993; WARD, 1998), bem como a variação de perfis de usuários e contextos 
geográficos, econômicos e sociais (ALBRECHTS,1991; BERIATOS; GOS-
PODINI, 2004; HARVEY, 1989). A incorporação do design nos processos 
de revitalização urbana requer dos profissionais uma visão sistêmica, co-
nhecimento multidisciplinar, compreensão das necessidades dos usuários, 
habilidade para interpretar o espaço urbano, domínio de métodos e técnicas 
de design, bem como a capacidade de promover a colaboração entre os 
setores público e privado (KRUCKEN, 2008; CELASCHI; FORMIA, 2010, 
BICOCCA, 2012; GALLIO; MARCHIÒ, 2012; IRWIN, 2015; BARAUNA; RA-
ZERA, 2018). Além disso, a integração eficaz do urbanismo e do design 
desempenha um papel crucial nesse contexto.

Para elaboração do modelo para inserção do design nos processos de re-
vitalização das cidades, é importante compreender como os atores (desig-
ners, arquitetos e profissionais relacionados) percebem e atuam em relação 
a essa integração. Entrevistas e questionários com profissionais do campo 
do design permitiram identificar pontos-chave relacionados à relação entre 
o design e as políticas públicas, às responsabilidades e competências do 
design, aos diferentes níveis de intervenção do design e aos processos de 
inovação. Esses pontos estão diretamente relacionados à maneira como os 
atores se envolvem nos projetos e englobam atividades como processo par-
ticipativo, avaliação das características físicas, culturais e comportamentais 
do espaço urbano; análise de viabilidade e funcionalidade dos projetos; e 
conceituação dos projetos.

2 ENTREVISTAS COM ATORES

A técnica utilizada foi a entrevista semiestruturada (MARTIN; HANINGTON, 
2012), na qual os entrevistados detalharam como percebem a inserção do 
design e como atuam em projetos de revitalização de cidades. A coleta de 
dados foi realizada utilizando como recurso a plataforma Zoom. As per-
guntas foram abertas e respondidas dentro de uma conversação informal. 
Durante a entrevista, o entrevistado teve total liberdade por parte do entre-
vistador, possibilitando expressar suas opiniões e sentimentos. Todos os 
profissionais entrevistados já desenvolveram algum projeto para cidades, 
sejam eles: place branding; placemaking; design, identidade e território; 
smart city; design digital; design tático; design de mobiliário; design de ser-
viço; design gráfico ambiental, intervenção urbana; comunicação; ações ou 
evento.

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com sete atores (designers, 
arquitetos e profissionais de áreas afins) reconhecidos no mercado que 
prestam serviços de projeto, consultoria ou na gestão em projetos para ci-
dades (Quadro 1).
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Quadro 1 – Atores entrevistados

ATORES ENTREVISTADOS

Profissionais Gênero Área de Formação Localização

(01) Mulher Design Porto Alegre (RS)

(02) Homem Engenharia Porto Alegre (RS)

(03) Homem Design São Paulo (SP)

(04) Homem Design Lisboa (Portugal)

(05) Mulher Arquitetura Porto Alegre (RS)

(06) Mulher Design Porto Alegre (RS)

(07) Homem Arquitetura São Paulo (SP)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Da relação entre o design e Políticas Públicas, de acordo com o grupo de 
atores entrevistados, destaca-se o importante papel do Poder Público na 
viabilização dos projetos, justamente por se tratar de iniciativas que inter-
ferem e se relacionam com a cidade. Essa relação pode se dar quando o 
Poder Público é o demandante do projeto, seja no apoio, na liberação de 
incentivos e recursos financeiros, na obtenção de licença de atuação ou na 
aprovação.

Ainda, a iniciativa inicial de projeto pode partir do Poder Público (PP) para 
uma equipe de projeto (EP) – seja do próprio setor público ou iniciativa pri-
vada – e vice-versa. Assim como, pode partir da comunidade (CO) para o 
Poder Público (PP). Adicionalmente, a demanda também pode surgir como 
uma reivindicação da comunidade para o Poder Público (PP) (Figura 1).

Figura 1 – Fluxo de demanda de projetos para a cidade

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Da relação entre o design e as políticas públicas, percebe-se que a atuação 
do design acontece, ainda, em paralelo (Figura 2). De um lado, o poder pú-
blico possui, em certa medida, o conhecimento dos problemas reais, mas 
não conhece as ferramentas do design para sua resolução; de outro lado, 
o design conhece as ferramentas para solucionar problemas, porém falta 
conexão entre design e urbanismo. Sendo assim, quando tratamos da in-
serção do design nas políticas públicas, o desafio é o cruzamento entre as 
áreas de conhecimento.

Figura 2 – Relação entre o design e Políticas Públicas

Fonte: Elaborado pelos autores.

A dificuldade para conexão entre o design e o urbanismo se dá justamente 
pela complexidade dos problemas. Entre as percepções dos atores, desta-
ca-se a falta de inserção de profissionais da área do design no próprio setor 
público. O entendimento é que o design, por ser uma atividade orientada 
pela solução de problemas, traria enorme contribuição na definição dos de-
safios que envolvem cidades, os quais surgem, normalmente, de natureza 
complexa, exigindo dos atores diversos campos de conhecimento para que 
a solução gere valor e tenha aplicação na prática, a partir de uma ação 
concreta. Contudo as contribuições do design advêm do modo de pensar 
sistêmico, nas formas de conhecer, na definição do problema e na experi-
mentação. Além disso, a inserção de profissionais da área do design nas 
organizações governamentais seria também uma forma de disseminar tanto 
o conhecimento como a importância do design nos projetos de revitalização 
das cidades.
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Outro aspecto percebido pelos atores é em relação à falta de conhecimento 
dos processos e das ferramentas do design por parte dos gestores e dos 
funcionários dos órgãos governamentais. Tal percepção corrobora as entre-
vistas realizadas com os profissionais do Pacto Alegre. Consequentemente, 
a falta de conhecimento tende a gerar resistência ao uso dos processos e 
das ferramentas do design, além de dificultar o convencimento da importân-
cia do design na gestão pública e de demais atores.

De acordo com a entrevistada (5), com formação em arquitetura e urbanis-
mo, para o design ser inserido de fato no cotidiano do Poder Público, inde-
pendentemente do órgão, é necessário 

Outro aspecto apontado pelo entrevistado (4) como fator que torna a inser-
ção do design na Gestão Pública como fraca ou moderada foi a necessida-
de de ter maior aproximação do poder público com as universidades, além 
da inclusão dessa pauta nos cursos de formação, em especial nos cursos 
de design e de arquitetura. Também foi apontado pelo entrevistado (4) que 
falta conscientização do valor da atividade do design junto a gestores públi-
cos, comunidade e demais stakeholders.

Em relação às responsabilidades e às competências do design, ou a falta 
delas, também foi observado com ênfase como sendo um dos pontos cen-
trais para inserção do design nos processos de revitalização das cidades, 
seja por parte do poder público, seja pelos atores que executam os projetos. 
A atividade de design envolve estratégia, definição e resolução de proble-
mas, análise, criação e avaliação, guiado pelas características do contexto 
urbano, além de necessidades estéticas, culturais e funcionais centradas 
nas pessoas (OWEN, 2006).

O profissional (3) afirmou: “Acredito que a inovação pelo design proporciona 
uma nova percepção de uso e ocupação para as pessoas no espaço poden-
do até sugerir novos usos.” A interdisciplinaridade entre o design e o urba-
nismo foi uma questão apontada nas entrevistas pelos profissionais (1, 2, 3, 
5 e 7), especialmente no que tange ao papel do design e, principalmente, 
quando a atuação requer, do profissional, visão sistêmica, conhecimento 
em diversas áreas, compreensão e leitura do espaço urbano.

“[...] haver o cargo específico/carreira de designer previsto em lei, 
bem como o saber específico descrito como sua atividade pre-
cípua, para que se consolide, internamente, este modo de fazer 
com o passar dos anos dentro da instituição. Como não há car-
go de designer, não há este saber como atividade cotidiana em 
nenhum órgão. Por isto, somente por consultoria externa ou por 
contratação temporária.”
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De acordo com o entrevistado (3), designer atuante no mercado de São 
Paulo e com larga experiência em projetos para revitalização das cidades, a 
discussão inicial é identificar onde termina o design e começa o urbanismo.

Em contrapartida, o entrevistado (7) mencionou que o design possui, por 
sua vez, uma melhor capacidade de desenvolvimento para criar coisas mais 
definitivas: “[...] então esse é um urbanismo que vem de baixo pra cima, que 
não é top-down [...]”.

Quanto aos níveis do design, entre as principais menções, foi destacado por 
todos os entrevistados que o design deveria ter um papel, além de estratégi-
co, como processo de gestão. Ainda, desvincular o design de “somente esti-
lo” e vincular mais à noção de projeto, e relacionar o design como promotor 
do processo de inovação.

Em relação aos processos de inovação – Design, Identidade e Território, 
Place Branding, Placemaking e Smart City –, o uso das ferramentas do de-
sign não necessariamente reflete o conhecimento de fato das ferramentas e 
dos métodos na íntegra, mas indica um conhecimento superficial ou resul-
tante do contato com as ferramentas em situações pontuais. Isso fica mais 
evidente na fala da entrevistada (5), atuante em projetos para revitalização 
de cidades: “[...] usamos sempre que podemos usar as ferramentas do de-
sign, como o design estratégico, embora nem todos tenham conhecimento. 
Acontece muito pela experiência de cada um”.

Ainda, segundo a entrevistada (1), o uso das ferramentas e dos métodos 
do design e do planejamento urbano torna-se mais eficiente quando existe 
interdisciplinaridade entre áreas. Para ela: “A interdisciplinaridade torna-se 
essencial em projetos para revitalização das cidades, além de envolver a 
colaboração com urbanistas, arquitetos e engenheiros civis.”

Outro ponto abordado por todos os entrevistados foi a participação do usu-
ário. Todos ressaltaram a importância de envolver as comunidades locais, 
que pode ser desde um debate sobre o futuro de seu ambiente urbano; en-
gajamento da comunidade sobre o lugar, até ter usuários como cocriadores.

“[...] o designer pouco aprende sobre cidade na faculdade. Além 
disso, o governo não tem uma percepção da possibilidade de atu-
ação do design nesse setor. O design também não tem. A gente 
não aprende, a gente não fala sobre cidade. A gente fica demais 
na instância do bem de consumo. Então eu acho que é um pro-
blema de mão dupla e acho que existe um universo aí a ser ex-
plorado.”
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Para o entrevistado (4): “A escuta pública é fundamental, os projetos preci-
sam de engajamento da comunidade.”

No que diz respeito à conceituação dos projetos, é interessante também a 
variedade de técnicas utilizadas pelos atores para inserção dos usuários 
nos processos criativos, conforme destaca o entrevistado (4):

Ainda, foi mencionada a importância das avaliações das características fí-
sicas, culturais e comportamentais do espaço urbano, como sendo funda-
mental para a proposição e o desenvolvimento de projetos neste espaço. De 
acordo com o entrevistado (7): “[...] o processo de revitalização de cidades 
deve levar em conta algumas diretrizes, tais como: aspectos da forma são 
importantes, preservação e entendimento da memória, foco na cultura local 
e nas pessoas [...]”.

Complementarmente, a percepção do entrevistado (6) segue a mesma linha 
de raciocínio:

Outra contribuição interessante foi em relação à compreensão sobre o fun-
cionamento da cidade e, a partir disso, propor um projeto de revitalização. 
Essa abordagem conecta-se diretamente ao conhecimento do planejamento 
urbano, assim como expôs o entrevistado (7):

“[...] Uso por meio do pensamento de urbanismo tático que eu 
relaciono com a ideia do design thinking como método de design, 
que usa prototipação como forma da [sic] gente aprender. Então 
eu gosto muito do pensamento de construir mobiliários temporá-
rios, lugares. Uso de bancos, cadeiras. Um móvel que eu adoro 
fazer é o palco que é só subir um chão, fazer um piso alto porque 
esse palco ele sugere e convida as pessoas para vários tipos de 
interação, fazer show ou fazer uma reunião ou fazer um comício 
ou fazer um sarau. É como se a gente criasse uma interface que 
possibilita para o cidadão poder cocriar com a gente e por meio 
desse processo descobrir a vocação do lugar.”

“[...] vejo que esse viés/propósito específico do design (de revita-
lização de cidades – ou, no meu caso, produtos/artefatos físicos 
– pela inovação) é efetivado muito na etapa conceitual de projeto, 
em que se usam ferramentas como análises de similares para es-
quematizar/desmembrar esse “velho”/”morto”, de modo que pos-
sa-se [sic], em contraste, projetar esse “novo”/“revitalizado” [...].”



18

w
w

w
.u

fr
g

s
.b

r/
ld

c
i

Quando se trata de projetos para revitalização de cidades, a viabilidade é 
um ponto de extrema importância. Porém, poucos atores abordaram esse 
aspecto de forma espontânea durante as entrevistas. Percebeu-se, então, 
que existe uma lacuna entre a criação de projetos e a real aplicação na 
prática. Quando foram questionados de forma mais direta a respeito, três 
dos entrevistados não souberam se posicionar sobre a inserção do design 
neste aspecto, nem souberam afirmar que esta seria uma responsabilidade 
do design. Já os demais entrevistados (2, 3 e 6) foram bem enfáticos em 
relação a essa questão, pontuando que a análise de viabilidade econômica, 
viabilidade de tempo, viabilidade de execução e principalmente a avaliação 
de viabilidade funcional pós-implementação seriam cruciais para um projeto 
bem-sucedido. Por exemplo, o entrevistado (2) ressaltou a importância de 
propor projetos que sejam viáveis economicamente, executáveis em tempo 
hábil e também que tenham disponibilidade de profissionais para conceber 
e executar os projetos, conforme é percebido no trecho:

3 QUESTIONÁRIOS COM OS ATORES

Após as entrevistas, foi elaborado e aplicado um questionário, que abordou 
questões sobre: (i) conhecimento dos atores sobre os conceitos Identidade, 
Design e Território, Place Branding, Placemaking e Smart City; (ii) papel 
do design nos projetos de revitalização das cidades; (iii) inserção do design 
na gestão pública; (iv) competências do design nos projetos de revitaliza-
ção das cidades; (v) atuação nos projetos de revitalização das cidades; (vi) 
ferramentas e métodos do design utilizadas nos projetos; (vii) participação 
dos usuários nos projetos; (viii) avaliação das características físicas, cultu-
rais e comportamentais do espaço urbano; e (ix) avaliação da viabilidade 
econômica de execução e implementação de projetos de revitalização das 
cidades. O questionário foi composto por perguntas de respostas únicas e 
de múltipla escolha, e por perguntas abertas.

“A forma como eu mais penso na inserção do design é por meio 
da criação de elementos da cidade que podem mudar o fluxo dela. 
E a forma de usar e transformar, por exemplo, espaços que são 
"não lugares" ou apenas espaços de circulação, de pedestres, 
transeuntes, em espaços de permanência, espaços de uso, espa-
ços de interação.”

“Não adianta pensar em projetos que depois não sejam viáveis. 
Digo isso em relação à verba ou à disponibilidade de pessoal para 
trabalhar nos projetos. Muitas vezes, o que é proposto não tem 
como se viabilizar economicamente ou em tempo hábil [...].”
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O instrumento de pesquisa foi encaminhado para profissionais atuantes no 
mercado brasileiro, de cidades do Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de Ja-
neiro, Minas Gerais e Pernambuco. Desses, foram selecionados atores que 
atuam ou que já atuaram em projetos para cidades, tanto do setor privado 
como público. Do total de 28 respondentes, a maioria absoluta são desig-
ners e arquitetos (Tabela 1).

Tabela 1 – Área de formação dos respondentes

ÁREA DE FORMAÇÃO DOS RESPONDENTES

Área de formação Número de respondentes (percentual)

Design 12 (42,9%)

Arquitetura 11 (39,3%)

Engenharia 1 (3,6%)

Publicidade e Propaganda 1 (3,6%)

Outra 3 (10,7%)

TOTAL 28 (100%)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em relação aos projetos para a cidade em que os respondentes já atuaram, 
destacam-se projetos de Design Gráfico Ambiental – sinalização, ambien-
tação ou design de interpretativo (19 – 67,9%); Design, Identidade e Terri-
tório (14 – 50%); Design de Mobiliário (12 – 49,2%); e Place Branding (10 
– 35,7%). Os projetos relacionados a Smart City e Design Tático tiveram 
menor frequência entre os atores (Tabela 2).

Tabela 2 – Projetos para cidades em que os respondentes já atuaram

PROJETOS PARA CIDADES EM QUE OS RESPONDENTES JÁ ATUARAM

Processos de Inovação nas cidades pelo design Nº de respondentes

Place Branding 10 (35,7 %)

Placemaking 4 (14,3  %)

Design, Identidade e Território 14 (50 %)

Smart City – Foco em Tecnologia 5 (17,9 %)

Smart City – Foco em Governança 4 (14,3 %)

Smart City – Foco em Recursos Humanos 1 (3,6 %)

Design Digital (aplicativo, site ou intervenção multimídia) 7 (25 %)

Design Tático 2 (7,1 %)

Design de Mobiliário 12 (49,2 %)

Design de Serviço 8 (28,6 %)

Design gráfico ambiental (sinalização, ambientação ou design de 
interpretativo

19 (67,9 %)

Intervenção Urbana (manifestação artística) 8 (28,6 %)

Comunicação (mídia externa) 11 (39,3 %)

Evento 13 (46,4 %)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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4 RELAÇÃO ENTRE O DESIGN E AS POLÍTICAS PÚBLICAS

Quanto à percepção dos atores sobre a inserção do design na Gestão Públi-
ca, as respostas foram pontuadas em escala Likert de 1 a 5, sendo 1 o grau 
fraco à situação e 5 o grau excelente. A Tabela 3 apresentam a distribuição 
das respostas para esta questão.

Tabela 3 – Percepção dos atores quanto à inserção do design na gestão pública

PROJETOS PARA CIDADES EM QUE OS RESPONDENTES JÁ ATUARAM

Percepção do design na 
Gestão Pública

Fraco Moderado Satisfatório Muito bom Excelente

Inserção de profissionais 
da área do design

19 6 0 2 1

Conhecimento dos 
processos de design

19 6 0 2 1

Conhecimento das 
ferramentas de design

14 7 4 3 0

Resistência ao uso dos 
processos e ferramentas 
de design

5 14 4 3 1

Compreensão da 
importância do design na 
gestão pública

17 6 1 3 1

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os resultados dos questionários quanto à inserção do design na Gestão 
Pública corroboram as percepções identificadas nas entrevistas. O primeiro 
ponto abordado foi a inserção de profissionais do design na Gestão Públi-
ca e a maioria expressiva dos atores (25 – 89,2%) percebem como fraco 
ou moderado. Esse dado contribui para as demais percepções quanto ao 
conhecimento dos processos e ferramentas de design, resistência ao uso 
dos processos e ferramentas do design, e compreensão da importância do 
design na gestão pública, pontos que também são percebidos como fraco 
ou moderado (Tabela 3).

Na Figura 3, estão compilados os apontamentos das iniciativas para inser-
ção do design por meio das Políticas Públicas de Design. Adicionalmente, 
os atores destacaram, nas perguntas abertas do questionário, a importân-
cia de ter designers nas equipes da Gestão Pública, como forma de disse-
minar e propiciar a inserção dos processos e das ferramentas no design nos 
projetos para revitalização das cidades. Contudo esse é um processo que 
depende da contratação externa, ou seja, de profissionais do mercado.



21

d
e

s
ig

n
, 

c
u

lt
u

ra
 e

 i
n

o
v

a
ç

ã
o

Figura 2 – Relação entre o design e Políticas Públicas

Fonte: Elaborado pelos autores.

Sendo assim, a relação entre o design e as Políticas Públicas indica ser 
um campo a ser melhorado. A inserção de profissionais com formação em 
design facilitaria a compreensão e a disseminação dos processos e das 
ferramentas do design na proposição, no desenvolvimento e na implemen-
tação de projetos para revitalização das cidades por parte do Poder Público. 
Por outro lado, também parece haver uma carência na formação dos profis-
sionais da área do design, na qual a compreensão da relação do papel do 
design em projetos da cidade parece ser inexistente ou deficiente.
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5 RESPONSABILIDADES E COMPETÊNCIAS DO DESIGN

A Tabela 4 apresenta a percepção sobre a interdisciplinaridade entre o de-
sign e o urbanismo abordada no questionário. Entre os atores, existe a per-
cepção de que os profissionais possuem conhecimento sobre as ferramen-
tas do design no que tange ao desenvolvimento de projetos para o espaço 
urbano, porém falta conhecimento sobre urbanismo. 

Tabela 4 – Percepção sobre a interdisciplinaridade

PERCEPÇÃO SOBRE A INTERDISCIPLINARIDADE

Percepção Discordo 
totalmente

Discordo Não sei Concordo Concordo 
plenamente

Para você, falta 
conhecimento sobre 
ferramentas adequadas 
do design

6 12 2 5 3

Para você, falta 
conhecimento sobre 
urbanismo

5 4 3 13 3

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quando questionados sobre a falta de conhecimento sobre as ferramentas 
adequadas do design, 64% (18 de 28) dos respondentes discordaram ou 
discordaram totalmente. Quando questionados sobre a falta de conhecimen-
to sobre urbanismo, 57% (16 de 28) concordaram ou concordaram plena-
mente. Tais resultados são explicados pela área de atuação dos responden-
tes. A menção sobre a falta de conhecimento mínimo sobre urbanismo está 
justamente na amostra de profissionais com formação em design.

A necessidade da interdisciplinaridade entre o design e o urbanismo tam-
bém foi identificada quando 22 (78,5%) dos 28 respondentes concordaram 
ou concordaram plenamente ser uma competência importante a capacidade 
de integração do conhecimento entre o design e o urbanismo.

O termo “competência” expressa a capacidade de fazer algo de forma eficaz 
e bem-sucedida, por meio de um conjunto de comportamentos que permite 
a resolução de problemas não só em situações conhecidas, mas também 
em situações imprevistas. Ao se tratar de resolução de problemas, compe-
tência é uma combinação de capacidades que se complementam (HORVÁ-
TH, 2006).
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Tabela 5 – Percepção dos atores quanto às competências do design nos processos de 
revitalização das cidades

PERCEPÇÃO DOS ATORES QUANTO ÀS COMPETÊNCIAS DO DESIGN NOS PROCESSOS DE 

REVITALIZAÇÃO DAS CIDADES

Percepção das competências Discordo 
totalmente

Discordo Não sei Concordo Concordo 
plenamente

1. Capacidade de interlocução 2 2 6 11 7

2. Capacidade de análise 
simbólica do lugar

2 2 3 5 16

3. Capacidade de desenvolver 
relações transversais à 
sociedade

2 2 2 9 13

4. Habilidade de escuta 2 2 4 12 8

5. Habilidade de ação em 
diferentes contextos

2 0 2 10 14

6. Capacidade de integração 
de conhecimento entre o design 
e o urbanismo

2 1 3 7 15

7. Capacidade de leitura 
do espaço urbano

2 2 4 7 13

8. Iniciativa para propor projetos 
para o espaço urbano

2 2 4 7 13

9. Capacidade de projetar e 
implementar projetos

2 1 2 7 16

10. Capacidade de planejamento 2 0 3 8 15

Fonte: Elaborado pelos autores.

Para análise das competências do design (Tabela 5), esta pesquisa baseou-
-se na visão holística das competências de design descrita por Horváth 
(2006). Com base em suas experiências, o autor adotou a visão de que a 
competência em design é uma combinação de cinco capacidades: conheci-
mento, habilidades, capacidades, atitude e experiência, como mostrado na 
Figura 4.
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Figura 4 – Competências do design conforme Horváth

Fonte: Horváth (2006).

O conhecimento de design refere-se aos assuntos necessários para resolu-
ção de problemas, que podem estar relacionados ou serem independentes 
do problema em questão. As habilidades de design são necessárias para 
executar uma ação ou um processo. O conhecimento e as habilidades re-
sultam da experiência, a qual é adquirida por meio de observações reais 
na resolução de problemas práticos. Já a atitude é uma maneira de pensar. 
Todas as competências de design são fortemente conectadas e fornecem a 
base de conhecimento e as capacidades de resolução de problemas neces-
sárias para resolver problemas reais de projeto.

A Figura 5 ilustra a organização das competências do design de acordo com 
a percepção dos atores.
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Figura 5 – Percepção dos atores em relação à importância das competências de design

Fonte: Elaborado pelos autores.

6 NÍVEIS DO DESIGN

A atuação do design pode se dar de várias formas: como ESTILO (associa-
do à função e à estética); PROCESSO (o design é inserido como método 
e gerenciamento do projeto); INOVAÇÃO; GESTÃO (inserção do design na 
estrutura da empresa ou organização, atuando nos níveis operacional, táti-
co e estratégico); ou como ESTRATÉGIA (design com o papel de articular, 
orientar, facilitar, com ação multidisciplinar, agregando outras competências 
e áreas). Diante desta escala definida por Viladas (2010) e Nolasco (2012), 
na qual a Escada do Design incorpora em sua avaliação as características 
dos tipos de design – do operacional até o estratégico –, foi identificada a 
percepção dos atores sobre o principal papel que o design tem tido nos pro-
jetos para revitalização de cidades.
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Tabela 6 – Percepção dos atores quanto ao principal papel que o design tem tido nos projetos 
para revitalização de cidades

PERCEPÇÃO DOS ATORES QUANTO AO PRINCIPAL PAPEL QUE O DESIGN TEM TIDO NOS 

PROJETOS PARA REVITALIZAÇÃO DE CIDADES

Não há envolvimento do design 3 (10,7)

Design como estilo 8 (28,6%)

Design como processo 3 (10,7)

Design como inovação 2 (7,1%)

Design como gestão 0

Design como estratégia 12 (42,9%)

TOTAL 28 (100)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Conforme mostra a Tabela 6, quanto à percepção dos atores, 42,9% (12 
– 28) afirmam que o design nos projetos de revitalização das cidades tem 
tido um papel estratégico. Contudo quase um terço dos respondentes (8 – 
28,6%) percebem que o design tem tido um papel apenas como estilo, ou 
seja, o design é utilizado apenas para dar forma final a um projeto, após 
ele ter sido planejado e estruturado por um corpo técnico (VILADAS, 2010; 
NOLASCO, 2012). Nesse caso, não há integração entre as demais áreas e o 
design, perdendo-se a oportunidade de realizar um projeto com competên-
cias integradas. Outro aspecto importante foi a percepção da inexistência 
do design na gestão dos projetos, bem como a pouca expressividade do 
design como processo (3 – 10,7%) e inovação (2 – 7,1%).

A maneira como é percebido o papel que o design tem tido nos projetos é 
contrária à percepção que os atores consideram que o design deveria ter 
nos processos de revitalização das cidades.

7 PROCESSO DE INOVAÇÃO DAS CIDADES

A Figura 6 apresenta qual ou quais os níveis de conhecimento por parte 
desses autores sobre os conceitos que tratam dos processos de inovação 
das cidades. Entre os conceitos abordados neste trabalho, Design, Identi-
dade e Território e Smart City são os mais conhecidos. Place Branding e 
Placemaking são os menos conhecidos.
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Figura 6 – Nível de conhecimento sobre os conceitos de inovação das cidades

Fonte: Elaborado pelos autores.

Ao confrontar os dados coletados sobre o nível de conhecimento dos con-
ceitos que envolvem os processos inovação das cidades com a declaração 
a respeito de projetos já realizados pelos atores (Tabela 7), percebe-se 
uma discordância entre o número de respondentes que afirma conhecer 
o conceito de placemaking (4 de 28) com o número que afirma já ter de-
senvolvido algum projeto de placemaking (10 de 28). Já em relação aos 
demais processos, nota-se que são conceitos mais conhecidos, ao menos 
em parte, mesmo com pouca atuação. Interessante observar também que, 
nas entrevistas, os conceitos não foram mencionados de forma espontânea 
pelos atores, o que reforça que estes conceitos ainda são pouco divulgados 
ou conhecidos entre os atores de forma superficial.

8 PROCESSO PARTICIPATIVO

A importância da participação dos usuários nos processos de revitalização 
da cidade foi identificada nas entrevistas como um ponto de concordância 
entre todos os entrevistados. Existem muitas razões que sustentam os be-
nefícios de fazer com que os usuários participem do processo de design, ou 
ainda, que as pessoas tenham voz nas decisões. No design, muitas vezes, 
não é suficiente aderir apenas a uma abordagem de design centrado no 
usuário, a participação do usuário é necessária em todas as etapas do pro-
cesso de design (REASON, 1998) em projetos de revitalização das cidades.

Ainda sobre as ferramentas utilizadas pelos atores para inserir os usuários 
nos processos de revitalização das cidades, as que tiveram maior destaque 
foram: entrevista, questionário, Human-Centered Design, escuta, observa-
ção, grupo focal, workshops, sondagem cultural, Crazy 8¹, Mapa da Jorna-
da², Dragon Dreaming³, Design Thinking e identificação de personas.
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Tabela 7 – Participação do usuário

PARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO

Identificação do problema/oportunidade 26 (96,3,%)

.Planejamento do projeto 13 (48,1%)

Desenvolvimento do projeto 14 (51,9)

Execução do projeto 5 (18,5%)

Avaliação do projeto 22 (81,5%)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Ao analisar a Tabela 7, percebe-se que os respondentes consideram a par-
ticipação do usuário importante desde a identificação do problema ou opor-
tunidade, planejamento, desenvolvimento e avaliação do projeto. Dessas 
etapas, destacam-se a primeira – identificação do problema e oportunidade 
– apontada por 96,3% (26 de 28) dos respondentes e a etapa de avaliação 
do projeto, segundo 81,5% (22 de 28) dos respondentes. A etapa na qual a 
participação do usuário foi menos citada foi a de execução, apenas 18,5% 
(5 de 28) respondentes.

Esses resultados corroboram a percepção dos atores sobre a capacidade 
de escuta, de interlocução e de desenvolvimento de relações transversais 
à sociedade (Tabela 7) como sendo competências importantes do design e 
estão diretamente relacionadas à participação e à inserção dos usuários.

¹Crazy Eight é uma técnica adaptada da técnica 685. Essa técnica 
ficou conhecida por meio do Design Sprint (processo criado pela 
Google Ventures para responder questões críticas de negócios por 
meio de design, prototipagem e teste das ideias) (EVAN, 2011).

²Mapa da jornada do usuário conta a história da sua experiência 
desde o contato inicial com o produto, a partir do processo de en-
gajamento e em um relacionamento de longo prazo (BOAG, 2015).

³A metodologia de Criação Colaborativa de Projetos Dragon Dre-
aming (DD) fomenta maior interação, dialogismo e a construção 
colaborativa, a partir da integração de ferramentas de avaliação e 
planejamento colaborativo, com base nas intenções dos envolvi-
dos. No método, que é chamado sonho, é valorizada a voz indivi-
dual, que durante o processo é transformada em sonho e projeto 
coletivo (Dragon Dreaming, 2014).
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9 AVALIAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS, CULTURAIS E COM-
PORTAMENTAIS DO ESPAÇO URBANO

Destas, a avaliação das características físicas, culturais e comportamentais 
foram as menos lembradas pelos entrevistados com formação em design e 
publicidade e propaganda. O que se explica pela falta ou pouca abordagem 
do tema nos currículos acadêmicos, em especial, nos cursos de design; 
ponto, inclusive, mencionado por alguns entrevistados.

Embora, nas entrevistas, a inserção do design para avaliar característi-
cas físicas, culturais e comportamentais tenha sido pouco mencionada, no 
questionário, a maioria expressiva dos atores identificou que a capacidade 
de leitura do espaço urbano, a capacidade de análise simbólica do lugar e a 
habilidade de ação em diferentes contextos seriam competências do design 
importantes nos processos de revitalização das cidades, conforme anterior-
mente apresentado na Tabela 7.

No questionário, também foi perguntado aos respondentes, ao realizar um 
projeto para a cidade, em qual ou quais etapas projetuais deve ocorrer a 
avaliação das características físicas, culturais e comportamentais do espa-
ço urbano (Tabela 8).

Tabela 8 – Avaliação das características físicas, culturais e comportamentais do espaço 
urbano

PARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO

Identificação do problema/oportunidade 26 (96,3 %)

Planejamento do projeto 19 (70,4 %)

Desenvolvimento do projeto 11 (40,7 %)

Execução do projeto 3 (11,1 %)

Implementação do projeto 4 (14,8 %)

Avaliação do projeto após a implementação 14 (51,9 %)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Segundo a maioria expressiva dos respondentes, as avaliações das ca-
racterísticas físicas, culturais e comportamentais do espaço urbano de-
vem acontecer, principalmente, nas etapas de identificação dos problemas 
(96,3% – 26 de 28) e na etapa de planejamento do projeto (70,4% – 19 de 
28). Mais da metade dos respondentes (51,9% – 14 de 28) entende que as 
avaliações devem também ocorrer na avaliação do projeto após a imple-
mentação, como parte da verificação dos resultados. Ainda, 40,7% (11 de 
26) dos respondentes consideram que as avaliações também devem ocorrer 
na etapa de desenvolvimento.
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Quando questionados sobre quais as ferramentas utilizadas nas perguntas 
abertas do questionário, os atores citaram diversas que são empregadas, 
de forma isolada ou de forma combinada, e que podem servir tanto para 
avaliação física como cultural ou comportamental. Um dos atores, designer, 
comentou:

As ferramentas de pesquisa do design também são bem úteis para gente 
observar um lugar, olhar e ver como as pessoas interagem e perceber al-
guns comportamentos que sugerem algumas faltas. Como, por exemplo, 
sombra, que é uma coisa muito comum. Muitas vezes, as pessoas não ficam 
no espaço só por causa da sombra. E aí tentar pensar as melhores estra-
tégias para conseguir fazer isso. Eu acho que esse pensamento da escala 
que vai do pequeno para o grande faz muito mais sentido, até porque tem a 
ver como a cidade acontece.

Como pode-se observar na Figura 7, algumas das ferramentas para ava-
liação das características físicas, culturais e comportamentais do espaço 
urbano podem ser usadas de forma isolada ou combinada. Ainda, os en-
trevistados afirmaram que as ferramentas podem variar e, inclusive, podem 
ser adaptadas dependendo do tipo de projeto ou contexto. As ferramentas 
citadas pelos atores são: observação; análise de fotografias; filmagens; ma-
peamento do local; análises ergonômicas; análises biomecânicas; entrevis-
tas; desk research5; pesquisa sensorial in loco; dados históricos; e análises 
diacrônicas.

Figura 7 – Ferramentas usadas para avaliação das características 
físicas, culturais e comportamentais do espaço urbano

Fonte: Elaborado pelos autores.
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10 ANÁLISE DE VIABILIDADE E FUNCIONALIDADE DOS PROJETOS

Foi perguntado aos respondentes se, ao realizar um projeto para cidade, em 
qual ou quais etapas projetuais, para eles, devem ocorrer as avaliações de 
viabilidade econômica, de execução e implementação do projeto.

Tabela 9 – Análise de viabilidade e funcionalidade dos projetos

ANÁLISE DE VIABILIDADE E FUNCIONALIDADE DOS PROJETOS

Identificação do problema/oportunidade 11 (40,7 %)

Planejamento do projeto 25 (92,6 %)

Desenvolvimento do projeto 11 (40,7 %)

Execução do projeto 7 (25,9 %)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Analisando a Tabela 9, nota-se que a maioria expressiva dos respondentes 
(92,6% – 25 de 28) entende que as avaliações de viabilidade econômica, 
de execução e implementação do projeto devem ocorrer na etapa de pla-
nejamento. Este resultado está correlacionado à competência do design de 
capacidade de planejamento (Tabela 7). Já as etapas de identificação do 
problema e/ou oportunidade e de desenvolvimento foram citadas por 40% 
(11 de 28) respondentes.

Adicionalmente, no questionário aplicado, foi perguntado aos respondentes 
quais as ferramentas ou os métodos do design são utilizados por eles para 
avaliarem um projeto. A descrição das ferramentas e/ou métodos foi na for-
ma de comentários livres. O Quadro 2, a seguir, apresenta as ferramentas 
e/ou métodos citados pelos atores no questionário e as fases projetuais nas 
quais são utilizados.

Assim como as ferramentas para avaliação das características físicas, cul-
turais e comportamentais do espaço urbano, para avaliar a viabilidade, 
também podem ser usadas de forma isolada ou combinada. Neste caso, 
também os respondentes afirmaram que as ferramentas podem variar e, 
inclusive, podem ser adaptadas dependendo do tipo de projeto ou contexto.
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Quadro 2 - Relação de ferramentas e/ou métodos de avaliação de projeto

RELAÇÃO DE FERRAMENTAS E/OU MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE PROJETO

Ferramenta e/ou 
método

Identificação do 
problema
/oportunidade

Planejamento 
do projeto

Desenvolvi- 
mento
do projeto

Execução 
do projeto

Funcionalidade 
pós 
implementação

Grupo focal

Análise de 
especialistas

Método Delphi4

Entrevista

Prototipagem

Visioning5

Chapéus6

Matrizes de 
comparação de 
alternativas

Avaliação dos 
chamados de 
atendimento e 
relacionamento e 
suporte

Entrevistas

Observação

Fonte: Elaborado pelos autores.

4 O método Delphi deve o seu nome ao Oráculo de Delphos e foi 
desenvolvido em órgãos associados à Defesa Estadunidense no 
início da década de 1950, em plena Guerra Fria. O método busca 
facilitar e melhorar a tomada de decisões por um grupo de espe-
cialistas, sem interação cara a cara (BOBERG; MORRIS-KHOO, 
1992).

5 Visioning (visão) é um termo agora usado na prática e na teoria 
do planejamento. Refere-se a uma variedade de técnicas de pla-
nejamento estratégico e é utilizado em discussões gerais sobre 
planejamento (SHIPLEY; NEWKIRK, 1998).

6 Chapéus (Six Thinking Hats®) é uma técnica em que o problema 
é dividido em seus diferentes momentos (chapéus). Em cada mo-
mento, o grupo “veste” o chapéu escolhido pelo facilitador e dire-
ciona o pensamento de acordo com o ponto de vista determinado 
pela cor do chapéu (DE BONO, 1985).
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11 CONCEITUAÇÃO DE PROJETOS

Após a identificação do problema e o planejamento do projeto para revita-
lização de cidades, a próxima etapa é a de desenvolvimento. Nesta etapa, 
é necessário conceituar o projeto. O processo criativo pode ser visto como 
uma etapa do processo projetual em que é necessário gerar ideias para 
uma solução. O principal elemento do design para gerar ideias é o uso da 
criatividade, que, por sua vez, é definida como um processo pelo qual um 
ator utiliza sua capacidade de gerar novas e úteis ideias, soluções ou pro-
dutos (SARKAR; CHAKRABARTI, 2008). A criatividade também se expressa 
nas informações coletadas. Ou seja, a partir das características do povo, 
da sociedade, da cultura e dos espaços urbanos. Consequentemente, é ne-
cessária uma abordagem multidisciplinar e sistemática (ALENCAR; FLEITH, 
2003; TSCHIMMEL, 2010).

Observou-se, nas entrevistas, que os métodos utilizados para conceituar 
projetos variam muito em relação à formação acadêmica dos atores. Os ato-
res com formação em design possuem uma maior familiaridade e repertório 
de ferramentas do design, além de maior capacidade de adequar ferramen-
tas, sintetizar ideias, conectando com as demais etapas projetuais.

Já os atores com formação em arquitetura, comunicação e demais áreas 
possuem um repertório menor de ferramentas para geração de ideias (Qua-
dro 3).

Quadro 3 - Ferramentas para geração de ideias

FERRAMENTAS PARA GERAÇÃO DE IDEIAS

FERRAMENTA DESCRIÇÃO

Análise Contextual 
(SANTA ROSA; 
MORAES, 2012)

Realizada com usuário perito no que está sendo investigado. São feitas 
observações sobre as tarefas realizadas no contexto real. Identifica como o 
usuário se relaciona com as características do ambiente social e também com 
as características físicas.

Braindrawing/ 
Desenho de ideias ou 
Técnica 635 (SANTA 
ROSA; MORAES, 
2012)

Ciclos de desenhos, em que cada usuário desenha sua ideia e passa para o 
próximo continuar ou desenhar uma nova ideia a partir da primeira.
No método 635, seis pessoas resolvem o problema definido anteriormente. 
Cada participante desenha ou escreve brevemente três ideias em cinco 
minutos. Depois do tempo, cada participante envia seus documentos para 
seus vizinhos. Este processo é repetido até que todos possam visualizar os 
pensamentos daqueles que vieram antes usando estes como inspiração para 
novas ideias. Ao final da rodada, são contadas 108 ideias.

Cenários (SANTA 
ROSA; MORAES, 
2012)

Análise de associações espontâneas de ideias. Permite ao usuário expressar 
sua percepção em relação aos espaços a partir de imagens do ambiente onde 
vive. Serve para identificar a compreensão, a imaginação e a idealização do 
contexto.

Desk Research 
(TRAVIS; HODGSON, 
2019)

Desk Research é uma pesquisa exploratória por meio da coleta e do uso de 
informações já publicadas e disponíveis.

Crazy Eights
(EVAN, 2011)

Crazy Eight é uma técnica baseada na técnica 685. Essa metodologia foi 
divulgada por meio de design sprints, um processo criado pelo Google 
Ventures que responde às principais questões de negócios por meio de 
design, prototipagem e teste de ideias.

Continua
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Dragon Dreaming 
(Dragon Dreaming, 
2014)

A metodologia de Criação Colaborativa de Projetos Dragon Dreaming 
Projects (DD) incentiva uma maior interação, meditação e construção 
colaborativa, a partir da integração de ferramentas de avaliação e design 
colaborativo. Baseado nas intenções dos envolvidos, o método é chamado 
de sonho, o valor da pessoa é uma voz que, ao longo do processo, se 
transforma em sonho e projeto coletivo.

Entrevista
(MAGUIRE, 2001)

Consiste em uma conversa informal. Pode seguir um roteiro de perguntas 
estruturadas, semiestruturadas ou livres.

Identificação de 
personas (SANTA 
ROSA; MORAES, 
2012)

Criação de personagens para representar as necessidades, as características 
e o comportamento de segmentos do público-alvo.

Grupo Focal 
(GÜNTHER, 2006)

Discussões em grupo a fim de identificar uma visão aprofundada sobre os 
problemas. Permite compreender o processo de construção das percepções, 
das atitudes e das representações sociais de grupos.

Mapa 
comportamental 
(IDEO, 2015; MARTIN; 
HANINGTON, 2012)

Acompanhar as posições e os movimentos das pessoas dentro de um espaço 
durante um período de tempo. Representação gráfica dos comportamentos 
das pessoas e de sua localização no espaço, elaborada por meio de 
observação sistemática da área. Registros em plantas-baixas e fichas de 
anotação. O mapa pode ser centrado na pessoa ou no lugar. A técnica 
permite a identificação da ocupação, dos tipos de usos, quantidade de 
frequentadores nos diferentes momentos etc.

Mapa da Jornada
(BOAG, 2015)

O mapa da jornada do usuário conta a história da sua experiência desde o 
primeiro contato com o produto, passando pelo processo de engajamento e 
até um relacionamento de longo prazo.

Mapa de Percurso 
(PADOVANI et al., 
2012)

Ato de percorrer um trajeto simulando o percurso dos usuários para verificar 
problemas que interrompem o fluxo. Pode ser realizado juntamente com o 
usuário e durante o percurso realizar perguntas relacionadas à percepção, à 
localização, à compreensão e às ações.

Mapa Mental Representação gráfica de ideias e aspectos em torno de um tema 
central. Sistematização de pensamentos abstratos. Mapear vantagens e 
desvantagens.

Método Delphi 
(BOBERG; MORRIS-
KHOO, 1992)

O método Delphi, cujo nome deriva do oráculo Delphos, foi desenvolvido no 
início da década de 1950, durante a Guerra Fria, por organizações ligadas à 
defesa dos Estados Unidos. Esta abordagem visa a facilitar e a melhorar a 
tomada de decisão por um grupo de especialistas sem interação cara a cara.

Observação
(SANDERS, 2008)

Atividades práticas em que o usuário se reúne de forma imersiva, 
possibilitando voz ativa a todos no processo de design. Amplia o campo de 
visão, propicia discutir novas alternativas. Pode utilizar várias técnicas ou 
dinâmicas.

Questionário
(SANDERS, 2008)

Realizado a partir de um conjunto de perguntas apresentadas ao usuário, sem 
intervenção do pesquisador. As respostas são analisadas posteriormente.

Seis Chapéus
(DE BONO, 1985)

Six Thinking Hats® é a técnica de separar um problema em vários momentos 
(chapéus). A cada intervalo, o grupo “coloca” um chapéu escolhido pelo 
facilitador e direciona seus pensamentos de acordo com o ponto de vista 
determinado pela cor do chapéu.

Continua

Continuação
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Sense Making
(DERVIN, 1998)

Abordagem qualitativa que procura entender os usuários com necessidades 
cognitivas, afetivas, psicológicas e fisiológicas. Realizado por meio de 
questionário e entrevista para observar como os usuários se comportam a 
partir de informações recebidas no ambiente e como reagem no momento 
em que não encontram o que procuram. Pressupõe que os usuários, a partir 
do comportamento cognitivo e de suas atitudes, dão um sentido lógico às 
informações e projetam ações por meio do tempo e do espaço.

Sondagem Cultural 
(ZACAR, 2014)

Autorrelato dos usuários registrando situações do seu cotidiano, atividades, 
comportamento e preferências. Os registros são por câmeras, gravadores, 
mapas etc.

Visioning (SHIPLEY; 
NEWKIRK, 1998)

Visioning (visão) é um termo agora usado na prática e na teoria do 
planejamento. Refere-se a uma variedade de técnicas de planejamento 
estratégico e é usado em discussões gerais sobre planejamento.

Walkthrough 
(RHEINGANTZ et al., 
2009)

Técnica também conhecida como APO, serve para coletar e analisar dados 
multidisciplinares do ambiente construído em pouco espaço de tempo.
Permite realizar a identificação de aspectos positivos e negativos do 
ambiente, verificando a situação atual em que ele se encontra. A técnica 
permite a familiarização com o local de análise e a compreensão da estrutura 
física por meio de um passeio com um roteiro orientado.

Fonte: Elaborado pelos autores.

12 CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE OS RESULTADOS E INSIGHTS 
PARA O MODELO

A partir do estudo de caso do Pacto Alegre, foi possível identificar alguns 
pontos importantes que influenciam direta ou indiretamente o desenho do 
modelo proposto nesta pesquisa. Foi possível perceber que existe uma la-
cuna quando se trata da inserção do design na concepção, na proposição, 
no desenvolvimento e na implementação dos projetos para revitalização da 
cidade. Esta lacuna é ocasionada por várias razões, entre elas: a falta de 
profissionais com formação em design no poder público; a inexistência ou 
conhecimento superficial sobre os métodos e ferramentas do design por 
parte dos funcionários públicos; falta de compreensão da importância e va-
lorização do design pelos gestores públicos. Também percebeu-se que o 
design, nos projetos do Pacto Alegre, quando presente, manteve-se sempre 
no nível estético e/ou funcional. Isso se justifica, em parte, pelas aborda-
gens dos cursos de graduação em design, nos quais o profissional nem 
sempre é formado para pensar o design como estratégia ou gestão. Adi-
cionalmente, associar o design à revitalização de cidades não costuma ser 
abordado nos cursos de design, muitas vezes, por ser entendido como uma 
competência do urbanismo.

Essas percepções também foram identificadas nas entrevistas com os ato-
res (designers, arquitetos, engenheiros e profissionais de áreas afins). Fi-
cou clara a importância do poder público, em alguma escala, para viabilizar 
projetos de revitalização das cidades. Sendo assim, o primeiro passo para 
inserção do design seria a implementação de ações por meio de Políticas 
Públicas de Design.

Continuação
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Na segunda etapa da pesquisa, nas entrevistas e no questionário com os 
atores, foi possível identificar e aprofundar pontos relevantes. O primeiro 
é em relação às competências do design. Ponto também percebido nas 
entrevistas com os profissionais que atuaram no Pacto Alegre. Logo, para 
inserção do design nos processos de revitalização das cidades, é necessá-
rio dentro das características das competências centrais, considerando a 
amplitude das definições das cinco capacidades que formam a definição de 
competência.

Sequencialmente, ao compreender a percepção e a atuação, constatou-
-se que os atores não percorrem sempre as mesmas etapas projetuais, 
nem utilizam sempre as mesmas ferramentas do design nos projetos. Isso 
decorre em função dos diferentes tipos de formação acadêmica, perfil do 
profissional e também das diferentes complexidades exigidas em cada pro-
jeto. Contudo houve dois pontos centrais identificados: a necessidade do 
pensamento sistêmico e a falta de interdisciplinaridade entre o design e 
o urbanismo. Também percebeu-se que as etapas projetuais que compre-
endem a formação do conhecimento, análise, identificação do problema e 
conceituação ocorrem de forma não linear, sem a necessidade de ordem 
específica entre as ações. Geralmente, possuem caráter exploratório e po-
dem ser repetidas ou adicionadas em qualquer uma das fases projetuais. 
Além disso, percebeu-se a necessidade do modelo ser flexível, podendo se 
encaixar em outras metodologias. A participação do usuário em todas as 
etapas projetuais também foi um ponto em comum entre todos os atores, 
inclusive os profissionais que atuaram no Pacto Alegre. O tempo hábil e o 
orçamento disponível são fatores que também influenciam a viabilidade do 
projeto para a cidade.

Por fim, após as etapas já descritas, identificar qual o melhor processo de 
inovação para revitalização de cidades: Design, Identidade e Território, Pla-
ce Branding, Placemaking ou Smart City. Ainda, entre as principais percep-
ções, destacou-se a falta de conhecimento técnico ou compreensão limita-
da dos conceitos e ferramentas de design. As principais preocupações em 
relação aos projetos incluem a alocação de recursos financeiros, recursos 
humanos, prazos de concepção, gestão de riscos e execução dos proje-
tos. Das entrevistas realizadas com os profissionais (designers, arquitetos, 
engenheiros e outros especialistas relacionados), tornou-se evidente a im-
portância de alguma forma de envolvimento do poder público para viabili-
zar projetos de revitalização urbana. A aplicação de questionários também 
permitiu identificar e aprofundar pontos relevantes, como as competências 
do design. Os resultados também ressaltaram que os profissionais não se-
guem sempre as mesmas etapas de projeto nem utilizam consistentemente 
as mesmas ferramentas de design, além de destacarem a necessidade de 
pensamento sistêmico e a lacuna na interdisciplinaridade entre design e 
urbanismo.
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1 INTRODUÇÃO

O bairro Mário Quintana, localizado na zona norte de Porto 
Alegre, a cerca de 15 km de distância do centro da capital, 
detém um dos menores valores da cidade quanto ao IDHM 
(Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) de 0,638 
total, com o menor índice entre os componentes do cálculo 
na Educação (0,509), Renda (0,655) e Longevidade (0,778) 
(OBSERVAPOA, 2022). É zona de constante guerra entre 
facções criminosas pela liderança de pontos específicos 
para o tráfico de drogas, além de diversos problemas 
relacionados à infraestrutura de forma geral disponíveis para 
sua população. Apesar dos diversos aspectos extremamente 
negativos, é, por outro lado, berço de diversas ações sociais, 
culturais e de inovação conduzidas por associações, centros 
sociais e por lideranças comunitárias de todas as regiões do 
bairro. 

É formado principalmente por ocupações irregulares que 
formam as vilas do bairro, sendo algumas, lideradas por 
cooperativas habitacionais constituídas pelos moradores 
para regulamentação destas áreas junto aos proprietários 
originários (OBSERVAPOA, 2022). Esta precária situação se 
apresenta em todo o bairro. Não é possível dizer que se pode 

construção de bases
para o desenvolvimento de um 
ecossistema de cultura e inovação 
orientado pelo design no bairro
mário quintana

02 Daniel Ventura
Júlio Carlos de Souza van der Linden
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andar tranquilamente pelas principais ruas da região e, muito menos, 
pelos acessos e pelas vilas. A violência supera todos os outros problemas 
sociais existentes na localidade, como desemprego, pobreza, moradia, 
saúde e educação. O bairro vive constantemente como uma zona de 
guerra e, para os moradores, este cenário de violência é incessante e faz 
parte do cotidiano de todos. 

Como em toda periferia, o crime recruta os jovens de uma forma diferente. 
Cativa, seduz, conquista de uma forma distinta. Os jovens da periferia 
desde sempre, vivem em uma realidade social paralela. Seu lar é um 
barraco. Seu quintal é um esgoto a céu aberto. A esquina da viela o atrai. 
Cigarro, bebida e drogas ilegais tornam-se sua dieta. O tempo é o maior 
recurso de todos. Recurso este que não pode ser desperdiçado quando a 
fome é prioridade. As questões que se fazem presente, neste momento, 
permeiam aspectos primordiais quando se fala de sobrevivência: e de 
que forma estes jovens podem se tornar vitoriosos e bem-sucedidos a 
nível de estruturar uma vida melhor? Há apenas uma resposta: o crime. 

Nesta equação, o resultado é sempre negativo e a Vila se torna um 
grande centro de preparação, recrutamento e aliciamento para o crime 
e a violência que alimentam a máquina de guerra entre as facções 
instauradas nas zonas periféricas das cidades. Os jovens saem, quase 
que em sua maioria, para nunca mais voltar. Para que estes jovens possam 
voltar para sua vida e sua família, ou sequer que nunca as deixem, é 
preciso investimento em todos os aspectos, o que, quase sempre, são 
insuficientes e ineficazes. 

A alternativa pensada e projetada nesta pesquisa, que seja contrária a tal 
realidade, se baseia na construção de um ambiente de cultura e inovação 
orientado pelo design que compreenda todos os fatores aplicáveis neste 
determinado ambiente. E, assim, torne-se um agente de mudança prática 
para tal realidade por meio do design na resolução de problemas. 

Este projeto nasceu da intenção de realizar ações que impactem 
diretamente a vida dos moradores do bairro Mário Quintana por meio 
do design. Essa intenção levou ao objetivo de estabelecer bases para 
o desenvolvimento de um ecossistema de cultura e inovação orientado 
pelo design no bairro Mário Quintana.

Ao longo do desenvolvimento do projeto, que seguiu a metodologia de 
pesquisa-ação (THIOLLETN, 1985), o seu rumo foi ajustado conforme 
as oportunidades e dificuldades. Inicialmente, buscou-se identificar e 
articular atores e ações possíveis de serem catalisadas pelo design e 
disseminar a cultura, além de desenvolver ações pontuais que tenham 
potencial de impacto cultural sistêmico. Dentre as ações exploradas, ao 
final, foi possível reconstruir o laboratório de informática da Associação 
Natureza, Cidadania e Paz (NACIPAZ). Com a perspectiva de que as 
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ações a serem realizadas neste espaço, com foco em empreendedorismo 
e inovação, seja criada uma cultura que estimule os moradores locais a 
explorar o seu potencial na geração de riqueza. 

Na fase inicial do projeto, a partir das primeiras ações concretas, foi 
desenvolvida uma proposta para resolução de problemas, por meio do 
design, visando a criação de um ecossistema de cultura e inovação 
orientada pelo design.

Figura 1 – Proposta de resolução de problemas por meio do design.

Fonte: desenvolvido pelos autores (2023).

Para que o indivíduo chegue à resolução de um determinado problema, 
ele traz consigo as suas próprias vivências e experiências (cultura do 
microambiente). Diante do problema, obtém um determinado insight 
acerca da problemática. Com isso, desenvolve uma "receita" de como 
resolvê-lo e assim, constrói uma solução (Figura 1). A partir da inserção 
de novos agentes na mesma condição do processo de desenvolvimento 
de uma solução, o mesmo indivíduo, de acordo com as suas experiências 
e vivências desta cultura do microambiente, obtém agora o design, 
como catalisador de inovação. Enfrenta os mesmos problemas e, neste 
momento, recebe do ecossistema e da comunidade, inputs e observações 
externas acerca do seu problema, para que, com isso, sua receita seja 
fomentada pelo design. Obtém uma nova solução, que neste momento se 
torna renovável para diversas novas soluções. 

A seguir, serão apresentados os pilares teóricos deste projeto e os 
seus resultados. O projeto se baseou em cinco pilares: Ecossistemas, 
Ecossistemas de Cultura e Inovação, Design e Cultura, Design e Inovação 
Social e Design como Catalisador de Inovação.
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2 ECOSSISTEMAS

Para Moore (1993), um ecossistema estabelecido na economia, por exemplo, 
compreende não somente uma rede interligada baseada no modelo de 
indústria que contempla parceiros, fornecedores e consumidores onde os 
gestores do negócio necessitam buscar estratégias que visam o crescimento 
exponencial da lucratividade. Mas, sim, uma rede, onde mesmo concorrentes 
de determinado produto ou serviço evoluam de forma colaborativa quando há 
cooperação e sinergia. Ecossistemas de inovação, de acordo com León (2013), 
são formulados, como sendo uma ferramenta para projetar e tangibilizar a 
interação entre os atores envolvidos com inovação e que objetiva, primariamente, 
geração de renda e emprego, por meio de ativos públicos e privados, para o 
desenvolvimento da dinâmica de ecossistemas organizacionais. 

Ecossistemas de negócio possuem quatro fases de desenvolvimento: 
nascimento, expansão, liderança e auto renovação. Na primeira fase, a 
energia dos empreendedores é direcionada para definições. Nicho de 
mercado, público-alvo, valor do produto e como entregar. Durante a primeira 
fase, Moore exalta a cooperação onde, do ponto de vista da liderança, os 
parceiros ajudam no entendimento a respeito de entrega de valor para o cliente. 
Dessa forma, tal contribuição auxilia, futuramente, outros ecossistemas 
que, possivelmente, vão poder iniciar suas atividades diretamente na fase 
2, atribuindo-se de tais conhecimentos já desenvolvidos. 

A segunda fase de desenvolvimento, baseia-se no conceito de expansão 
em dois estágios: (1) um conceito de negócio onde uma grande parcela de 
clientes será valorizada; e (2) o potencial de expansão deste conceito para 
atingir uma maior parcela de mercado. Durante o processo de expansão, 
as organizações já estabelecidas na fase dois podem, de forma efetiva, 
exercer sua competitividade para destituir uma organização menor ou com 
menor visibilidade. Nesta etapa, um dos maiores desafios para o negócio se 
apresenta como um desafio gerencial em estimular a demanda oriunda do 
mercado consumidor sem exceder sua capacidade de produção e estrutura. 
Caso contrário, fomenta o mercado e a demanda, porém não consegue 
atendê-la e, com isso, divide com os concorrentes a produção. O que, neste 
caso, de forma estratégica, possa parecer um erro, se desfaz completamente 
quando esta mesma organização que, não obteve sucesso no atendimento 
do seu público, interage diretamente com novas organizações que, outrora 
concorrentes, agora tornam-se parceiros. O estágio dois, enfatiza que a 
expansão deve ser controlada e, se excedida a ponto de distribuir a demanda 
com possíveis concorrentes, o traga de volta como prováveis parceiros 
(MOORE, 1993). 

Na terceira fase, se mostram claras duas condições que evidenciam, ou 
não, a liderança desenvolvida de um determinado ecossistema. Para ser 
considerado saudável, competitivo e ativo, um ecossistema consolidado no 
nível três necessita possuir um crescimento com lucratividades suficientes. 
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Em segundo lugar, é preciso que a organização obtenha uma estrutura 
de processos que agreguem valor para o ecossistema. Neste cenário, 
é praticamente impossível que a organização não possua parceiros e 
fornecedores para o seu completo desempenho e, para que tais aspectos 
prosperem, é extremamente necessário que o ecossistema obtenha um 
programa de constante inovação na sua área de atuação e principalmente de 
geração de valor para o seu público. Com isso, não somente a organização 
em questão obtém crescimento, mas sim, também, a cadeia de produção 
incluindo parceiros e fornecedores. Com o crescimento da tecnologia 
e inovação empregadas nos produtos e serviços, a régua de evolução, 
proporcionalmente, se equivale para todos (MOORE, 1993). 

A quarta fase não se revela somente nesta etapa. Na verdade, é o constructo 
em evolução de todos os anteriores, mais evidenciado na segunda e na 
terceira. De forma sistemática, depende de alguns fatores contemplados 
anteriormente como possuir os melhores parceiros e fornecedores; 
investimento em inovação e tecnologia e altos índices de lucratividade 
recorrentes e autossustentáveis. Aproximar-se ainda mais dos parceiros 
também é um dos aspectos necessários, por exemplo, dar suporte aos 
fornecedores e pontos positivos dessa relação. Um ecossistema deve 
encontrar formas de alinhar produtividade e lucro a inserção de outros 
ecossistemas em estágios inferiores a fim de se equalizarem para que o 
todo cresça e evolua.

Quadro 1 – Os estágios evolutivos de um ecossistema de negócios

OS ESTÁGIOS EVOLUTIVOS DE UM ECOSSISTEMA DE NEGÓCIOS

Desafios Coopertativos Desafios Competitivos

Nascimento Trabalhar com clientes e 
fornecedores para definir a nova 
proposta de valor em torno de 
uma inovação.

Proteger as ideias de outras pessoas 
que possam estar trabalhando para 
definir ofertas semelhantes. Vincular 
os principais clientes em estado 
crítico, fornecedores-chave e canais 
importantes.

Expansão Levar a nova oferta para um 
grande mercado trabalhando 
com fornecedores e parceiros 
para aumentar a oferta e 
alcançar a máxima cobertura de 
mercado.

Derrotar implementações alternativas 
de ideias semelhantes. Garantir 
que a abordagem seja o padrão de 
mercado no território, dominando os 
principais segmentos do mercado.

Liderança Fornece uma visão convincente 
para o futuro que incentive 
fornecedores e cliente a 
trabalharem juntos para 
continuar melhorando a oferta.

Manter forte poder de negociação 
em relação a outros players do 
ecossistema, incluindo clientes-
chave e fornecedores valiosos.

Auto-renovável Trabalhar com inovação para 
trazer novas ideias para o 
ecossistema existente.

Manter altas barreiras à entrada para 
evitar que os inovadores construam 
ecossistemas alternativos.

Fonte: Moore (1993).

2.1 ECOSSISTEMAS DE CULTURA E INOVAÇÃO
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Diferente das atribuições designadas ao conceito biológico de ecossis-
temas, Oh et. al. (2016), discorre, com ênfase, que a utilização do termo 
e, também, da ideia é válida e desdobrada para ecossistemas corpora-
tivos ar tificiais. Ainda, um ecossistema de inovação está compreendido 
em dois diferentes enquadramentos: economia de pesquisa (motivada 
pela investigação fundamental) e a economia comercial (impulsionada 
pelo mercado), sendo que qualquer um dos atores compreendidos nas 
duas fases, independentemente do seu papel, tem de inovar em todos 
âmbitos do produto/serviço. 

É possível de acordo com Oh et al. (2016), delimitar os tipos de ecos-
sistemas de inovação, divididos conforme sua atuação e seus objetivos. 
Ainda, Autio (2014) define um ecossistema como uma rede de institui-
ções conectadas. O primeiro deles, denominado um ecossistema de 
inovação corporativa, demonstra que, com o crescimento e evolução da 
tecnologia da informação, a taxa de difusão do conhecimento mostra 
capaz de um crescimento rápido. A competição do mercado é intensifi-
cada tornando o ciclo de vida do produto ou serviço menor e, a integra-
ção da tecnologia nos processos, se transforma no estímulo necessário 
para inovação das organizações, antes desenhadas em estruturas ver-
ticais que agora se tornam horizontais. (ZHANG et al., 2014). 

O segundo modelo, ecossistemas de inovação regionais e nacionais, 
segundo Morrison (2013), designa que para projetar e desenvolver 
ecossistemas é necessário criar valor por meio de interações que le-
vam à inovação e para isso, as redes de inovação formem um grupo de 
ecossistemas de inovação. Para que tal rede seja promissora, um dos 
principais objetivos projetuais é modificar a mentalidade hierárquica de 
comando e controle para um pensamento não ver ticalizado e sim hori-
zontal. Para então, a par tir do penso projetual, não apenas é suficiente 
para tais mudanças, é necessário que toda a rede caminhe em uma 
mesma direção onde os atores do mercado em espaços comuns como 
fóruns, debates, reuniões e encontros de toda a comunidade, resulte di-
retamente na interação regular para alcançar a inovação em que todos 
os representantes de tal comunidade estejam e decidam juntos. 

De acordo com Rao e Jimenez (2011), o terceiro modelo se denomina 
ecossistema de inovação digital onde, por meio de estudos de casos 
de organizações com produtos e serviços relacionados a tecnologia, 
apresenta a forma como os consumidores, usuários e desenvolvedores 
também alimentam a base de conhecimento e de inovação para as em-
presas. As organizações então chegam ao topo do seu nicho por meio 
das suas próprias capacidades e realizações. Com isso, o desafio de 
se manter na liderança se torna cada vez mais desproporcional e desa-
fiante, visto que para continuar em uma escala crescente e de manter 
sua posição de autoridade, são necessários aspectos estratégicos im-
por tantes. Gerenciar suas inovações para que se tenha vantagens de 
cur to prazo e sustentabilidade a longo, o autoquestionamento de como 
implementar e gerir os recursos necessários que são limitados. 

Para Cohen (2014), o quar to modelo de ecossistemas de inovação é 
baseado nas populações urbanas (Figura 2), que por meio da cadeia 
hierárquica entre município e estado e com sólido apoio das universi-
dades e seus programas educacionais e governamentais, se utilizam 
de tais ofer tas para geração e desenvolvimento destes ecossistemas. 
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A grande maioria, ou pelo menos as mais efervescentes e radicais mu-
danças tecnológicas, atualmente, acontecem nos grandes centros urba-
nos. As cidades, não somente provedoras de tecnologias ou de centros 
tecnológicos, são um dos berços de inovação que, além de fomentar 
nos cidadãos a inovação e o empreendedorismo por meio dos desa-
fios diários, impulsiona também por meio dos problemas gerados pela 
própria população por meio de suas emergentes demandas pelas mais 
diversas soluções e novas capacidades de resolução para estes novos 
problemas. Uma das grandes aliadas para estas novas conquistas de 
representação da solução é, de fato, o agrupamento demográfico em 
grande escala que geram novas atividades econômicas e atraem, qua-
se de forma natural, novas soluções e investidores. 

Figura 2 – Proposta de resolução de problemas por meio do design.

Fonte: Cohen (2014).

No quinto modelo, os ecossistemas de inovação, de acordo com Frenkel e 
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Maital (2014), recebe o título de ecossistemas de inovação centrados em 
micro e pequenas empresas. Esse conjunto é muito importante no cenário 
nacional brasileiro para a sua economia, onde as empresas com até dois 
anos de vida, podem fechar suas portas. Dentre as principais causas está 
a falta de treinamento dos próprios colaboradores e, também, a ausência 
de preparo por parte dos empreendedores e líderes dessas novas organiza-
ções, que acabam entrando em falência (BEDÊ, 2016). 

Neste ambiente, os autores trazem os fatores relacionados ao bem-estar 
econômico que é mensurado pelo consumo per capita do mercado que deve 
ser fomentado e estimulado pelo crescimento da produção e sobre o cresci-
mento econômico, que tange e evolui de acordo com o fomento da inovação. 
Sendo assim, o capital humano e a inovação são os propulsores do cresci-
mento da produtividade, que por sua vez impulsiona o aumento da produção 
e do consumo que leva a uma melhor posição quanto ao bem-estar econô-
mico (FRENKEL; MAITAL, 2014). 

Um dos aspectos apontados que também faz parte dos ecossistemas, é o 
declínio da inovação, que passa diretamente pelos fatores relacionados à 
globalização e o papel dos governos quanto a este cenário. Com a gran-
de velocidade da globalização e crescimento comercial entre Ocidente e 
Oriente, desenvolveu-se um abismo de desequilíbrio, no qual grandes na-
ções com uma economia aquecida e em processo de solidificação acabam 
por exportar para nações com economias ainda em crescimento, o que em 
algum momento futuro, sofrerá e precisará projetar o seu equilíbrio. Ainda, 
León (2013), discorre sobre ecossistemas de inovação aportados em uni-
versidades, onde faz uma análise e divide as organizações em níveis macro, 
meso e microssistemas de inovação a depender das atividades emprega-
das. As entidades que se alocam no nível de mesossistema centralizam-se 
no comportamento de trabalho cooperativo. Elas não somente utilizam ato-
res como universidades ou até mesmo centros de pesquisa e conhecimento, 
como arranjam e determinam seus interesses para que tais parcerias cons-
tituam resultados de longo prazo para ambos os modelos. 

Ecossistemas baseados na indústria, historicamente consolidados e aplica-
dos, surgem no momento em que uma grande organização projeta evoluir 
sua taxa de inovação em determinada área e para isso oferecem aos atores 
locais, plataformas para que possam desenvolver seus próprios produtos ou 
serviços. Diferente do modelo atualmente consolidado e em ampla imple-
mentação em diversas cidades e universidades, os parques tecnológicos, 
dependem de incentivo fiscal por parte do governo para que se estabele-
çam nestes locais com a promessa de desenvolvimento local e regional. 

Ecossistemas de inovação, são constituídos por todos os diversos atores e 
demais partes interessadas que objetivam de forma conjunta a viabilização 
de uma economia com base na inovação e no empreendedorismo na sua 
área de interesse e crescimento significativo dos indicadores de inovação 
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da organização (Figura 3). Para que esta instituição seja devidamente reco-
nhecida como uma organização baseada na inovação e constitua uma orga-
nização de inovação, são necessários diversos aspectos como a existência 
de diversos projetos já iniciados ou ainda em fase de implementação e 
execução paralelas e que tenham de forma significativa, gerando, múltiplas 
ações de valores condizentes com os fatores do setor (LÉON 2013). 

Figura 3 – Componentes de um ecossistema de inovação.

Fonte: Desenvolvido pelos autores com base em Léon (2013).

No cenário de um ecossistema baseado em universidades, a instituição tem 
o papel de parceiro de inovação aberta, visto que o conhecimento tecnológi-
co se torna o principal aspecto de relevância para competitividade mundial 
entre negócios. Dentre todos os aspectos neste cenário, os fatores mais 
importantes para o sucesso destes ecossistemas em conjunto com as uni-
versidades se baseia de forma ampla em reduzir riscos, reduzir os aspetos 
financeiros quanto a todos os processos enfrentados, quanto aos modelos 
pré-existentes, baseados na estrutura das próprias universidades e aumen-
tar a base tecnológica no processo de inovação para que com isso, se forme 
o avanço de pesquisas para modelos de cooperação e fomente ainda mais 
os ecossistemas de inovação.
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Quadro 2 – Os estágios evolutivos de um ecossistema de negócios.

CARACTERÍSTICA 

PRINCIPAL

NÍVEL DO 

ECOSSISTEMA

ECOSSISTEMA 

ORIENTADO PELA 

INDÚSTRIA

ECOSSISTEMA 

ORIENTADO PELA 

UNIVERSIDADE

Tipo de inovação 
suportado

Nível macro Inovação tecnológica Inovação aberta

Impacto econômico 
no território

Nível macro Global ou regional Regional (ou baseado 
no Estado)

Drivers de apoio 
público

Nível macro Autoridades regionais 
ou nacionais

Canalizado por 
meio dos fundos da 
universidade

Foco geográfico Nível macro Interesses industriais 
com acordos públicos-
privados

Pré-existente 
no campus da 
universidade

Internacionalização Nível macro Networking em 
diversas áreas 
geográficas

Alianças fracas

Liderança Nível meso Impulsionado pela 
excelência industrial 
por uma indústria 
multinacional de alta 
tecnologia

Excelência acadêmica 
orientada por um 
campus universitário 
de pesquisa com base 
tecnológica

Principais atores Nível meso PMEs, startups, 
universidades, centros 
de pesquisa

Centros de pesquisa, 
indústrias de alta 
tecnologia

Foco temático ou 
setorial

Nível meso Ligado ao principal 
setor líder da indústria

Multissetorial com 
foco no trabalho 
interdisciplinar

Atividades industriais Nível meso Baseado em projeto Programas 
educacionais baseados 
em projetos

DPIs Nível meso Acordos de 
licenciamento de 
patentes controlados 
por empresas maiores

Licenças abertas e 
difusão de publicações 
acadêmicas

Fonte: Léon (2013).

2.2 DESIGN E CULTURA

Quando as interações entre design e cultura se tornam tema de estudo e pes-
quisa, caracteriza-se também a relação entre a tecnologia e seu desenvolvi-
mento para que a inovação baseada no design também seja aplicada e desen-
volvida de forma explícita. O design, como resposta à atual forma de consumo 
da sociedade contemporânea, o capitalismo, é visto e entendido por meio de 
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dois papéis diferentes. Produção e consumo em massa. Visto que a partir des-
ta afirmação, o papel do designer sofre diferentes mutações de acordo com 
o passar dos anos. Num primeiro momento, a era moderna passa a ter uma 
necessidade de forma visual, materiais para expressão dos seus produtos e 
meios de consumo. Em segundo lugar, por entre os avanços tecnológicos, de-
signers passam a ter um papel significativo no tangente à produção e forma de 
consumo de uma determinada sociedade culturalmente sedenta por definição 
do seu próprio eu (SPARKE, 2013).

É imprescindível ao falar de cultura, tratar de design e como a sua expressão 
representa os fatores antropológicos da sociedade. Estes fatores se confundem 
quando se fala sobre projetar diversos autores, no que tange ao significado de 
design e o que ele representa. Flusser (2007), determina que o design é uma 
área transdisciplinar que une o conhecimento científico ao estético. Bonsiepe 
(2011), discorre que um determinado produto sem projetação não pode ser 
considerado design. Ainda, Galle (1999), enfatiza em como o design é empre-
gado e finaliza que mesmo com tantas definições por diversos autores, ainda 
é discutida sua definição.

O termo “design” pode agora ser encontrado com três significados 
diferentes: design difuso, pelo qual nos referimos à capacidade humana 
natural de adotar uma abordagem de design, que resulta da combinação 
de senso crítico, criatividade e senso prático; design especialista, pelo 
qual nos referimos a designers profissionais que devem, por definição, ser 
dotados de habilidades e cultura de design específicas; e co-design, pelo 
qual nos referimos ao processo geral de design resultante da interação 
de uma variedade de disciplinas e partes interessadas – usuários finais e 
especialistas em design incluídos. (MANZINI, 2016, p. 53).

O design teve papel fundamental em diferentes crises em determinados mo-
mentos. No início do século XXI, quando necessariamente, passa a se re-
estruturar e desempenhar um papel relevante ao se empoderar, exerce um 
compromisso com a inovação, facilitando-a. Gera criatividade e mudança em 
diversos contextos como comercial, social e cultural por meio de ferramentas 
de desenvolvimento sócio-econômico. De maneira mais abrangente, o signifi-
cado de design, assim como de cultura, obtém diferentes definições de acordo 
com o meio em questão, mas em suma, constatam a ideia de crescimento e 
nutrição. Quando somadas, os termos ainda assim podem obter outros concei-
tos, como por exemplo, o idealismo norteador sobre design ligados a valores 
distintos e estes mesmos valores transculturais denotam sua tensão. Por fim, a 
existência de um não se trata do inexistente de outro, pois a linguagem visual e 
material de um determinado produto sempre será baseada na estrutura cultural 
de um grupo. “Se a cultura do consumo torna o design necessário, o progresso 
tecnológico o torna possível” (SPARKE, 2013).
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Manzini (2016), defende enfaticamente que a cultura não faz parte da discus-
são quando se fala de design. Tal debate se refere à projetação para solucionar 
problemas, que tem como atributos definidores não os produtos e serviços 
oriundos do design, mas sim, as ferramentas utilizadas para tal resultado. Es-
tes efeitos (ambientais, econômicos e sociais), a partir do pensamento e de-
senho, determinam, em outra instância que ainda não existe, uma discussão 
sobre o peso que a cultura obtém e que a impede de se materializar como 
agente de mudança destes aspectos.

O autor ainda reflete sobre design emergente e sua composição, onde afirma 
que os métodos e ferramentas utilizadas determinam sua complexidade para 
que se tornem autênticos e úteis para a sociedade. Porém, ressalta que o 
design não é o resultado entre métodos, ferramentas e como se dá a sua utili-
zação, sequer, o papel do designer pode ser insignificante neste cálculo. Não 
sendo apenas uma maneira de executar tal tarefa, o design obtém diferentes 
facetas quanto ao seu propósito como sendo um instrumento de análise crítica 
e de reflexão onde tais especialistas geram conhecimento, visão e critério as 
transformando em proposições aplicáveis de execução. Sendo assim, o de-
signer, como tal, deve também conhecer, entender e obter a cultura do de-
sign como seu principal artefato de projetação. Cultura no design ou de forma 
abrangente, cultura com design, compreende valores, conhecimento, critério 
de qualidade e que por sua vez, despontam durante a prática do (de) design 
que estão totalmente abertas às possíveis e explícitas intervenções dos agen-
tes e atores de cultura.

Julier (2006), traz em primeira instância uma questão: “... Que relação a cultura 
do design teria de fato com a própria prática de design?” Muito reflete sobre o 
ensino do design nas universidades, onde coloca que a partir da década de 
1990, tais disciplinas com objetivo de instrução gráfica, entre outras, possuem 
uma maior carga de conhecimento em que os métodos abordados sobre cultu-
ra visual e que acabam por se tornar uma falsa compreensão do que realmente 
se entende por cultura do (no) design.

Ainda, comenta que a cultura do design como prática, é formada pelo contexto. 
Refere-se à maneira como o contexto geográfico influencia ou não a prática de 
design. Pode-se citar, diversos fatores geográficos, como tecnologia presente 
em uma região, materiais e substratos disponíveis para produção e sobre fato-
res culturais adjacentes à comercialização destes artefatos. Pelo viés da cul-
tura do design com foco organizacional ou atitudinal, é mantido no escopo de 
produtores de design que fornece modelos para os recursos humanos dentro 
desta indústria. Assim, os empreendimentos criativos ou fomentadores neste 
mercado, servem como paradigmas para maiores mudanças a nível da organi-
zação, interna e externamente.

Por meio da perspectiva da cultura do design como agente, se refere a ser 
uma potente ferramenta para maximizar a posição de uma organização no seu 
mercado, que também, mas não menos importante, ressalta que tais práticas 
do design sejam direcionadas para benefícios sociais e ambientais. Neste mo-
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delo também se enfatiza cultura de design como uma maneira de fazer design, 
um método. Por fim, a autora traz o debate para o uso da expressão ‘cultura 
do design’ que obtém duplo significado, dependendo da forma a ser utilizado e 
aplicado. A primeira se baseia na avaliação de múltiplos contextos no que diz 
respeito à forma e à expressão, enquanto a segunda, na postura em como o 
design é praticado. Para que as inadequações sobre cultura do design abor-
dando cultura visual em design, relação com artefatos de design, usuários e 
valores quanto ao processo todo, a autora apresenta tal relação de acordo com 
a Figura 4, considerando os principais domínios (objeto ou artefato, espaço ou 
meio e imagem ou projeto), onde trata o nível de interferência de cada um dos 
aspectos sobre o outro.

Figura 4 – Domínios da cultura do design.

Fonte: Julier (2016).

2.3 DESIGN E INOVAÇÃO SOCIAL

O design e a tecnologia quando juntos e somados, são vistos como dois prin-
cipais propulsores da inovação social e mesmo que as novas tecnologias pos-
sam parecer contrárias para o desenvolvimento e evolução da inovação social, 
o design, sem dúvida, por meio de abordagens e ferramentas desempenha 
um papel de qual resultam em múltiplos benefícios e efeitos positivos para o 
potencial de inovação social (LI; BACETE, 2022).

A inovação social pode ser caracterizada por três aspectos distintos: a inova-
ção social objetiva abordar mudanças sociais por meio de mudanças nas práti-
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cas sociais. Schwarz (2010), discorre que atualmente, o termo inovação obtém 
um amplo espaço nas discussões em organizações, porém os resultados são 
rasos, de mínimo impacto enquanto poucas outras inovações possuem um alto 
impacto na tecnologia e na sociedade. As inovações estão entrepostas nas 
sociedades de forma a efetivar o seu desenvolvimento, mas que necessitam 
de uma base científica para tal, o que difere a sua natureza como inovações 
sociais relacionadas a assuntos sociais e também a inovações fundamentadas 
em tecnologias para o próprio mercado, com fins extremamente comerciais 
para as organizações (LI; BACETE, 2022).

A regra do grande número de inovações graduais e, ao longo do tempo, de 
grande número de inovações notáveis instigadas por poucas “inovações 
básicas” (pontos de virada na mudança social) também se aplica às 
inovações sociais. A sociedade desenvolve e gera inovações sociais em 
formas de novas práticas, instituições, “ritos, técnicas, costumes, costumes 
e costumes”, além de inovações tecnológicas e tecnológicas. Qualquer uma 
dessas variadas inovações é socialmente relevante, e todas são criadas 
e produzidas por atores sociais de muitas esferas da vida, não apenas na 
ciência e nos negócios – embora essas áreas da atividade humana sejam 
mais cruciais para a inovação, por um lado, mas também por outro lado, 
eminentemente dependente da inovação. (SCHARZ, 2010. p. 4).

Para que uma inovação seja considerada e entendida como inovação social, 
é necessário o entendimento de que inovação não somente é encontrada em 
produtos ou serviços projetuais, pelo contrário. O nível da prática social, sendo 
discriminada como uma combinação ou adequação de determinadas práticas 
sociais em regiões de ações sociais que por sua vez, são motivadas por atores 
específicos deste contexto, objetivando melhores resultados quanto aos pro-
blemas deste ambiente. Não é passível de lucro para os desenvolvedores para 
ser considerada social, o ganho se dá de fato nas mudanças geradas. Assim 
como em qualquer outra inovação, o inovar não necessariamente representa o 
bom, o bem feito, mas sim, o que é socialmente desejável dentro deste contex-
to (LI; BACETE, 2022).

O segundo aspecto, por Edwards-Schachter e Wallace (2017), dimensiona os 
diversos elementos que fazem parte da análise de uma determinada inovação 
para considerá-la de fato uma inovação (Figura 5). Fatores como processos de 
mudança social que embasam a inovação social (sociedade, processos, mu-
danças, ações, práticas sociais, problemas, necessidades, relações sociais). 
Desenvolvimento (centralidade aliada ao valor, conhecimentos, ideias, inova-
ções tecnológicas, produtos, governo). Setor de serviços (sociedade, mercado, 
necessidade social, negócios, desafios, novas ideias e produtos, qualidade de 
vida).
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Figura 5 – Elementos para orientar a análise da inovação social como processo de 
inovação.

PROCESSO DE APRENDIZAGEM INTERATIVO

CONTEXTO INSTITUCIONAL E SÓCIOCULTURAL INCORPORADO

ESPAÇO PLURALÍSTICO DE INTERAÇÕES REALIZADAS POR MÚLTIPLOS
ATORES POR MEIO DE SEUS REPERTÓRIOS DE PRÁTICAS SOCIAIS (E CULTURAIS)

QUEM? (ATORES E AGENTES)
ONDE? (LOCAL DE INOVAÇÃO)

QUE? (FONTES)
COMO? (ORGANIZAÇÃO E GOVERNANÇA)

POR QUÊ? PELO QUE?
(OBJETIVOS E PROPÓSITOS)

QUAIS OS
RESULTADOS?

Fonte: Edwards-Schachter; Wallace (2017).

A inovação social é de fato um processo plural e complexo, porém coletivo e de 
forte aprendizado que requer o envolvimento e a participação de todos os ato-
res da sociedade e seus papéis pré-determinados neste contexto social. Ob-
jetiva resolver em primeira instância, os problemas sociais do microambiente 
por meio de práticas sociais que geram mudanças nas estruturas sociais, nas 
relações sociais. Inovação social pode espraiar-se sob dois diferentes vieses, 
onde o primeiro é baseado na relação dos diferentes tipos de atores e agentes 
envolvidos neste processo que representam a participação dos mesmos no 
progresso e o segundo fundamenta-se nos processos executados por parcei-
ros dos setores público e empresariais que utilizam e enfatizam as mudanças 
nas práticas sociais.

Na sua terceira apresentação, a inovação social aborda segundo Edwards-
-Schachter e Wallace (2017), a prestação de serviços apoiada pelo terceiro 
setor, onde se caracteriza por meio de categorias já estabelecidas como ino-
vação de produtos, inovações tecnológicas e processos ágeis, conectadas di-
retamente com inovações tecnológicas. O design como ferramenta e metodo-
logia aplicada para inovação se apresenta quando o ser humano é o centro 
fundamental em qualquer projeto que visa a inovação e a inovação social. O 
projetista, o designer, carrega consigo uma vasta carga de vivências e experi-
ências (que devem, sim, fazer parte da sua entrega) e que contribuem para um 
dos atributos essenciais da inovação: a habilidade de entender e se colocar no 
lugar do outro, principalmente quando se fala de inovação social.
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O design, em si, se torna um forte atributo que contribui de forma metodológi-
ca para a inovação social em seus diferentes âmbitos, justamente para gerar 
significado e importância e diferenciação sociocultural nestes e para estes pro-
jetos. A orientação necessária para tal mudança e o desenvolvimento de uma 
inovação social acaba por se basear principalmente nas inovações tecnológi-
cas. Já o aspecto secundário desta equação se dá por meio de quem inova, 
de qual grupo inova, de qual sociedade e microambiente inova e por quais 
circunstâncias e motivos.

Ainda sobre a definição e claramente a ambiguidade do termo inovação a ser 
utilizado pelo design, pode-se enfatizar os termos como inovação liderada pelo 
design (Figura 6), inovação orientada pelo design ou ainda inovação do design 
(LI; BACETE, 2022). Tais definições são extremamente importantes para não 
somente obter uma nomenclatura, mas sim, para se entender qual, de fato, é o 
papel do design quando abordamos inovação (DESIGN COUNCIL, 2018).

Bem como Verganti e Dell’Era (2014) determinam a utilização do design como 
sendo um propulsor que viabiliza a inovação social pelo design. Também no 
que tange a construção de um significado, como dito “dar sentido”, a determi-
nação relacionada à inovação segue em construção quando o termo inovação 
orientado ao design é utilizado por organizações. Assim, a organização neces-
sita do design para que alcance uma forma radical de inovação que ressignifi-
que o conceito de bens e serviços para os seus usuários. “A inovação impulsio-
nada pelo design não é uma resposta, mas um diálogo e uma modificação do 
mercado” (VERGANTI, 2008).

Figura 6 – Papel da tecnologia da inovação social viabilizada pelo design.

Fonte: Li; Bacete (2022).
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Para Verganti (2016), a inovação pelo design pode ser avaliada em dois dife-
rentes níveis: melhorias e novos rumos. No nível de melhorias pode-se enfati-
zar novas soluções que melhor abordam as definições de valor já existentes, 
de cunho amplamente reconhecidos pelo mercado. No segundo nível, a abor-
dagem está ligada diretamente no que os consumidores elegem como valor 
(Figura 7). Deste modo, os métodos tradicionais de inovação acabam por não 
possuir o mesmo valor, visto que ao invés de, após, um briefing, aguçar e fazer 
contato com atores externos, parte-se da ideia de inovação por meio dos seus 
clientes internos que, neste caso, representam os consumidores

Figura 7 – Modelo de inovação orientado ao design.

Fonte: Verganti (2009).

O modelo baseia-se principalmente no aspecto de quando é confrontado na 
presente discussão sobre o design (forma e/ou função), na função do design 
como impulsionador tecnológico de papel radical para esta transformação. 
Considera-se que não há inovação sem design e que todas as suas ações 
são baseadas em escopos de design, como técnicas e ferramentas. Porém, 
é necessário enfatizar que tais ações visam sumariamente que as atividades 
baseadas no design sejam direcionadas para a inovação, mesmo que não seja 
inédita para a criação de valor.

Sobre mudança incremental (dentro do viés tecnológico, obtendo assim seu 
significado) e radical (sobre significado, em como e para que o produto existe), 
Bucolo e Matthews (2011), discorrem como as atividades de inovação acerca 
das distintas, porém complementares designações, fornecem significado para tal. 
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Atividades relacionadas à mudança incremental se apropriam principalmente 
da mutação das características dos produtos com objetivo de obter a máxima 
eficiência de custo, recursos extras ao momento em que uma tecnologia é em-
pregada e o posicionamento do produto ou serviço da organização por meio do 
branding. Já no ambiente da inovação radical propõe que a organização pode 
se utilizar de mudanças nos processos, como por exemplo a implantação de 
sistemas sucintos para alcançar redução de custos, adotar novas plataformas 
de tecnologia e ainda, focar para novos mercados e usuários que compreen-
dam novas oportunidades de evolução por meio de novos produtos/serviços.

As ferramentas de design que posicionam o usuário no centro da resolução po-
dem gerar alto valor para a inovação incremental, pois se utilizam das observa-
ções e insights do próprio usuário. Do contrário, na inovação radical, tal prática 
pode apresentar resultados opostos, visto que o objetivo se baseia principal-
mente no desenvolvimento de novas soluções, mas que os usuários do mesmo 
serviço/produto não conseguem revelar. O ponto entre os dois modelos revela 
uma abordagem significativamente importante: o design- led innovation que 
pode ser definido como uma abordagem que propicia às organizações consi-
derar e avaliar novas propostas com múltiplas perspectivas, sempre obtendo e 
dispondo o usuário no centro da problemática a ser solucionada.

Trata-se de um modelo, uma metodologia e ferramentas (ou um conjunto de) 
que se utiliza da articulação e da fundamentação na conexão de todas as par-
tes interessadas acerca de novas propostas para condensar tecnologias que 
permitem ao designer considerar e avaliar o seu próprio projeto sobre as ne-
cessidades e modelos que o negócio deve perceber centralizando o usuário no 
mesmo. Tais propostas, então, são melhor definidas por meio do envolvimento 
contínuo das partes e se apresenta como solução o conceito integrado de pro-
duto/serviço (VERGANTI, 2008; DELL’ERA et al. 2010).

Para que o design seja de fato uma ferramenta de transformação em uma or-
ganização, ultrapassando conceitos acerca de forma e função, mas sim consi-
derando aspectos estratégicos e de cunho à orientação pelo design, se exige 
uma lúcida visão de crescimento a longo prazo. Assim, para determinar as mais 
variadas interações internas e externas, operacionais e estratégicas, o design-
-led innovation fornece uma estrutura para identificação de oportunidades e 
determina uma abordagem para o seu desenvolvimento a partir da oportunida-
de, compreendendo o valor do design nos negócios e utilizando tal abordagem 
para ser a chave deste modelo (BUCOLO et al., 2012).
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Figura 8 – Estrutura da inovação orientada pelo design.

Fonte: Bucolo e Mattews (2011).

A matriz foi desenvolvida de forma que auxilie as organizações que buscam o 
crescimento e evolução por meio da incorporação do valor estratégico do de-
sign (Figura 8). Entende-se a partir do modelo, que a estrutura das empresas 
se baseia nas atividades operacionais e estratégicas que possuem um foco 
externo e interno. O núcleo do modelo dispõe que para alcançar o crescimento, 
a inovação deve prioritariamente desenvolver mudanças em todos os níveis do 
negócio e assim, se apresenta como identificador e planejador de tais mudan-
ças desde o desenvolvimento do produto até os estágios seguintes.

Mesmo que a possibilidade de aplicar o modelo no negócio, em qualquer uma 
das etapas descritas, o processo primário pode apresentar melhores resulta-
dos na etapa de observação, pois exige que a organização se comprometa no 
envolvimento total junto aos usuários e clientes desde o início do processo de 
design e ultrapasse as suas barreiras superficiais. De maneira geral as empre-
sas não possuem dados e informações suficientes para determinar de forma 
clara quais características compõem sua parcela de clientes ou ainda, sobre os 
diversificados padrões que seus clientes são alocados e como são. O objetivo 
desta etapa constitui-se principalmente em preparar a organização, para que 
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ela permaneça aberta quanto à observação e que não saiam deste foco para, 
por exemplo, mudar seus processos antes mesmo de obterem o conhecimento 
dos objetivos específicos dos seus clientes.

A mudança requer que a empresa realize um intenso exercício de observação 
e que o mesmo não resulte em uma solução rasa. Neste período, a organiza-
ção deve entender o motivo pelo qual a observação está sendo executada ao 
invés de pensar nas soluções a partir destas investigações superficiais. O que 
de fato tem importância são os significados concebidos durante esta fase de 
implementação. Muitas vezes são percebidos pela organização como ineficien-
tes em aspectos relacionados ao tempo investido para sua execução e também 
financeiros, além de considerar a dificuldade na mudança de processos inter-
nos que antes não eram pensados ou sequer considerados para tais adequa-
ções e que pode colocar um colaborador a parte de suas funções profissionais 
(BUCOLO; WRIGLEY; MATTEWS, 2012).

2.4 DESIGN COMO CATALISADOR DE INOVAÇÃO

Diante dos conceitos descritos anteriormente acerca de design, inovação, ino-
vação social e demais aspectos importantes para tal pesquisa, é de suma im-
portância que alguns fundamentos sejam retomados e novamente inseridos 
dentro do viés do design como sendo o catalisador da inovação e também da 
inovação social. Bonsiepe (2011), discorre sobre ângulos críticos em relação 
aos problemas vividos pelos seres humanos e acrescenta que o design se 
torna o motor a enfrentar essa realidade. Para tal resolução, expõe sobre a 
inovação no contexto social, onde associa a um sistema social em evolução e 
crescimento, o design como principal fomento a se tornar um ator para ser um 
agente catalisador da inovação. 

O design como catalisador de inovação, descrito por Wrigley e Bucolo (2012), 
refere-se que as mudanças em uma determinada organização, que possuem 
papéis e responsabilidades de facilitação e de estratégia em todos os aspec-
tos da empresa para que mudem o modelo de negócio. Ainda, Wrigley (2013), 
pondera que o design como catalisador de inovação e o ator principal, conside-
rando o designer, necessariamente, precisa obter a competência de projetação 
de soluções em confronto com as restrições da organização ao encontro das 
barreiras que tal ator possui em contato com as organizações e suas reais ne-
cessidades de acordo com a sua realidade. 

Wrigley (2013), afirma que as organizações estão em busca de designers para 
que a inovação seja ativa e constante, objetivando mudanças econômicas e 
competição no seu mercado. Ainda, questiona de que maneira tais profissionais 
de design podem e se tornam um ativo para estas novas futuras realidades. 
A questão central se baseia em como os designers, com seus conhecimentos 
e habilidades, podem de fato ser a mudança esperada pelas organizações. 
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Como os designers são capazes de compreender e articular as mudanças que 
os mesmos projetam para inovar os negócios e estratégias das instituições e 
se tornarem um recurso estratégico (WRIGLEY; BUCOLO, 2012). 

Como apresentado na Figura 9, a jornada da inovação tendo o design como 
catalisador orientado pela inovação, apresenta a transição desde o ensino até 
a aprendizagem, que assim permite que o catalisador absorva conhecimento 
e experiência de tal transformação, em um ambiente acadêmico, e somente 
após, apresente e promova suas implementações para todas as diversas orga-
nizações (WRIGLEY 2013).

Figura 9 – Estrutura educacional do catalisador de inovação pelo design.

Fonte: Wrigley (2013).

Uma importante observação acerca do design como principal ativo no pro-
cesso de inovação, se apresenta substancialmente no ponto em que não se 
trata apenas de uma ferramenta para uma breve solução de problemas, mas 
sim um instrumento primordial de transformação a nível de negócios, onde a 
colaboração se torna, baseada no design, uma ponte centrada principalmente 
na validação de tais processos. O papel do catalisador se propõe a analisar e 
sintetizar dados para que, assim, sejam obtidas conclusões válidas para a aca-
demia. Após publicados, contribuem diretamente para o campo de pesquisa. 
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Já na indústria “ensinar” compreende a apresentação de ideias para a própria 
empresa por meio de atividades e desenvolvimento de ferramentas de inova-
ção orientadas pelo design. 

Pode-se destacar algumas das características e capacidades do catalisador 
de inovação orientado pelo design, sendo (I) conhecimento e habilidades do 
designer; (II) conhecimento e compreensão do negócio da organização; (III) 
conhecimentos cognitivos centralizando o cliente; (IV) habilidades e qualida-
des pessoais; (V) fundamentos em pesquisa.

A primeira característica designa-se principalmente no viés sobre a resolução 
de problemas. No segundo atributo, compreende-se que o profissional deve 
possuir uma percepção (pelo menos geral) sobre negócios e como são suas 
aplicações, estratégias, modelo de negócios. No terceiro aspecto, pode-se de-
limitar a competência do pensamento disruptivo e original onde permite que os 
designers responsáveis apliquem habilidades criativas na solução de proble-
mas. No quarto âmbito, a centralização dos clientes nos problemas, é o ponto 
principal fator, pois as organizações não agregam o usuário nos seus centros 
de resolução de problemas.

Em relação ao quinto fator, o autor centraliza o objetivo quanto às habilidades 
e conhecimentos acerca das necessidades dos clientes e usuários, para que 
após a facilitação do co-design, se envolva com os problemas do usuário. O 
último fator, compreende-se e baseia-se em fornecer conhecimento de inova-
ção com base no design, que requer prioritariamente, a facilitação e auxílio 
das organizações quanto a serem e prevalecem relevantes para o seu futuro. 
Assim, entender suas estratégias e seus principais objetivos, sejam de fato 
compreendidos.

3 LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA NACIPAZ

Ao longo do desenvolvimento do projeto, diversas ações foram realizadas, algu-
mas sem continuidade devido a falta de envolvimento dos participantes locais. 
Outras foram de pequena promoção, com a intenção de apresentar soluções 
de design com boa qualidade, mas sem repercussão maior na comunidade. 
Entre essas destacam-se o projeto de identidade visual da Associação Nature-
za, Cidadania e Paz (NACIPAZ).

A aproximação com a NACIPAZ levou à ideia de ali concentrar os esforços, tor-
nando-a gradativamente um núcleo de inovação social e educacional. Partindo 
da premissa deste projeto de que a constituição de um ecossistema de cultura 
e inovação depende de dois eixos, a educação e o espírito empreendedor, 
alinhados ao uso de novas tecnologias de informação e comunicação (TICs).
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Para tanto também contribuiu o fato de que essa associação foi sede no início 
dos anos 2000 do primeiro telecentro de Porto Alegre. Uma iniciativa da Pre-
feitura Municipal de levar TICs para regiões de baixa renda. Esse programa, 
inicialmente bem-sucedido, foi descontinuado alguns anos depois. Contudo, 
a sua associação com o NACIPAZ se mantém na memória dos moradores da 
região. Do ponto de vista de comunicação e de credibilidade é um fator a favor 
de novas iniciativas de natureza semelhante. 

Delgadillo, Gómez e Stoll (2002), discorrem que os telecentros comunitários 
vão além da administração deste movimento, mas que se orientam na busca 
para que os usuários possam desenvolver novas habilidades na resolução de 
problemas diários. Martinez (FUNDACIÓN CHASQUINET, 2003), pondera que, 
na visão da internet, existem dois modelos em debate: um correspondente ao 
que assimila e domina a visão alternativa e outro que, constitui a essa visão al-
ternativa. E que para isso aconteça, Borja (2001), reflete que é necessária uma 
interação telecentro e comunidade. O primeiro telecentro surge na Suécia em 
meados dos anos 80 e nos anos 1990 as primeiras salas de computadores à 
população, começaram a se encontrar na América Latina. No Brasil, o pioneiro 
foi em São Paulo, no ano de 2000 por meio do programa Sampa.org. Após, se 
difundiu para o Rio de Janeiro, Curitiba e Porto Alegre. O programa Telecentros 
Comunitários então, se desenvolveu de acordo com o projeto da prefeitura da 
capital, cujo objetivo foi a inclusão digital de comunidades em vulnerabilidade 
socioeconômica por meio do uso de microcomputadores com acesso à internet.

O detalhamento do processo de implantação do laboratório de informática 
não cabe aqui, podendo ser encontrado em Ventura (2023). O foco aqui está 
na sua concepção e nos seus objetivos iniciais. Cabe apenas mencionar que 
durante esse processo, foram projetados diversos usos para o seu espaço e 
equipamentos. Também é importante mencionar que a sua implantação se deu 
totalmente pelo trabalho voluntário para a reforma da sala, instalação e manu-
tenção dos equipamentos, recebidos por doação de empresas. 

Como a Associação foi sede do primeiro programa que levou computadores 
para o bairro, ainda é referência quando se fala sobre tecnologia voltada à 
comunidade. Isso se reflete sempre que há busca por cursos e principalmente 
por cursos de informática. A nova proposta do laboratório, após sua conclusão 
e cerimônia de abertura, é ser um novo espaço de tecnologia do bairro Mário 
Quintana. 

Para isso, uma nova abordagem foi levada em consideração não somente a 
nova promoção dos treinamentos que serão oferecidos, mas sim na promoção 
do novo espaço do NACIPAZ. Foi difundido junto aos participantes das outras 
atividades, e a outros moradores interessados, que o laboratório de informá-
tica terá uma nova abordagem, pois ainda há o pensamento que o espaço se 
dará como um ambiente único de acesso livre à internet, quando na verdade o 
objetivo é a educação. 
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Após a implantação física do laboratório estar em andamento, o foco se dirigiu 
para o planejamento e a preparação para o desenvolvimento dos cursos. Con-
siderando a especificidades do público e os objetivos do projeto, foram propos-
tas duas abordagens que geraram duas trilhas de ensino, uma voltada para o 
atendimento de necessidades de curto prazo, como preparação para o primeiro 
emprego de jovens, e a outra voltada para o desenvolvimento de competências 
empreendedoras. De acordo com a observação do público, as duas trilhas de 
ensino foram projetadas (Quadro 3). Cada trilha, antes do detalhamento de 
seus cursos, tem um conceito:

As trilhas de ensino se baseiam principalmente no foco e nas habilidades pes-
soais e que, por meio do fomento do ensino, visam projetar uma forma de es-
timular tais competências. Tais estímulos de acordo com as trilhas e também 
com as suas particularidades de conteúdo, que se desenvolvem com base nos 
conhecimentos e habilidades dos participantes, tão como de acordo com os 
seus projetos em desenvolvimento ou ainda em ideação.

Trilha 1: Aprender a fazer - de curta duração para 
manutenção e/ou inserção no mercado de trabalho. 

Trilha 2: Aprender a fazer pensar - Treinamentos de 
média a longa duração com objetivo de desenvolvi-
mento projetual do aluno acerca das possibilidades 
de ensino que possam de fato, alavancar suas car-
reiras.
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Quadro 3 – Trilhas de ensino

TRILHA 1

APRENDER A FAZER

TRILHA 2

APRENDER A FAZER E PENSAR

Desenvolvimento de habilidades práticas 
para manutenção e/ou inserção no 

mercado de trabalho

Desenvolvimento de competências para 
construção de habilidades pessoais de 

impacto por meio do design

PREPARAÇÃO PARA O MERCADO DE 
TRABALHO - 15h

Autoconhecimento e Definição de 
Objetivos Profissionais - 3h

Desenvolvimento de Habilidades e 
Competências - 3h

Habilidades Importantes para o Mercado 
de Trabalho - 3h

Explorando o Mercado de Trabalho - 3h
Desenvolvimento de Currículo e 

Oportunidades - 3h

DESENVOLVIMENTO EMPREENDEDOR 
- 30h

Empreendedorismo e Identificação de 
Oportunidades - 6h

Planejamento de Negócios, Marketing e 
Vendas - 6h

Gestão Financeira e Aspectos Legais - 6h
Inovação e Criatividade - 3h
Responsabilidade Social e 

Sustentabilidade - 3h
Gestão de Desafios - 3h 

Apresentação de projetos - 3h

PACOTE OFFICE E Internet - 48h
Microsoft Word – 12h
Microsoft Excel – 12h

Microsoft PowerPoint – 12h
Internet – 12h

MÓDULO 1 - FUNDAMENTOS DO 
DESIGN PARA HABILIDADES PESSOAIS 

DE IMPACTO
Introdução ao design centrado no ser 

humano - 3h
Metas e objetivos pessoais - 3h
Análise de Competências - 3h

Mapeamento de Habilidades - 3h

MÓDULO 2 - DESIGN THINKING
Imersão do usuário - 3h

Geração de ideias e alternativas - 3h
Prototipagem - 3h

Testes e iteração - 3h

MÓDULO 3 - DESIGN DE EXPERIÊNCIA
Experiência de usuário - 3h
Inovação pelo Design - 3h

Construção de apresentação - 3h

MÓDULO 4 - SUSTENTABILIDADE DE 
NEGÓCIO

Administração e Gestão Financeira - 3h
Comunicação/Promoção - 3h

MÓDULO 5 - APRESENTAÇÃO E 
PROSPEÇÃO

Apresentações - 3h
Prospecção de Investidores - 3h

Incubamento - 3h

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2023).



68

w
w

w
.u

fr
g

s
.b

r/
ld

c
i

Após o detalhamento dos novos treinamentos e novos cursos, foi feita a di-
vulgação dos mesmos. A busca não se equivaleu conforme o planejado pela 
instituição, já que a busca pelos cursos não obteve tanto retorno, pelo menos 
de imediato, pela população. As doze vagas disponíveis por turma, de acordo 
com a quantidade de equipamentos, foram fechadas após algumas semanas 
de período de matrícula. Considera-se, este, um novo início e, por si só, uma 
vitória. Um dos principais problemas foi a demora pela busca dos cursos pela 
população. Assim, para uma avaliação completa, faz-se necessário mais tem-
po. Considera-se este, um novo início e isso por si só, um dos principais pro-
blemas de busca pela população, assim, para uma completa avaliação ainda é 
necessário mais tempo.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa se propôs a aplicar diversos conceitos relacionados a ecossiste-
mas de cultura e inovação orientados pelo design em ações a serem desenvol-
vidas no bairro Mário Quintana. Para tanto, buscou-se referências e exemplos 
práticos já desenvolvidos ou em pleno desenvolvimento em outras localidades 
para que, se possível, fossem desenvolvidas no bairro. Ainda, debruçou-se so-
bre os aspectos de design e cultura, design e inovação social e a utilização do 
design como catalisador de inovação. Tais propostas, visam o desenvolvimento 
de bases para implantação de um ecossistema por meio de duas instituições 
do bairro, uma já consistente e outra em desenvolvimento. 

Moore (1993), ressalta sobre ecossistemas em relação às suas fases, que, 
um dos maiores desafios se baseia na demanda do mercado consumidor para 
capacidade de produção. Assim, a relação direta com o projeto se baseia na 
demanda e busca pelo público. A estrutura do laboratório foi implantada. Uma 
cerimônia de inauguração com lideranças comunitárias foi realizada. Os cursos 
foram ofertados à comunidade. Resta agora que sejam feitos os ajustes entre 
oferta e demanda. 

Para que o design seja inserido de fato nos programas de cursos, é necessá-
rio que a turma da segunda trilha de ensino, que leva o design como método 
explícito de educação, inicie-se ou seja iniciada. Por se tratar de um curso 
com uma maior carga horária, optou-se por iniciar os treinamentos pelos cur-
sos com menor carga horária para que se obtivesse maiores dados quanto ao 
público e, assim, projetar os treinamentos embasados no interesse do público 
consumidor. 

Ainda assim, torna-se visível que, a partir da aplicação dos conceitos de de-
sign atribuídos ao projeto para a construção de um ecossistema de cultura e 
inovação, foram eficazes. O que ainda não possui, frente a isso, são os dados, 
justamente por se tratar de um projeto em fase de início. É necessário que os 
cursos estejam acontecendo regularmente, ter o apoio de parceiros, de forma 
muito clara, ter a participação da comunidade e, de maneira extremamente 
consistente e concreta, a inclusão de outras instituições do bairro nos projetos, 
como outras instituições, organizações do bairro e, também, o engajamento da 
própria população. 
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Por fim, ainda é cedo para mensurar resultados quando se fala sobre o desen-
volvimento de um ecossistema. Requer inúmeros recursos, não apenas finan-
ceiros, apesar de serem extremamente e primordialmente valiosos, mas de 
muito empenho, de muita energia e de muito tempo que aqui não se apresenta, 
uma forma de avanço neste tempo de execução para detalhar os resultados. 
Principalmente pelo envolvimento da comunidade e dos seus futuros alunos, 
para que haja um levantamento de dados e de prioridades referentes aos cur-
sos dispostos e de que maneira o design pode contribuir de maneira efetiva 
nesta construção. O mais importante durante todo este percurso foi o valor 
gerado para comunidade do bairro Mário Quintana, para o NACIPAZ e princi-
palmente para as pessoas atendidas diretamente.

O que, principalmente, se apresentra de forma contrária a este desenvolvimen-
to, é, também, o seu principal objetivo: pessoas. É necessário que a população 
se envolva, tanto inderta quanto diretamente nas ações que uma instituição 
referência desenvolve.
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1 INTRODUÇÃO

O Global Studio existe desde 2007 e segue a tradição do Estú-
dio de Design, com a sua ênfase em aprendizagem baseada em 
projetos e construção do conhecimento por meio do “fazer”, abor-
dagem preconizada por Donald Schön (SCHÖN, 1985). A apren-
dizagem baseada em projetos no, Global Studio, visa ajudar a 
incorporar práticas de design estabelecidas nos repertórios dos 
estudantes, proporcionando aprendizagem de modo ativo, no 
qual os estudantes resolvem problemas projetuais por meio de 
um processo de pensar e fazer. Responde às mudanças em rela-
ção ao surgimento de organizações globalmente conectadas e à 
relação com o trabalho remoto em equipe, pois proporciona que 
alunos possam desenvolver um portfólio de habilidades relevan-
tes sem que eles saiam de seu país de origem.

O objetivo do Global Studio é fornecer aos futuros gradua-
dos em Design habilidades que lhes permitam trabalhar com 
sucesso em grupos de trabalho geograficamente distribuídos 
desenvolvendo compreensão ampla do impacto da cultura e 
do contexto no design, por meio de processos e resultados. 
(BOHEMIA; LAUCHE; HARMAN, 2008). Segundo esses auto-
res o Global Studio integra elementos de um estúdio de design 
com modelos de educação, onde equipes de estudantes com 
conhecimentos específicos e adquirem habilidades requeridas 
para trabalhar no mundo globalizado. Assim, enquanto o Glo-
bal Studio mantém características de estúdio de design, ele 
também incorpora novos elementos como competências cross 
culturais (termo utilizado pelos autores, que possuem caracte-

um caso de aprendizagem
colaborativa no design:
o global studio 2021

03 Nicele de David Branda
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rísticas inter, multi e transculturais, de acordo com a interação). Partindo do 
interesse em conhecer o modo de vida de outras pessoas e apresentar sua 
própria cultura aos outros (inter), capacidade observar outras realidades e 
perspectivas, conhecimento sobre a cultura própria e alheia para comunica-
ção (multi) e conhecimento sobre processos de comunicação e, em alguns 
casos, alcançando a perspectiva transcultural.

A essência é ligar equipes de estudantes em diferentes locais, nas funções 
de designer e cliente, para realizar projetos de desenvolvimento de produ-
tos, por meio da utilização de tecnologias de comunicação à distância. O 
ponto de partida é um roteiro estruturado em etapas, abrangendo pesquisas 
sobre a cultura local para apresentar ao grupo pareado e iniciarem a pro-
posta, ou seja, gerar o design brief utilizando tecnologias de comunicação à 
distância. Utilizando metodologia, para comunicar, conceitos de design por 
meio de desenhos, modelos e desenhos técnicos para demonstrar a inten-
ção do projeto e desenvolver soluções.

Neste capítulo, apresenta-se a aprendizagem colaborativa, sua abordagem 
e principais aspectos. Seus três níveis de integração entre disciplinas: mul-
tidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade. A aprendiza-
gem baseada em projetos que abrange colaboração e os níveis de integra-
ção em maior ou menor escala, centrada no aluno e realizada em grupos 
que interagem para atingir um mesmo objetivo.

Para que projetos como o Global Studio sejam possíveis, utiliza-se o recur-
so de tecnologia de informação e comunicação, para a realização das ativi-
dades entre grupos de alunos geograficamente distribuídos. As mudanças 
nos modelos de oferta na educação têm sido rápidas e transformacionais 
à medida que as instituições em todo o mundo se adaptam a elas. Esse 
cenário educacional dinâmico gerou imenso interesse entre pesquisadores 
e educadores.

Como parte da pesquisa, este capítulo apresenta análise acerca do proces-
so projetual e da experiência vivida pelos estudantes ao longo da participa-
ção no projeto na edição de 2021. Foram dividadas em três dimensões: inte-
ração interpessoal: avalia a relação entre as equipes e o uso de tecnologias 
para tal finalidade. A segunda dimensão abordou a troca de informações 
para a realização das atividades durante o desenvolvimento do projeto. A 
terceira, sobre a realização,  tratou do das expectativas como designers ao 
realizar, como clientes ao receber o projeto. As atividades foram divididas 
em oito etapas e avaliadas conforme critérios estabelecidos denominados 
troca de informações, comparação e colaboração e seu grau de interação 
entre os estudantes em cada uma das etapas.
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2 APRENDIZAGEM COLABORATIVA

A aprendizagem colaborativa é uma abordagem pedagógica que ajuda a 
promover o desempenho e a aprendizagem mais profundos, ou seja, o pen-
samento crítico não somente para dominar conteúdos acadêmicos essen-
ciais, mas para resolver problemas complexos. Aprendizagem colaborativa 
é um termo que engloba todas as abordagens de aprendizagem baseadas 
em projetos e é voltada para a resolução de problemas, em que os alunos 
trabalham juntos para alcançar um objetivo comum (DILLENBOURG, 1999).

O termo começou a ser popularizado nos anos 1970, com o intuito de di-
minuir a disparidade de absorção dos conteúdos entre os alunos do ensino 
superior. No entanto, existe um precedente anterior, de George Jardine, 
professor de lógica e filosofia na Universidade de Glasgow de 1774 a 1826, 
figura proeminente em qualquer história de aprendizagem colaborativa. O 
principal objetivo de Jardine, no ensino dos seus alunos, foi desenvolver 
a capacidade de reflexão acerca de informações externas, como método 
primário de aquisição de novos conhecimentos e encorajá-los a comunicar 
esse conhecimento por via oral, bem como pela escrita (GAILLET, 1992). A 
colaboração é aprendida com a experiência, mas Kleinsmann et al. (2012) 
propõe investigar como esse processo de aprendizagem pode ser enrique-
cido por meio de uma sequência de atividades estruturadas. McDonnell 
(2015) acrescenta que as experiências precisam ser cercadas de aparatos 
para que o aprendizado possa acontecer e a reflexão possa ocorrer.

Segundo Schmitz e Foelsing (2018) aprendizagem colaborativa refere-se a 
processos de interação social em que os alunos trabalham ativamente em 
conjunto com objetivos de aprendizagem compartilhada e participam de um 
processo de ensino-aprendizagem. Como qualquer outra ideia educacional 
a aprendizagem colaborativa é um termo carregado de diferentes signifi-
cados. É denominada colaboração se os pares estiverem no mesmo nível, 
realizando ações e trabalhando em conjunto para alcançar um objetivo em 
comum. O foco é aprendizagem interativa e centrada no aluno tendo em vis-
ta que os trabalhos são normalmente realizados em grupos que interagem 
para atingir um mesmo objetivo.

A estratégia vincula três aspectos principais: criação e integração de co-
nhecimento, comunicação e compreensão compartilhada. Na pedagogia, os 
professores são encorajados a fomentarem trabalho de grupo que dê aos 
estudantes a liberdade de aprenderem uns com os outros. 

A interaprendizagem, proporcionada pelo contato entre os alunos, permite 
que o conhecimento seja compartilhado. Aprender em um processo colabo-
rativo é planejar; desenvolver ações; receber; selecionar e enviar informa-
ções; estabelecer conexões; refletir sobre o processo em desenvolvimento 
em conjunto com pares; desenvolver a interaprendizagem, a competência 
de resolver problemas em grupo e a autonomia em relação à busca e ao 
fazer por si mesmo (ALMEIDA, 2003).
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Para Jean Piaget (apud SANTOMÉ, 1998), indica três níveis de colaboração 
e integração entre disciplinas foram propostos:

No design, além das disciplinas técnicas e teóricas, os estudantes reali-
zam projetos. Estes podem ser considerados o cerne da aprendizagem. É 
por meio deles que os estudantes colocam em prática diversos assuntos 
trabalhados nas disciplinas técnicas, combinando competências sociais e 
interpessoais que vão ao encontro das necessidades das empresas (LAMB 
et al., 2010; SPINKS; SILBURN; BIRCHALL, 2006). Os projetos, desenvolvi-
dos simulam contextos reais e podem assumir diferentes formatos, temas, 
tempos de duração e são desenvolvidos com base em metodologias que 
vão sendo introduzidas aos estudantes ao longo do programa. Em contex-
tos de aprendizagem, o aumento de capacidades pode ser estimulado por 
um aumento no nível de desafio que o contexto apresenta, estimulando 
os estudantes a aumentar a dedicação dentro de um horizonte entendido 
como alcançável (MAIA, 2019). Para Crandall (2000) este tipo de colabo-
ração promove aspectos afetivos positivos, como redução da ansiedade, 
aumento da motivação e da autoestima, desenvolvimento de atitudes em re-
lação à aprendizagem em geral, bem como a exposição a diferentes estilos 
de aprendizagem. Nesse sentido, os alunos se beneficiam da colaboração 
entre pares.

a) Multidisciplinaridade: baixo nível de integração, acontece com 
vista a solucionar um problema, busca-se informação em outras 
disciplinas, sem que esta interação chegue a modificar ou enrique-
cer cada uma dessas disciplinas. Corresponde, em geral, a uma 
primeira fase da constituição de equipes de trabalho interdiscipli-
nar, não significando, porém, a necessidade de passar a níveis de 
maior cooperação;

b) Interdisciplinaridade: segundo nível de associação entre disci-
plinas, no qual a cooperação entre várias disciplinas implica inter-
câmbios reais, com reciprocidade e enriquecimento mútuo;

c) Transdisciplinaridade: é a etapa superior da integração que 
busca a construção de um sistema total, sem fronteiras fortes en-
tre as disciplinas, significando para Piaget “uma teoria geral de 
sistemas ou de estruturas, que inclua estruturas operacionais, es-
truturas de regulamentação e sistemas probabilísticos, e que una 
estas diversas possibilidades por meio de transformações regu-
ladas e definidas” (PIAGET apud SANTOMÉ, 1998, p. 70) vai ao 
encontro de exigências da atividade de designer, pois, ao projetar, 
além de considerar questões técnicas, também considera as ne-
cessidades do usuário.
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3 PROJETOS EM CONTEXTO TRANSCULTURAL

Para se compreender a transculturalidade é importante compreender o uso 
dos termos inter, multi e transcultural e sua abrangência. De uma perspec-
tiva geral a condição das culturas estarem juntas é chamada de multicultu-
ralismo, referindo-se a uma situação em que existam duas ou mais culturas 
representadas. Intercultural se refere ao contato entre pessoas de duas ou 
mais culturas diferentes (BENNETT, 2013), ao longo do qual existem intera-
ções que pouco interferem, mantendo-se como são.

Transculturalismo é um termo a ser associado relacionando à intersecção 
de culturas em sociedades globalizadas, na medida em que o significado 
dos aspectos adotados é combinado com os discursos da cultura receptora. 
Quando as culturas se encontram, cada uma das partes invariavelmente 
exerce uma forte influência sobre a outra (ORTIZ, 1995).

As culturas atuais estão interconectadas e entrelaçadas umas com as ou-
tras. Assim, é importante entender que os determinantes culturais hoje se 
tornaram de natureza transcultural (WELSH, 1999). Essas conexões podem 
ser representadas como na Figura 1, onde as linhas pontilhadas significam 
as trocas diretas entre os grupos, mas por eles estarem conectados, aca-
bam se configurando no conceito de transculturalidade.

Figura 1 – Representação de conexões entre diferentes grupos culturais.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Welsch (1999) sugere assim uma nova conceitualização da cultura, diferen-
te das monoculturas clássicas e das concepções mais recentes de inter-
culturalidade e multiculturalidade. Segundo o autor, multiculturalismo é um 
termo estático, portanto não pode ser transculturalismo que, como princípio, 
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abrange o dinamismo do movimento em direção ao outro e a contínua rene-
gociação da identidade daqueles que querem ser transformados e daqueles 
que saem transformados, e vice-versa.

A descrição tradicional de culturas como ilhas ou esferas é descritivamente 
errada, porque as culturas hoje em dia são caracterizadas internamente por 
uma pluralização de identidades e externamente por contornos de passa-
gem de fronteiras (WELSCH, 1999). A transculturalidade oferece interação e 
troca com a diversidade de culturas e formas de vida, cada uma delas sur-
gindo de permeações transculturais em um mecanismo de rede. No entanto, 
atualmente, as diferenças não surgem mais por uma justaposição de cultu-
ras, mas resultam de redes transculturais, com características em comum, 
diferindo em outras, com sobreposições e distinções concomitantes. Ainda, 
segundo o autor, para a maioria dos indivíduos, as múltiplas conexões são 
decisivas em termos da nossa formação, o que nos torna híbridos culturais 
(WELSCH, 1999). O conceito de transculturalidade é inclusivo e entrelaça-
do, não delimitado, com capacidade de ligação e de transição.

A mecânica de diferenciação tornou-se mais complexa - mas também se 
tornou genuinamente cultural para a primeira vez, já não cumprindo as esti-
pulações geográficas ou nacionais, mas seguindo processos de intercâmbio 
cultural puro. Além disso, estas redes transculturais são mais capazes de se 
filiarem umas com as outras do que eram as antigas identidades culturais. 
(WELSCH, 1999, p. 196).

As identidades transculturais mesclam características cosmopolitas, mas 
também um lado de filiação local (HANNERZ, 1990). São marcadas por pela 
diversidade e não por uma replicação de uniformidade. Ainda, segundo o 
autor, as tarefas do futuro - em termos políticos e sociais, científicos, educa-
cionais, artísticos e relacionados com o design - devem ser resolvidas sob a 
perspectiva da transculturalidade. Programas de treinamento transculturais 
foram desenvolvidos para estimular sensibilidade, habilidades de interação 
social e apreciação de outras culturas (HANNERZ, 1990).

A ideia de envolver os estudantes de diferentes lugares em atividades cola-
borativas já era praticada desde o início do Século XX. Há relatórios sobre 
o pedagogo francês Célestin Freinet conduzindo um projeto, chamado de 
correspondência interescolar com os seus alunos para produzir jornais com 
“pacotes culturais” de flores, fósseis e fotos da sua área local com escolas 
em outras partes de França (KERN, 2013 apud COSTA; SALOMÃO; ZAKIR, 
2018; O’DOWD, 2007 apud COSTA; SALOMÃO; ZAKIR, 2018).

Nesse contexto, a prática de intercâmbio tornou-se importante para globali-
zação no ensino superior. Isto dá às economias baseadas no conhecimento, 
uma perspectiva global, routalcance e operação, tornando-as agentes cata-
lisadoras no processo de internacionalização. Pressupõe-se que fronteiras 
tendem a se diluir ou desaparecer (TEICHLER, 2004).
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A importância da internacionalização da educação superior se destaca, em 
1995, com a elaboração de documento pela UNESCO.

A crescente internacionalização do ensino superior é, antes de tudo, um 
reflexo do caráter global do aprendizado e da pesquisa. Este caráter global 
está sendo reforçado pelos processos contínuos de integração econômica e 
política, pela crescente necessidade de compreensão intercultural, pela na-
tureza global das comunicações modernas, pelos mercados consumidores 
de hoje etc. O aumento constante do número de estudantes, professores e 
pesquisadores que estudam, ensinam, pesquisam, vivem e se comunicam 
em um ambiente internacional é uma boa ilustração desta nova e claramen-
te benéfica situação geral. (UNESCO, 1995, p. 42).

Internacionalização e globalização referem-se à gama mais ampla de ati-
vidades de transferência de conhecimento, que podem incluir cooperação 
e programas de estudo além-fronteiras bem como a disseminação de co-
nhecimento por meio de diversos meios de comunicação. A universidade 
está no centro de um sistema de conhecimento internacional que engloba a 
tecnologia, comunicação e cultura.

Segundo De Ridder-Symoens (1992 apud UNESCO, 1995), a maioria publi-
cações sobre o início da internacionalização do ensino superior, referindo-
-se a Idade Média e até o final do século XVIII. Por séculos, além dos 
peregrinos religiosos, estudantes e professores se deslocavam a cidades 
universitárias, onde esperavam encontrar aprendizagem, amigos e lazer. A 
peregrinação acadêmica começou muito antes do século XII, mas se tor-
nou, naquela época, um fenômeno comum.

Segundo De Ridder-Symoens (1992 apud UNESCO, 1995) nos séculos XII 
e XIII, quando não havia muitas universidades e elas não estavam ampla-
mente distribuídas pela Europa. Mesmo mais tarde, no século XV, quando 
o ensino superior estava mais difundido na Europa, os estudos de curto 
prazo no exterior e a migração para estudos completos continuaram a ser 
importantes.

Além de seus conhecimentos acadêmicos, levaram para casa uma série de 
novas experiências, ideias, opiniões, princípios e pontos de vista políticos. 
Também trouxeram manuscritos e, mais tarde, livros impressos. Haviam se 
familiarizado com novas escolas de expressão artística, com as condições 
de vida e costumes.

A cooperação internacional se acentuou após a Segunda Guerra Mundial 
com a expansão do ensino superior e a mudança do papel das universidades 
como geradoras de recursos humanos, para além de seu papel tradicional, 
como centro de estudos universitários. Para esse período, a internacionali-
zação se caracterizou, predominantemente, no crescimento da mobilidade 
unidirecional dos estudantes do sul para o norte. Essas relações, entre nor-
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te e sul, dominaram as estratégias de internacionalização no ensino supe-
rior no período de 1950-1985, tanto a Europa (leste e oeste), EUA, Canadá 
e Austrália. Essa relação era, majoritariamente, de sentido único: fluxos de 
estudantes e professores do sul para o norte, gerando impactos severos, 
tanto negativos, fenômeno conhecido como ‘fuga de cérebros’ quanto positi-
vos como melhor compreensão e conhecimento (NEAVE 1988).

As maiores mudanças na internacionalização aconteceram nos anos 1980 
com o desenvolvimento dos programas europeus de pesquisa e educação 
por meio de documentos políticos e planos estratégicos de instituições de 
educação superior. A globalização e a sociedade do conhecimento, basea-
da em desenvolvimentos tecnológicos, bem como o fim da Guerra Fria e a 
criação de estruturas regionais (em particular a União Europeia) influencia-
ram estas mudanças, resultando em uma estratégia de internacionalização 
baseada em escolhas mais integradas. Foi somente nos anos 80 que a 
internacionalização do ensino superior se tornou um processo estratégico.

No início dos anos 1990, Kerr já previa que a globalização das sociedades, 
dos mercados e seu impacto em educação e a nova sociedade do conheci-
mento baseada na tecnologia da informação, mudaria a educação profun-
damente, apresentando novas possibilidades para a internacionalização do 
ensino superior (UNESCO, 2001).

A competitividade no mercado internacional foi uma das principais razões 
e, na tentativa de explorar com mais sucesso o potencial de aprendizagem, 
o final da década de 1990 presenciou o surgimento de projetos online mais 
complexos, com tarefas estruturadas. Essas tarefas envolviam exigir que os 
alunos, por exemplo, trabalhassem em conjunto com parceiros internacio-
nais para produzir sites ou apresentações com características entre suas 
culturas. (O’ DOWD, 2007 apud COSTA; SALOMÃO; ZAKIR, 2018).

Como apresentado anteriormente, a década de 1990 assistiu a um proces-
so de mudança rápida que levou ao que hoje se entende como a Terceira 
Revolução Industrial, também chamada de Sociedade do Conhecimento, 
baseada no advento de novas tecnologias voltadas à globalização. O Rela-
tório Mundial da UNESCO, Rumo às Sociedades do Conhecimento, define 
esta entidade como “[…] uma sociedade que se nutre de sua diversidade e 
de suas capacidades” (UNESCO, 2005, p. 17). Vários preceitos orientadores 
são importantes, dois vão ao encontro do tema dessa tese. As sociedades 
devem fomentar a partilha do conhecimento e as Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs) criam oportunidades para atingir este objetivo.
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4 USO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO ENTRE 
ESTUDANTES GEOGRAFICAMENTE DISTRIBUÍDOS

Os primeiros relatórios de projetos de colaboração online entre alunos de 
diferentes lugares começaram nos anos 1990, quando professores e alunos 
de línguas tiveram acesso à internet mais regularmente (O’DOWD, 2007 
apud COSTA; SALOMÃO; ZAKIR, 2018). Nesse modelo o professor desem-
penha um papel de mediador, incentivando o desenvolvimento de confiança 
e dos laços sociais entre os alunos (AUGAR et al., 2006). Nos projetos em 
colaboração, envolvendo equipes geograficamente distribuídas é importan-
te salientar que o foco não é o produto em si, mas o processo, sendo esse 
o resultado de um objetivo comum de colaboração (AUGAR et al., 2006). 
Warschauer (1995) se referiu às trocas aprimoradas pela tecnologia como 
‘conexões virtuais’.

Quadro 1 – Termos utilizados

TERMOS UTILIZADOS

Autor Abordagem Uso dos Termos

Warschauer (1995; 2010) Redes de aprendizado 
colaborativa para idiomas (1995 
- 2000);
Exclusão digital (2002 - 2006);

Telecolaboração
Conexões virtuais
.

O’Dowd (2007; 2018) Ensino de línguas, contexto 
global

Intercâmbio online (VE)

Starke-Meyerring e
Wilson (2008)

Ambientes de aprendizagem, 
práticas pedagógicas

Aprendizagem em rede global

Telles (2009) Ensino de línguas e dimensões
culturais no Brasil

eTandem ou Teletandem

Fonte: Elaborado pelos autores.

À medida que a prática de usar a Internet para conectar os alunos ampliou-
-se, outros termos foram aplicados: ‘eTandem ou Teletandem’ (TELLES, 
2009), ‘aprendizagem em rede global’ (STARKE-MEYERRING; WILSON, 
2008) e ‘interação e intercâmbio online ou OIE’ (DOOLY; O’DOWD, 2012). 
Em 2015 a Declaração de Paris, dos Ministros da Educação da União Eu-
ropeia anunciou que haveria financiamento iminente e substancial para ini-
ciativas de Virtual Exchange (VE) na educação e a partir daí esse termo foi 
adotado com maior recorrência entre os autores (UNESCO, 2021).

O crescimento da educação online tornou-se um fenômeno global, impul-
sionado pelo surgimento de novas tecnologias, adoção generalizada da in-
ternet e intensificação da demanda por uma força de trabalho qualificada 
para uma economia digital. A educação online está mudando a forma de 
abordagem do ensino e da aprendizagem. 
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A aprendizagem online, como concebida hoje, começou na década de 1990. 
As universidades mais interessadas no aprendizado online nessa déca-
da foram aquelas que estabeleceram programas de educação à distância 
usando outras modalidades, como televisão, rádio e pacotes de cursos. O 
modelo de curso online aberto massivo (MOOC, em sua sigla em inglês) 
foi fundamentado no aumento do acesso dos alunos ao ensino superior e 
na relação custo-benefício. Dziuban et al. (2016) descrevem a evolução da 
educação online em momentos: 1990 década marcada pela educação a dis-
tância impulsionada pela Internet, 2000-2007 (aumento do uso de Learning 
Management Systems - LMS), 2008-2012 anos marcados pelo crescimento 
de Massive Open Online Courses - MOOCs).

A aprendizagem online, na sua definição mais simples, refere-se a qualquer 
instrução entregue por meio de uma rede de comunicação digital. No entan-
to, esta definição precisa de esclarecimento e refinamento. O aprendizado 
online não é o mesmo que ensino à distância ou educação a distância. O en-
sino à distância (ou educação) tem uma longa história usando várias tecno-
logias instrucionais, como manuais em papel, rádio, cursos televisionados, 
nenhum dos quais depende da tecnologia da Internet. No ambiente online, 
termos como: totalmente online, cursos virtuais, e-learning, aprendizagem 
assíncrona, aprendizagem distribuída e aprendizado facilitada pela web são 
abundantes e contribuem para a confusão entre muitos educadores.

Tecnologias da informação e comunicação se referem ao papel da comu-
nicação na tecnologia da informação. Entende-se que TICs são todos os 
meios técnicos usados para tratar a informação e auxiliar na comunicação. 
O avanço das tecnologias de informação e de comunicação, em especial o 
da Internet, potencializou a oferta de atividades na modalidade a distância. 
Para O’Dowd (2018 apud  COSTA;  SALOMÃO;  ZAKIR,  2018),  na  telecola-
boração diferentes terminologias foram utilizadas no passado para designar 
este tipo de atividade. São exemplos o intercâmbio virtual, a Collaborative 
Online International Learning* (COIL), que é um tipo de intercâmbio ou tele-
colaboração virtual, onde os membros do corpo docente, de qualquer disci-
plina utilizam a tecnologia online para facilitar a colaboração entre estudan-
tes com a finalidade de aumentar a competência intercultural em ambientes 
de aprendizagem, em rede global.

No intercâmbio virtual ou telecolaboração, o trabalho pode ser realizado de 
forma síncrona utilizando softwares de comunicação, bem como ser reali-
zado de forma assíncrona por meio de ferramentas compartilhadas, como 
documentos, blogs ou fóruns incluindo combinação de ambos os formatos.

Os dois termos mais utilizados em trabalhos acadêmicos são: intercâm-
bio online ou virtual exchange (VE) e telecolaboração. Nas suas essências 
possuem o mesmo objetivo que é criar uma comunidade de aprendizagem 
mediada por tecnologia. Virtual Exchange (VE), ou intercâmbio virtual é “o 
termo cada vez mais usado por fundações, órgãos governamentais e órgãos 
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intergovernamentais” (DOOLY; O’DOWD, 2018, p. 15). O intercâmbio virtual 
ganhou destaque à medida que os educadores começaram a utilizar os avan-
ços significativos e a melhor acessibilidade à tecnologia de comunicação.

5 APRENDIZAGEM ONLINE

A aprendizagem em grupo num contexto online dá aos estudantes a oportu-
nidade de expressar as suas ideias, negociar o seu significado e desenvol-
ver competências profissionais como ouvir, apresentar ideias, persuasão, 
autodireção e trabalho em equipe (JAQUES; SALMON, 2007).

No caso da utilização dos espaços virtuais por adultos, a contextualização 
das atividades deve ser considerada, já que é mais interessante para o 
aprendiz saber onde o conhecimento adquirido poderá ser aplicado. Assim, 
estimulam-se os estudantes a deixar um foco dualista e buscar um foco 
relativista, no qual o que é aprendido faz sentido e deve ser trabalhado, 
avaliando e modificando em função das necessidades de cada projeto. O 
site eTwinning, restrito ao continente europeu, disponibiliza uma plataforma 
para que os profissionais da educação que trabalham em escolas dos paí-
ses envolvidos possam comunicar, colaborar e desenvolver projetos.

Kern, Ware e Warschauer (2004 apud COSTA; SALOMÃO; ZAKIR, 2018) 
salientam que a colaboração online oferece aos educadores a oportunidade 
de utilizar a internet não só para ensinar, mas para proporcionar práticas 
colaborativas e construção do conhecimento aos estudantes, expandindo 
os seus repertórios ao ampliar as possibilidades de comunicação. Nesse 
sentido, existem diversas ferramentas e aplicativos que possibilitaram a am-
pliação e formas de contato entre os participantes geograficamente distribu-
ídos, com o objetivo de apoiar os processos de ensino e de aprendizagem. 
São elas: perfis, mensagens síncronas e assíncronas, videoconferência, 
edição colaborativa de documentos etc.

As plataformas virtuais de e-learning, contribuem para criar um cenário ide-
al para o trabalho colaborativo porque permitem a gestão de conteúdos, a 
utilização de ferramentas de comunicação síncrona e assíncrona, o acom-
panhamento da aprendizagem do estudante e a medição ou avaliação dos 
conhecimentos do mesmo. Já os perfis são uma funcionalidade comumente 
associada a redes sociais e permitem que os membros da equipe compar-
tilhem informações sobre si mesmos e forneçam uma visão geral de suas 
personalidades. Eles são reconhecidos como uma forma de gerar identifica-
ção entre os participantes.
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O impacto sobre a forma de ensinar e aprender são extensos, uma vez 
que estes recursos baseados na interatividade geram novos ambientes de 
aprendizagem que beneficiam não só os estudantes, mas também os pro-
fessores. Em relação aos discentes estas ferramentas têm maior relevância 
no seu processo de aprendizagem, uma vez que mantêm os seus ritmos 
próprios e promovem o desenvolvimento de um conjunto de competências e 
habilidades, derivado do trabalho colaborativo. A aprendizagem onipresente 
e o uso de ambientes de aprendizagem onipresentes anunciam uma nova 
era nas relações de aprendizado e ensino. Esses ambientes aprimoram 
as experiências de aprendizado em qualquer lugar e a qualquer momento 
(VIRTANEN et al., 2016).

Em relação aos docentes, por um lado estes instrumentos reforçam o papel 
de mediadores e, por outro lado, contribuem para a formação inicial e per-
manente dos professores. Boud e Falchikov (2007) argumentaram, há uma 
década, que os estabelecimentos de ensino estão enfrentando um ponto em 
que precisam promover aprendizes autônomos para responder às mudan-
ças nas exigências da sociedade. 

Destacam-se considerações importantes para o desenvolvimento da cola-
boração ambientes de aprendizagem: infraestrutura tecnológicas, dinâmica 
de grupo, incentivos e avaliação e feedback.

6 ESTRUTURA DO GLOBAL STUDIO

Sobre o planejamento e implementação do projeto, Bohemia et al. (2008) 
relatam alguns desafios específicos que surgiram e como eles foram trata-
dos garantindo a coerência do programa. Foram listados como requisitos: 
timing, competências dos alunos, avaliação nas universidades, recursos, 
avaliação do projeto.

O desafio inicial foi o timing pois, apesar das tentativas de padronizar os 
sistemas de crédito e fazer cronogramas compatíveis, o início e duração 
do ano letivo, assim como férias e feriados que variam entre os países. Em 
seguida, foi desenvolvido um cronograma com tarefas semanais, bem como 
tópicos de palestras e exercícios de apoio para os participantes.

No item competências, considerou-se como pré-requisitos os conhecimen-
tos prévios dos alunos, acordado que os alunos já deveriam ter habilidades 
básicas de design para que eles possam comunicar as intenções por meio 
de desenhos, incluindo a prototipação. A avaliação necessária para se en-
caixar com os diferentes requisitos de cada uma das instituições partici-
pantes. Embora houvesse pontos de projeto compartilhados como o brief, 
desenvolvimento e o relatório de avaliação do projeto, apresentação de 
clientes virtuais e protótipos, cada instituição possui autonomia em relação 
a objetivos e critérios de avaliação.
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A distribuição do número de alunos pelas instituições foi considerada como 
fundamental ao estruturar o projeto para que os grupos fiquem equilibrados. 
A alocação de recursos necessários para a realização do mesmo também, 
pois demanda a utilização de infraestrutura e recursos técnicos existentes. 
Os principais foram o investimento em termos de tempo extraclasse entre 
os envolvidos.

A avaliação do projeto entre os participantes, para fornecer feedback opor-
tuno e eficaz aos membros do grupo de trabalho, ainda segundo os autores 
(BOHEMIA; LAUCHE; HARMAN, 2008), os objetivos de aprendizagem vão 
além das habilidades que os alunos precisam demonstrar em um estúdio de 
design tradicional. Ao término do projeto é aplicada pesquisa via formulário 
eletrônico a todos alunos envolvidos para que façam a avaliação.

Esse delineamento alternativo de aprendizagem denominado Global Studio, 
sugere que professores estão mais distantes nas questões pedagógicas 
(GHASSAN; BOHEMIA, 2015). Essa distância abre espaços de aprendiza-
gem que expõem os alunos a projetos complexos situações de preparação 
para a vida profissional. Os projetos do Global Studio organizados de forma 
a oportunizar a realização de tutoria entre pares.

Nesses espaços de aprendizagem, os estudantes trabalham em grupos 
para realizar tarefas. Por ser um projeto colaborativo, habilidades como par-
ticipação e tomada de decisões compartilhadas, incluem saber aceitar e 
acatar as ideias dos demais enquanto defende as próprias ideias. Outro 
ponto importante é lidar com a frustração quando a decisão do grupo não 
está alinhada com seus desejos, abrindo espaço para contribuições, críti-
cas e intervenções durante todo o processo seja no grupo ou com os times 
pareados.

7 A EXPERIÊNCIA DA EDIÇÃO DE 2021 DO GLOBAL STUDIO

Em todas as edições do Global Studio, a proposta das atividades é condu-
zida pelos professores envolvidos, com tarefas e requisitos a serem cumpri-
dos durante todas as fases do projeto. Esse planejamento é bem definido, 
porém  aberto e flexível, e apresenta um ponto de partida claro sobre o qual 
cada aluno, time ou grupo de projeto pode adaptar seus tempos e ativida-
des com liberdade, de acordo com suas necessidades. Uma das formas de 
potencializar a criatividade é ampliar a diversidade de formas de pensar, de 
experiências, de interesses que são mesclados para estimular a exploração 
de possibilidades. Os meios de apoio abrangem instruções potencialmente 
produtivas de atividades e utilização de ferramentas (de computador), bem 
como uma cultura de sala com interações entre os alunos e o papel proati-
vo do professor. A equipe de professores tenta conciliar a necessidade de 
planejar com antecedência, e de ser flexível durante as etapas do projeto 
em andamento. 
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Desde a primeira edição, em 2007, o projeto é divido em etapas que seguem 
a mesma ordem. Atividades extras como palestras e convidados, são pro-
postas de acordo com o perfil da proposta da atividade corrente. As cinco 
etapas principais ao longo do projeto são: brief, conceito, detalhamento, 
construção de protótipo e testes e, por fim, a apresentação.

O início é uma reunião envolvendo todos os participantes, onde é apre-
sentada a proposta para a edição. Segue com a proposta dos alunos se 
apresentarem e também o contexto local, utilizando fotos, vídeos e textos 
a serem postados nos blogs. São disponibilizadas as informações sobre a 
cultura local, descrição de cenário, fotografias e moodboards. O momento 
seguinte dessa etapa envolve designers e clientes esclarecendo os requisi-
tos para o início dos projetos, o design brief. Esse alinhamento inicial é de 
grande importância para o sucesso do projeto, e a próxima etapa só ocorre 
após a concordância de ambos os grupos.

Durante a etapa de conceito, os alunos realizam exercícios de brainstor-
ming, mapas mentais e busca de referências. No final desta etapa, os gru-
pos de designers enviam seus conceitos de design por meio de storyboards 
e descrições curtas. Em seguida, os clientes avaliam e selecionam os con-
ceitos de design com base em quão bem eles abordaram as especificações 
descritas nos briefs de design.

O projeto detalhado é feito com base no feedback fornecido pelos clien-
tes. Nesse os grupos de designers desenvolvem propostas de projeto mais 
detalhadas. Isso incluiu a construção de modelos de esboço, descrições 
técnicas e sugestões de materiais que serão utilizados.

A construção do protótipo varia de acordo com a proposta de cada edição, 
sendo preferencialmente funcional. Os protótipos são testados e avaliados 
em relação às especificações de projeto. Após a avaliação dos protótipos, é 
realizada a apresentação de um vídeo comercial onde os clientes fornece-
ram feedback aos grupos de designers sobre como sua proposta atendeu 
às suas expectativas.

O Global Studio, até 2019 fez uso de abordagem mista de aprendizagem - 
uma combinação de aprendizagem de ensino presencial com as equipes em 
sala de aula nos seus países de origem interagindo online com estudantes 
geograficamente distribuídos. Nas edições de 2020 e 2021 as equipes inte-
ragiram somente de maneira online.

8 APRENDIZAGEM COLABORATIVA MEDIADA PELA TECNOLOGIA 
GLOBAL

No Global Studio, todos os estudantes participantes recebem um blog que 
proporciona uma interface comum e “espaço” para colaborar em determi-
nadas tarefas. A utilização de tal tecnologia levou à produção de conteúdo 
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de aprendizagem e tem facilitado o desenvolvimento de uma abordagem 
de aprendizagem e ensino centrada no estudante (BOHEMIA; HARMAN; 
MCDOWELL, 2009), oferecendo aos estudantes uma oportunidade de 
aprender com os colegas das suas próprias universidades e das universida-
des participantes e a gerir o seu próprio tempo.

Conforme Falchikov e Goldfinch (2000 apud CASSIDY, 2006) afirmaram, 
a aprendizagem entre pares também permite aos estudantes assumir um 
papel de liderança na aprendizagem, desenvolvendo autonomia e indepen-
dência. Os benefícios da aprendizagem entre pares são reconhecidos há 
muito tempo e são especialmente relevantes hoje com a possibilidade de 
troca simultânea de informações. Gera senso de corresponsabilidade pelo 
aprendizado onde a sua participação e contribuição são fundamentais para 
que o outro aprenda, e entendimento de que existe um aprendizado do gru-
po como um todo e por consequência impulsiona a aprendizagem individual.

Como sugerido por Bacon e Kischner (2002), proporcionar aos alunos opor-
tunidades de conhecer novas pessoas de diferentes culturas e aplicar o que 
aprenderam em sala de aula pode ajudar os alunos a reformular sua visão 
de mundo e sua relação com o mundo. Uma premissa central do Global Stu-
dio é que, ao longo dos projetos, os estudantes colaboradores são co- (ou 
inter) dependentes um sobre as ações dos outros.

Ao receber as propostas dos grupos pareados, estes decidem não só o que 
querem desenvolver, mas como se organizar internamente, distribuir as ta-
refas e o tempo de trabalho de forma coerente com as demais atividades. 
Não existe um papel de centralização na tomada de decisão, cada membro 
do grupo precisa ter clareza de qual é a meta em comum para poder contri-
buir. Isto introduz uma sensação de ‘risco’ Earwaker (1992) sugere que para 
que o crescimento ocorra entre os estudantes, o risco deve ser inerente a 
experiência no ensino superior. O componente cognitivo refere-se ao co-
nhecimento dos alunos sobre a cultura-alvo e sua apreciação das diferen-
ças entre sua cultura de origem e outras culturas (HILL, 2006).

Inicialmente, a troca de informações e comunicação entre equipes foi reali-
zada principalmente via Wikis, complementado com outras formas de comu-
nicação virtual, como teleconferência, videoconferência e e-mail. Atualmen-
te outros meios foram incluídos, em consonância com a tecnologia vigente 
como aplicativos de possibilitam comunicação síncrona e assíncrona (sín-
crona, ou seja, em tempo real quando necessário para permitir uma comu-
nicação rápida e esclarecer informações, ou assíncrona quando necessário 
para documentar um processo). Na edição de 2021, foi incorporado o uso 
do Discord para os contatos entre equipes, também servindo de repositó-
rio de informações com acesso entre todos os participantes. O Miro, como 
sketchbook das etapas em andamento e os blogs utilizados anteriormente 
seguem sendo o espaço portfólio contendo as etapas realizadas.
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Essa interação se dá por meio de tecnologias diversas que abrangem: men-
sagens, videoconferência, edição colaborativa de documentos. As mensa-
gens são uma funcionalidade oferecida por muitas tecnologias, como as 
instantâneas, redes sociais e e-mail. As mensagens podem oferecer a ca-
pacidade de saber se uma mensagem foi lida, o que foi identificado como 
um método de melhorar a compreensão social entre os membros da equipe. 
Além disso, as mensagens foram identificadas como um método para incen-
tivar todos os membros da equipe a participar.

A videoconferência oferece as equipes a capacidade de conversar pesso-
almente em um ambiente online, para manter contato com as equipes ge-
ograficamente distribuídas para atualizações síncronas do projeto. Podem 
surgir problemas nas equipes relacionados a procedimentos incompletos ou 
impróprios. Esse encontro visa aproximar e integrar os estudantes e geran-
do confiança entre os membros da equipe e os outros estudantes das outras 
equipes envolvidas nos projetos.

A edição colaborativa de documentos permite que as equipes trabalhem 
simultaneamente nos mesmo documentos, permitindo que todos tenham a 
oportunidade de contribuir. Essa funcionalidade garante que os documen-
tos estejam atualizados em tempo real e não haja dificuldades com versões 
desatualizadas de documentos. O trabalho em grupo é essencial em equi-
pes de projeto colaborativas para garantir que todo o conhecimento seja 
utilizado. Essa funcionalidade foi identificada como tendo a capacidade de 
permitir a atividade prática projetual colaborativa nas etapas de ideação, 
construção de referências visuais, lista de requisitos, estudos de similares, 
bem como no brainstorming. O pensamento visual é uma estratégia impor-
tante utilizada para a visualização e manipulação compartilhada de ideias.

Além dos recursos utilizados pelos alunos, outras funcionalidades como 
os cronogramas compartilhados são disponibilizadas pelos organizadores. 
Todos os participantes têm acesso a essa funcionalidade para comparti-
lhar seu próprio calendário, basicamente serve para orientar em relação 
aos prazos de cada etapa, bem como selecionar horários apropriados para 
reuniões para alinhamento considerando que possuem em fusos horários 
diversos. No cronograma estão as listas de tarefas, para o gerenciamento 
do projeto visando que todos os membros da equipe estejam cientes das 
tarefas iminentes e das tarefas em andamento.

9 INTERAÇÕES NO ENSINO DE PROJETO EM CONTEXTO TRANSCUL-
TURAL NO GLOBAL STUDIO 2021

Esta etapa da pesquisa qualitativa buscou compreender como se deram as 
interações entre estudantes durante a realização do Global Studio 2021. A 
proposta foi o desenvolvimento de projetos guiados pelo design onde tra-
balharam equipes de alunos simultaneamente nos papeis de clientes e de 
designers. A língua oficial é o inglês e na atual edição nenhum dos alunos 
o tem como idioma nativo. A pesquisa se deu por meio da observação du-
rante os encontros, bem como a análise dos documentos nos espaços 
vir tuais (blog, Discord, Miro) utilizados pelos estudantes e buscou com-
preender como se dão as interações no ensino de projeto em diferentes 
contextos transculturais.
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Dimensões para análise: interação, informações e realização e expec-
tativas

O estudo se dividiu em etapas que abrangem os aspectos que compõe o 
processo projetual e a experiência, desde o contato inicial entre os estu-
dantes, até a realização e apresentação dos trabalhos. Foram definidas três 
dimensões a serem observadas por que se deu por meio da análise de con-
teúdo de suas interações virtuais: interpessoal (apresentações pessoais, 
dos locais de origem) que avalia a relação entre as equipes e o uso de tec-
nologias para tal finalidade. A segunda dimensão abordou a troca de infor-
mações durante o projeto. A terceira, sobre a realização, cumprimento das 
expectativas como designers ao realizar, como clientes ao receber o projeto.

Nesta etapa do estudo, foi realizada uma atividade de aprendizagem onli-
ne, por meio do Global Studio 2021 onde foi desenvolvido um projeto entre 
estudantes geograficamente distribuídos em cinco países: Brasil, Espanha, 
Itália, Rússia e Turquia, totalizando 18 times. A aprendizagem internacional 
colaborativa combinou atividades on-line e off-line, na qual estudantes que 
frequentam universidades em diferentes países produzem projetos vincula-
dos a disciplinas dos cursos de Design. Foi realizado entre outubro e de-
zembro de 2021.

Ao longo da existência do Global Studio, era o único momento em que os 
participantes deixavam a sala de aula tradicional e tinham contato com es-
tudantes de outros países mediados pela tecnologia. Nas edições de 2020 
e 2021, o cenário mudou, pois vários estavam com todas as atividades 
educacionais online. Essa emergência proporcionou outros caminhos para 
a interação, como o uso de tecnologias até então não utilizadas no projeto 
como os programas Discord e Miro e a já usual postagem nos blogs das 
atividades estabelecidas pelo cronograma, bem como reuniões online por 
vídeochamada entre os participantes. A utilização do Discord, rede social 
de uso frequente, criada inicialmente para comunidades de jogos online foi 
utilizada para interação entre equipes.

Em uma tentativa de organizar a ampla variedade de tarefas que estão sen-
do empregadas,  O’Dowd e Ware(2009) categorizaram doze tipos de tare-
fas telecolaborativas que eles identificaram na literatura em três categorias 
principais: troca de informações, comparação e colaboração. A pesquisa 
acerca de atividades telecolaborativas também se beneficiaria da aplicação 
de ferramentas investigativas de outros campos de pesquisa que também 
estão interessados nos resultados de contato entre culturas. Para tal, sub-
categorizou-se em abordagem fraca e forte. Fraca quando existe a interação 
sem proporcionar resposta direta, forte quando houve não só reciprocidade, 
mas proporcionando engajamento com o grupo pareado. Os autores trazem 
essas categorias aplicadas ao intercâmbio virtual para aprendizagem de 
línguas estrangeiras, e nessa tese se apresenta de maneira a analisar as 
etapas durante a edição de 2021 do Global Studio, servindo para identificar 
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fraquezas e tendências que merecem atenção em pesquisas visando otimi-
zar práticas nesta área.

A categoria troca de informações quantifica, dentre as interações dos alu-
nos nas três dimensões, quais momentos se apresenta com maior frequ-
ência e de que forma. Por comparação, entende-se por aqueles momentos 
onde os alunos trazem informações e opiniões confiltantes. "Não" se carac-
teriza por juízo de valor e nem possui conotação de melhor ou pior, "sim" 
quando apresentam diferentes pontos de vista, e de que forma influencia 
nas decisões ao longo do projeto. Já o aspecto de colaboração, abrange as 
etapas de atividade onde existe alinhamento entre os grupos pareados e as 
atividades ocorrem de maneira sistemática e integrada.

A primeira dimensão, denominada interpessoal, abrange os contatos ini-
ciais para que os envolvidos se conheçam, apresentem-se e compartilhem 
informações sobre si e sobre o local onde vivem. A escolha desta é chave, 
posto que, dependendo da qualidade da interação depende o sucesso do 
processo e por consequência, do projeto pois o que caracteriza o Global 
Studio é a relação entre equipes de diferentes culturas. É nela que os alu-
nos experenciam se relacionar com outros estudantes. Ainda nessa dimen-
são foi abordado o uso de tecnologias e também eventuais dificuldades. 
A segunda dimensão abordou o desenvolvimento do projeto e a troca de 
informações para a realização do mesmo. A terceira, sobre a realização, 
segmentou os estudantes em clientes e designers para englobar os diferen-
tes papéis, trouxe como ponto fundamental o cumprimento das expectativas 
como designers ao realizar, como clientes ao receber e ao Projeto Global 
Studio como experiência.

Dimensão interpessoal (DI)

Conforme estabelecido pelos organizadores e apresentada no cronograma, 
a atividade foi distribuída nas seguintes etapas: auto apresentação. Foi so-
licitado aos participantes que se apresentassem, trocassem contatos, pos-
tando fotos e vídeos contado de si bem como as tradições locais e cultura 
relacionada. A compreensão intercultural é a capacidade dos indivíduos de 
se conectarem com pessoas de diferentes culturas por meio de um senso 
mais profundo de apreciação dessas culturas (SHIRAEV; LEVY, 2015). Nes-
te tipo de projetos colaborativos devem ser incluídas tarefas que tirem par-
tido da diversidade cultural existente nas equipes globais. Esse tipo de co-
laboração exige que opiniões sejam respeitadas e trabalhar juntos depende 
do estabelecimento de laços à medida que são expostos aos insights de 
seus pares distantes. Após as apresentações iniciais, é proposta a primeira 
atividade, definição do nome da equipe e criação de banner para o blog.
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Dimensão desenvolvimento (DD)

A segunda dimensão abordou o desenvolvimento do projeto e a troca de 
informações para a realização do mesmo. Nesse momento as postagens no 
Discord, para conversas e cumprimento das etapas ficaram mais frequen-
tes, entre os alunos e também com a participação dos professores como 
mediadores. Fizeram parte dessa etapa: entrega do Design brief acordado, 
incluindo os resultados do projeto nos blogs, três ideias iniciais de design 
(por equipe) nos blogs dos grupos, incluindo um esboço e duas variações 
do conceito de design refinado, abordando o feedback dos clientes. O in-
centivo durante o desenvolvimento e a cobrança de prazos por parte das 
equipes foi fundamental nessa etapa.

Dimensão realização (DR)

Essa dimensão se dividiu em dois aspectos fundamentais: a realização tan-
gível das propostas e o projeto como experiência. O primeiro envolveu como 
se deu a execução do produto físico final, incluindo desenhos técnicos, ins-
truções sobre como montar o modelo, descrição de promoção, distribuição 
e utilização, o cumprimento das expectativas como designers ao realizar 
todas as etapas propostas e como clientes em receber o produto. No quesito 
experiência, como foi ter participado do Global Studio, está nos feedbacks 
finais dos alunos.

Grau de Interações no Global Studio 2021

O Quadro 2 apresenta as atividades realizadas e o grau de interação entre 
os alunos, denominadas baixa, média e alta. Também foram segmentadas 
em fraca quando existe a interação sem proporcionar resposta direta e forte 
quando ocorreu engajamento com o grupo pareado. Considerou-se a partici-
pação dos autores em todas as atividades, as postagens diárias no Discord 
e o acompanhamento nos blogs durante a edição 2021 do Global Studio.
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Quadro 2 – Atividades realizadas e grau de interação entre os alunos

ATIVIDADES REALIZADAS E GRAU DE INTERAÇÃO ENTRE OS ALUNOS

Atividade Troca de Informações Comparação Colaboração

Apresentação pessoal com texto, 
fotos e vídeos - DI

Alta/fraca Média/fraca Baixa/fraca

Definição do nome da equipe
e montagem do banner - DD

Baixa/fraca Alta/fraca
.

Baixa/fraca

Design Brief/contrabrief -DD Alta/forte Alta/fraca Alta/forte

Conceitos iniciais - DD Alta/forte Alta/forte Baixa/forte

Conceitos refinados - DD/DR Alta/forte Alta/forte Alta/forte

Conceitos finais - DD/DR Alta/forte Alta/forte Alta/forte

Realização dos protótipos - DR Alta/baixa Alta/baixa Baixa/fraca

Apresentação dos resultados - DR Baixa/forte Alta/forte Baixa/forte

Fonte: Elaborado pelos autores.

As análises realizadas são particularmente relevantes para destacar algu-
mas das contribuições específicas para as questões de pesquisa. A análise 
de conteúdo das interações (utilização do Discord como fórum de discus-
são, totalizando 832 mensagens trocadas entre os participantes e das eta-
pas postadas nos blogs durante o trabalho colaborativo) refletiu poucos 
traços das dimensões da competência intercultural. Cabe salientar que os 
estudantes realizaram alguns encontros síncronos utilizando outras plata-
formas como Zoom e WhatsApp. No Discord os diálogos eram curtos e, 
sobretudo, para resolver o projeto, não permitiam avaliar se havia flexibilida-
de no comportamento ou interação para superar mal-entendidos ou dificul-
dades de comunicação. Muitas vezes esta função coube aos professores, 
no papel de mediadores, que, em reuniões semanais, pontuavam questões 
relacionadas a interação e cobravam dos grupos. Dois times não utilizaram 
a plataforma Discord, tendo apenas sete postagens de um dos organizado-
res em cada perfil. Entre os times que utilizaram, a interação foi bastante 
expressiva durante as duas primeiras semanas, diminuindo na terceira onde 
realizaram os feedbacks, conforme o cronograma, de maneira síncrona em 
reuniões combinadas previamente. Sobre a interação, alguns alunos rela-
taram dificuldade no idioma deixando as postagens para alguns membros 
específicos dos grupos.
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Durante a realização, a etapa do design Brief, acabou atrasando por parte 
de alguns grupos. Justamente os que não realizavam interações frequen-
tes e reuniões constantes com os grupos pareados. Mais uma vez, os pro-
fessores, agindo como mediadores, cobraram as postagens nos blogs. O 
programa Miro, uma plataforma de colaboração visual para montagem de 
moodboards, começou a ser utilizado nesse momento, por meio de imagens 
que os designers apresentavam as etapas do desenvolvimento dos projetos 
para os clientes.

Os designers são muito visuais, explicar por meio de questões relacionadas 
a imagem em um contexto multicultural pode ser confuso. Dessa forma, ao 
acessar o Miro, com imagens, os clientes compreendem melhor o que está 
sendo proposto (como pode ser observado nas Figuras 2 e 3). Estava conti-
do o design brief, mapa mental das etapas iniciais, nome do time e banner 
com referências e alternativas visuais, contexto local e cenário, requisitos e 
restrições, público-alvo, similares, roteiros e algumas traduções explicando 
as etapas. Também foram adicionados post its em praticamente todos os 
quadros.

Figura 2 – Moodboard no Miro

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Figura 3 – Moodboard no Miro

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nessa etapa ocorreram outros eventos, com aulas incluindo convidados ex-
ternos e temáticas relevantes como: Complexity in projects, Sketching as 
Communication, From Product developer to service designer, From Cradle 
to stage with Extreme users, Data driven Design. Esses eventos, além de 
proporcionar conhecimento em áreas relacionadas ao desenvolvimento dos 
projetos, apresentando aspectos a serem considerados, incentivaram a re-
gularidade e participação dos alunos nos encontros.

Durante a realização final, aqui denominada de terceira dimensão, houve a 
avaliação e realização das propostas, que incluíram a execução do produto 
final e a apresentação em vídeo comercial.

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Global Studio é um exemplo relevante de como pode se dar o processo 
de aprendizagem colaborativa online na formação de designers. Ao longo do 
processo, foi possível observar que as maiores barreiras ocorrerem devido 
a questões de idioma, diferença entre os cursos e, em alguns casos o fuso-
-horário. Apesar do uso de tecnologias atuais de interação, faltou um pouco 
de engajamento de algumas equipes e isso está parcialmente associado 
às condições atuais que desmotivam os alunos. O fato de estarem online 
em todas as disciplinas fez com que a interação se desse mais lentamente 
pois era mais uma atividade dentre tantas disciplinas curriculares. Em ou-
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tros anos, o Global Studio era o único evento à distância. Por outro lado, o 
conhecimento de novas culturas e o compartilhamento de referências con-
temporâneas enriqueceu bastante o processo, fato que se manifestou des-
de o primeiro momento no instante que os grupos foram se apresentando e 
conversando.
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1 INTRODUÇÃO

A educação vem passando por mudanças significativas ao 
longo dos anos, em resposta às transformações do mundo e 
às demandas dos alunos. Segundo Friesen e Lowe (2012), a 
educação sempre esteve relacionada à criação de experiên-
cias significativas para os alunos, mas somente nas últimas 
décadas essa ideia começou a ser explorada de forma mais 
sistemática.

Na década de 1940, surgiu o conceito de design instrucional 
(DI), que buscava criar materiais de ensino e treinamento efi-
cazes e eficientes. Segundo Koszalka e Ntloedibe-Kuswani 
(2010), o design instrucional se baseava em uma abordagem 
sistêmica, que levava em consideração a estruturação do con-
teúdo, a análise das necessidades de aprendizagem, a seleção 
de estratégias de ensino apropriadas, a criação de recursos, a 
avaliação do processo e dos resultados, entre outros fatores. 
No entanto, o design instrucional não levava em consideração 
as necessidades e desejos dos alunos, e muitas vezes resulta-
va em materiais de ensino pouco motivadores e desinteressan-
tes. Assim, o processo educacional tradicionalmente centrado 
no professor e em sua metodologia começou a ser questionado 
e transformado por novas abordagens que buscam atender as 
necessidades e interesses dos alunos de maneira mais signi-
ficativa. 

learning experience design: 
um novo conceito ou uma 
extensão de ideias e práticas 
já existentes?

04 Juliana Eisenhardt Escaleira
Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato
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De acordo com Dewey (2011), um dos precursores da pedagogia progressis-
ta, a aprendizagem deve ser uma experiência ativa, em que o aluno tenha 
um papel ativo na construção do seu próprio conhecimento. Ainda segundo 
o autor, a aprendizagem não pode ser vista como um processo estático e 
linear, mas sim como um processo dinâmico, em que o aluno deve ser en-
corajado a experimentar, refletir e tomar decisões autônomas. 

Com a crescente demanda por educação online e o surgimento de novas 
tecnologias educacionais, torna-se cada vez mais importante que os pro-
jetos de aprendizagem se adaptem e utilizem essas tecnologias para criar 
experiências de aprendizagem interativas e personalizadas, mais centra-
da no aluno e que levem em consideração sua motivação, engajamento e 
aprendizagem autônoma (Garris et al., 2002).

Uma abordagem que tem ganhado destaque é o learning experience design 
(LXD), uma abordagem multidisciplinar que incorpora elementos de design, 
psicologia cognitiva, tecnologia educacional e pedagogia, e que se concen-
tra em criar experiências de aprendizagem atraentes, envolventes e signi-
ficativas para os alunos. No entanto ainda há debate se ele é um conceito 
novo ou simplesmente uma nova abordagem para o design instrucional.

Este capítulo apresentar resultados de um revisão sistemática de literatura 
(RSL), na qual foram analisados artigos que discutem as características do 
LXD e como ele se diferencia do DI. Além disso, são avaliadas as contribui-
ções do LXD para a melhoria da qualidade das experiências de aprendiza-
gem em diferentes contextos educacionais. Com isso, espera-se fornecer 
uma visão geral do estado da arte do LXD, a fim de fomentar novas pesqui-
sas e práticas educacionais inovadoras e eficazes.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para que as questões de pesquisa fossem respondidas, foi realizada uma 
revisão sistemática de literatura sintetizada em três principais fases: inicial, 
seleção e análise. Na fase inicial foram estabelecidas as definições iniciais 
da pesquisa, na fase de seleção estas definições foram aplicadas para que 
os estudos fossem selecionados e na fase de análise os artigos selecio-
nados foram analisados e sintetizados, visando responder as questões de 
pesquisa. Nesta última fase é, também, onde se conclui se o objetivo da 
RSL foi alcançado. 



105

d
e

s
ig

n
, 

c
u

lt
u

ra
 e

 i
n

o
v

a
ç

ã
o

3 FASE INICIAL

Esta revisão sistemática de literatura teve por objetivo principal verificar o 
estado da arte do conceito "Design de experiência de aprendizagem" visan-
do listar suas características e apontar as diferenças entre ele e o design 
instrucional. Sua execução ocorreu no intervalo de dezembro de 2022 a 
março de 2023. As bases de dados utilizadas no estudo – escolhidas por 
serem relevantes para o tema buscado – podem ser vistas no Quadro 1.

Quadro 1 – Bases de dados eletrônicas indexadas

BASE DE DADOS ELETRÔNICAS INDEXADAS

Periódico Capes https://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/

Science@Direct http://www.sciencedirect.com

Scopus http://www.scopus.com

Springer Link http://link.springer.com

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A string de busca foi elaborada selecionando o termo central específico, e 
suas variações, que se deseja estudar “design de experiência de aprendiza-
gem” e o termo secundário “design instrucional”: (“design de experiência de 
aprendizado”) AND (“design instrucional”) (“learning experience design”) 
OR (“LXD”) OR (“LX design”) AND (“instructional design”).

A string foi elaborada utilizando os termos em português, visando pesquisar 
se o termo já é relevante no Brasil, e em inglês, para avaliar a relevância do 
termo em um âmbito mundial.

A escolha da língua inglesa se deu por ser o idioma internacionalmente 
aceito para trabalhos científicos da área e da língua portuguesa por ter 
como objetivo entender o estado da arte do conceito, também no Brasil.

Como cirtérios de inclusão foram considerados:

a) artigos publicados no período de 2019 a 2023;

b) trabalhos que se vinculam às áreas foco desta pesquisa 
(Design, Ciência da Computação, Ciências da Decisão, Ne-
gócios e Gestão (Business and Management);

c) artigos disponíveis em língua portuguesa ou inglesa.
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4 FASE DE SELEÇÃO

Para os critérios de exclusão foram definidos:

a) a indisponibilidade do trabalho em sua íntegra;

b) trabalhos que não apresentem indícios de relação com 
o foco desta pesquisa identificáveis pelo título e palavras 
chaves; 

c) artigos que não utilizem o conjunto das palavras como 
um novo conceito; 

d) artigos repetidos (devido a utilização de mais de uma 
base de consulta); 

e) trabalhos de um mesmo autor que apresentem títulos di-
ferentes, mas com conteúdo igual. 

Para a atribuição de critérios de qualidade para com os es-
tudos coletados considerou-se os questionamentos abaixo 
enumerados:

• (C1) O estudo descreve o LXD?

• (C2) O estudo apresenta LXD como um novo conceito?

• (C3) O estudo lista características do LXD?

• (C4) O estudo cita os efeitos/resultados de se usar LXD?

• (C5) O estudo faz relação com design instrucional?

• (C6) O estudo faz uma comparação entre LXD e design 
instrucional?

A seleção dos artigos se deu utilizando as 4 etapas reco-
mendadas pela abordagem PRISMA:

• IDENTIFICAÇÃO: Agrupa-se os resultados advindos de 
cada uma das bases eletrônicas.  

• SELEÇÃO: Exclui-se todos os artigos duplicados, fora do 
período de interesse e que não atendam aos requisitos de 
inclusão e exclusão a partir da análise de palavras-chave, 
título e resumo. 
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• ELEGIBILIDADE: Leia-se a introdução e conclusão dos artigos seleciona-
dos replicando os critérios de exclusão. 

• INCLUSÃO: Leia-se os artigos em sua íntegra selecionando-os a partir 
dos critérios de qualidade propostos.

Identificação

Ao se fazer uso da string de busca nas bases pré-estabelecidas obteve-se 
um total de 260 artigos, sendo 24 da Capes, 81 da Scopus, 135 da Springer 
Link e 20 da Science Direct.

Seleção

Após o processo de filtragem, disponível na própria engine de busca, apli-
cando os critérios de inclusão obteve-se um total de 105 artigos. Os artigos 
selecionados nessa primeira filtragem foram incluídos no software Parsifal 
para um melhor gerenciamento.

Elegibilidade

Como primeiros critérios de seleção, foram excluídos: 18 artigos duplica-
dos, 49 trabalhos que não apresentem indícios de relação com foco desta 
pesquisa identificáveis pelo título ou palavras-chave e 13 trabalhos que não 
estavam disponíveis na íntegra.

Com isso um total de vinte e cindo (25) artigos foram selecionados para a 
leitura de abstracts. Com a leitura dos abstracts, 9 foram descartados por 
não utilizarem o conjunto das palavras como um novo conceito (critério de 
exclusão c). Assim, 16 trabalhos foram selecionados para leitura completa e 
sob estes procedeu-se a aplicação dos critérios de qualidade.

Inclusão

Nesta etapa, os critérios de qualidade foram avaliados. Os trabalhos que 
que não atendem plenamente um determinado critério de qualidade não 
são pontuados (0), os que atendem parcialmente recebem uma pontuação 
de 0,5 e aqueles que atenderem plenamente o critério sob observação re-
cebem a pontuação 1. As pontuações por critério e totais de cada trabalho 
podem ser vistas na Tabela 1.
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Tabela 1 – Avaliação de trabalhos por critérios de qualidade

AVALIAÇÃO DE TRABALHOS POR CRITÉRIOS DE QUALIDADE

TÍTULO C1 C2 C3 C4 C5 C6 TOTAL

Defining Learning 
Experience Design: 
Voices from the Field 
of Learning Design & 
Technology

1,0 1,0 1,0 0,0 0,5 0,0 3,5

Designing Learning 
Experiences for the 
Future of Learning in the 
Digital Age: A Proposed 
Framework

0,5 0,5 1,0 0,0 1,0 0,5 3,5

Digital learning 
experience design and 
research of a self-paced 
online course for risk-
based inspection of 
food imports

0,5 0,5 0,5 0,5 1,0 0,5 3,5

Emergent narratives 
in remote learning 
experiences for project 
based education

0,0 0,0 0,5 0,0 0,5 0,0 1,0

Envisioning Architecture 
of Metaverse Intensive 
Learning Experience 
(MiLEx): Career 
Readiness in the 
21st Century and 
Collective Intelligence 
Development Scenario

0,0 0,5 0,5 0,0 1,0 1,0 3,0

How to Evaluate Serious 
Games Concepts? A 
Systematic Prototyping 
and Testing Approach

0,5 0,5 0,5 0,0 0,0 0,0 1,5

Learning Design 
versus Instructional 
Design: A Bibliometric 
Study through 
Data Visualization 
Approaches

0,5 0,5 0,5 0,0 1,0 0,5 3,0

Learning Design: 
European Approaches

1,0 0,5 0,5 0,0 1,0 1,0 4,0

Learning experience 
design of an mHealth 
self-management 
intervention for 
adolescents with type 1 
diabetes

0,5 1,0 1,0 1,0 0,5 0,0 4,0

Continua
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Learning experience 
design with immersive 
virtual reality in physics 
education

0,5 0,0 0,0 0,5 0,0 0,0 1,5

Leveraging learning 
experience design: 
digital media 
approaches to influence 
motivational traits 
that support student 
learning behaviors in 
undergraduate online 
courses

1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 6,0

Quality of digital 
learning experiences – 
effective, efficient, and 
appealing designs?

1,0 1,0 1,0 0,0 0,5 0,5 4,0

The Increasing Quest 
for Instructional 
Designers and 
Technologists in 
Higher Education and 
Corporate Settings

0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 1,0 2,0

Toward a Definition of 
Learning Experience 
Design

1,0 0,5 0,5 0,0 0,0 0,0 2,0

Understanding 
the diverse field 
of “educational 
technology” as revealed 
in twitter job postings: 
Encoding / decoding 
approach

0,5 1,0 0,5 0,0 0,5 0,5 3,0

Zooming in or zoning 
out: examining 
undergraduate learning 
experiences with zoom 
and the role of mind-
wandering

0,5 0,5 0,5 0,0 0,5 0,0 2,0

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Dos 16 trabalhos que entraram nesta etapa de análise, apenas 7 obtiveram 
nota igual ou superior a 3.5 e foram selecionados como trabalhos significa-
tivos para análise em profundidade.

O resumo do processo de pesquisa realizado na fase de seleção pode ser 
visto na Figura 1.

Continuação
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Figura 1 – Moodboard no Miro

Fonte: Elaborado pelas autoras.



111

d
e

s
ig

n
, 

c
u

lt
u

ra
 e

 i
n

o
v

a
ç

ã
o

5 SÍNTESE DOS RESULTADOS

Avaliando as pontuações recebidas nos critérios de qualidade dos textos 
selecionados, percebe-se que o critério C3, seguido de perto por C1, C2 e 
C5, apresentaram as maiores pontuações (6,0 de 7 e 5,5 de 7, respectiva-
mente). Segundo essas pontuações, pode-se esperar que as questões de 
pesquisa sejam respondidas plenamente, pois o critério C1 e C2 respondem 
a QP1, o critério C3 responde a QP2 e o critério C5, juntamente com o C6 
-que obteve mais de 57% dos pontos disponíveis -, reponde a QP3.

Apesar de todos os artigos selecionados contribuírem para a resolução das 
perguntas deste estudo, eles o fazem de modos distintos. No âmbito de ca-
ráter, dos 7 estudos analisados, 3 são aplicados e 4 são majoritariamente 
teóricos. Os artigos E3 e E5 aplicam o conceito de learning experience de-
sign para a criação de um curso on-line individualizado para ensinar inspe-
ção baseada em risco de importações de alimentos e um programa mHealth 
gamificado projetado para melhorar o autogerenciamento da diabetes do 
tipo 1 para adolescentes, respectivamente. O artigo E6 realizou um estudo 
de pesquisa baseada em design (DBR) in situ para investigar métodos de 
design de experiência do aluno (LXD), implantando abordagens de vídeo 
assíncrono, painéis de curso e experiência do usuário aprimorada. Já, os 
artigos E1, E2, E4 e E7 estudam o conceito, sua origem e sua relação com 
termos relacionados. O estudo E2 vai ainda mais fundo, propondo um fra-
mework de aplicação para o learning experience design.

Outro ponto que pode ser levantado ao analisar a amostra dos artigos sele-
cionados é que os pesquisadores Schmidt e Jahnke mostraram ser os mais 
engajados na busca por uma definição mais precisa do termo, suas carac-
terísticas e aplicações, pois são autores de 2 artigos cada, entre os 7 sele-
cionados, o que representa mais de 57% dos estudos. Além disso, mostram 
ter uma linha de pesquisa semelhante, pois são citados em outros 2 artigos 
cada, coincidentemente os que foram escritos pelo outro pesquisador. Essa 
relação pode ser melhor vista no Quadro 2.
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Quadro 2 – Análise da participação dos pesquisadores Schmidt e Jahnke na amostra 
estudada

ANÁLISE DA PARTICIPAÇÃO DOS PESQUISADORES SCHMIDT E JAHNKE NA AMOSTRA 

ESTUDADA

Título Ano Autores Jahnke Schmidt

Defining Learning 
Experience Design: 
Voices from the Field 
of Learning Design & 
Technology

2022 Matthew Schmidt, Rui Huang Citada Autor citado

Designing Learning 
Experiences for the 
Future of Learning 
in the Digital Age: A 
Proposed Framework

2021 Derek Thurber

Digital learning 
experience design 
and research of a 
self-paced online 
course for risk-based 
inspection of food 
imports

2022 Shangman Li a, Kanupriya 
Singh a, Nathan Riedel a, Fan 
Yu a, Isa Jahnke

Autora e citada Citado

Learning Design: 
European 
Approaches

2020 Barbara Wasson, Paul A. 
Kirschner

Learning experience 
design of an mHealth 
self-management 
intervention for 
adolescents with type 
1 diabetes

2022 Matthew Schmidt, Jie Lu, 
Wenjing Luo, Li Cheng, 
Minyoung Lee, Rui Huang, 
Yueqi Weng, Jessica C. 
Kichler, Sarah D. Corathers, 
Laura M. Jacobsen, 
Anastasia Albanese-O′Neill, 
Laura Smith, Sarah Westen, 
Ana M. Gutierrez-Colina, Leah 
Heckaman, Sara E. Wetter, 
Kimberly A. Driscoll & Avani 
Modi

Citada Autor e citado

Leveraging learning 
experience design: 
digital media 
approaches to 
influence motivational 
traits that support 
student learning 
behaviors in 
undergraduate online 
courses

2022 Joseph T. Wong, Bradley S. 
Hughes

Quality of digital 
learning experiences 
– effective, efficient, 
and appealing 
designs?

2023 Isa Jahnke Autora Citado

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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(QP1) O conceito design de experiência de aprendizado é considerado 
um novo conceito na literatura?

Pela quantidade de artigos encontrados - utilizando a string de busca - que 
contêm o conceito, pelo detalhamento que os artigos selecionados apresen-
tam sobre ele (características, relações com outros termos conhecidos no 
campo do design e da aprendizagem, aplicações), pelo uso do termo em va-
gas de emprego, pode-se dizer que, embora recente, o Learning Experience 
Design (LXD) está, cada vez mais, se tornando um conceito conhecido, e 
reconhecido (SCHMIDT, 2022).

Weigel (2015 apud Wong, 2022) define LXD como uma síntese interdisci-
plinar de design instrucional, pedagogia de ensino, ciência cognitiva, ciên-
cias da aprendizagem, ciências sociais e design de experiência do usuário 
(UXD). Segundo a análise de conteúdo qualitativa feita por Schmidt e Huang 
(2022) em 15 capítulos de um volume recentemente publicado e focado es-
pecificamente no LXD, as disciplinas que foram mencionadas explicitamente 
por contribuem e/ou influenciam o LXD são: Interação humano-computador 
(HCI), Design Instrucional (DI), Learning design, Aprendizagem, design e 
tecnologia (LDT) e experiência de usuário (UX). 

Schmidt (2022), afirma que, apesar de se basear em várias disciplinas ex-
ternas, o LXD é maior que a soma de suas partes. O conceito surge não 
como uma colcha de retalhos de influências emprestadas, mas como uma 
expressão distinta e coesa.

(QP2) Se sim, quais são suas características?

A maior nota dos critérios de qualidade foi obtida pelo C3, que diz respeito 
a descrição das características do LXD - 62,5% dos estudos analisados as 
citaram de maneira plena, e o restante de maneira satisfatória. Nenhum ar-
tigo selecionado zerou esse quesito.

Após análise dos artigos, podemos citar como característi-
cas do LXD:

• Foco no aluno: o LXD é centrado no aprendiz e procura 
atender às suas necessidades e expectativas individuais, 
fornecendo experiências de aprendizagem personalizadas 
e significativas.

• Abordagem multidisciplinar: o LXD é uma abordagem que 
combina diferentes áreas, como design gráfico, pedagogia, 
psicologia, tecnologia e outras, para criar experiências de 
aprendizagem inovadoras e eficazes.
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Essas características são mencionadas em diferentes graus em cada um 
dos artigos pesquisados, mas todas elas são consideradas essenciais para 
o LXD.

(QP3) Qual a diferença entre LEX e o design instrucional?

Dos 7 artigos analisados, 4 fizeram uma relação mais completa com o de-
sign instrucional, porém apenas 3 obtiveram a nota máxima (1 pontos) no 
critério 6, comparação entre LXD e design instrucional.

O design instrucional e o learning experience design são disciplinas rela-
cionadas ao processo de criação de experiências de aprendizagem efica-
zes, mas há diferenças significativas entre eles. Para deixar essa diferença 
mais clara, o Quadro 3 foi elaborado com base nos artigos analisados, prin-
cipalmente os estudos 02, 04 e 06 – que obtiveram nota máxima no critério 
de qualidade C6.

• Uso de tecnologia: o LXD aproveita as tecnologias digitais 
para criar experiências de aprendizagem atraentes e intera-
tivas, que podem ser acessadas em diferentes dispositivos 
e plataformas.

• Design iterativo: o LXD envolve um processo iterativo de 
design, que inclui testes e feedback contínuos, a fim de 
aprimorar e adaptar as experiências de aprendizagem ao 
longo do tempo.

• Ênfase na experiência do usuário: o LXD presta atenção 
especial à experiência do usuário, tornando a aprendiza-
gem mais agradável, envolvente e eficaz.

• Enfoque em objetivos de aprendizagem: o LXD tem como 
objetivo alcançar resultados de aprendizagem claros e men-
suráveis, alinhados aos objetivos pedagógicos e às neces-
sidades dos aprendizes.

• Abordagem colaborativa: o LXD envolve a colaboração en-
tre os designers instrucionais, os especialistas em tecnolo-
gia e os educadores, a fim de criar experiências de aprendi-
zagem integradas e eficazes.
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Quadro 3 – Diferenças entre Learning Experience Design e Design Instrucional

Diferenças entre Learning Experience Design e Design Instrucional

Quesito LXD Instrução

Ênfase Objetivo de aprendizagem transmissiva

Abordagem Colaborativa e centrada no aluno “como podemos ensinar melhor 
conhecimentos ou habilidades aos alunos?”, 

Questionamento “como os alunos aprenderão melhor 
conhecimentos ou habilidades de 
nós?”

Derek Thurber

“quão útil para o aprendizado é essa 
experiência?”

“quão fácil de usar é essa experiência de 
aprendizado?”

Papel esforço colaborativo com todas as 
partes envolvidas.

processo linear separado em etapas

Foco refere-se à criação de situações de 
aprendizagem que se estendem além 
do ambiente formal de aprendizagem 
em sala de aula e que muitas 
vezes utilizam tecnologias online e 
educacionais (Ahn, 2019).

se concentra principalmente no 
desenvolvimento curricular e instrução de 
programação para apoiar a aquisição de 
conhecimento (Correia, 2021).

recursos úteis para o aprendizado recursos que funcionem bem

Na saída, no resultado No processo - ADDIE - análise, design, 
desenvolvimento, implementação e 
avaliação

Experiências centradas no aluno, 
com base em suas necessidades, 
experiência, conhecimento prévio e 
motivações.

conteúdo, estilo de instrução, estrutura do 
curso ou modo de entrega

design de atividades de 
aprendizagem

criação e entrega de materiais educacionais 
e de treinamento

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Pode-se ver que embora o DI e o LXD tenham objetivos semelhantes, eles 
diferem em termos de abordagem. O DI é mais orientado pelo professor e 
enfatiza o controle do processo de ensino, enquanto o LXD coloca mais ên-
fase na perspectiva do aluno e na criação de experiências de aprendizagem 
significativas e personalizadas. Ou seja, enquanto a ênfase LXD está no 
objetivo (ou seja, aprendizado), o foco do DI está na abordagem (ou seja, 
instrução) (WASSON, 2020).

No artigo E03, os autores concordam com essa ideia ao mencionar que o 
design instrucional tradicional é baseado em uma abordagem “transmissi-
va” de aprendizagem, em que o conteúdo é transmitido do professor para o 
aluno. No entanto, eles argumentam que essa abordagem não é adequada 
para intervenções de auto-gerenciamento em saúde, que requerem uma 
abordagem mais colaborativa e centrada no paciente. Então, os autores 
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propõem uma abordagem baseada em princípios de aprendizagem auto-re-
gulada e personalizada, em que o aluno é incentivado a identificar e definir 
seus próprios objetivos de aprendizagem e a criar soluções personalizadas 
para suas próprias necessidades.

Diferente do fluxo que ocorre no design instrucional, onde o corpo docente 
fornece informações, materiais e orientação ao designer instrucional que, 
então, cria o curso, o treinamento ou outra experiência de aprendizado em 
um processo linear separado em etapas, o design da experiência de apren-
dizagem prevê um esforço colaborativo entre todas as partes envolvidas. No 
LXD, os designers são parceiros de professores e outros especialistas no 
assunto (THURBER, 2021).

Os autores afirmam que ambas as abordagens são importantes para a cria-
ção de experiências de aprendizagem digital eficazes, eficientes e atra-
entes. Enquanto o design instrucional fornece uma estrutura sólida para a 
organização do conteúdo e a seleção de métodos e estratégias de ensino 
adequados, o LXD ajuda a tornar a experiência de aprendizagem mais en-
volvente, motivadora e relevante para o aluno.

Embora o artigo E05 não discuta diretamente as diferenças entre Design 
Instrucional e LXD, ele mostra como o LXD pode complementar e melhorar 
o processo de design instrucional tradicional.

O design instrucional é uma parte importante do processo de design de 
experiências de aprendizagem, mas não deve ser a única abordagem utili-
zada. O learning experience design deve ser complementar ao design ins-
trucional e ir além dele, considerando fatores como o contexto do aluno, a 
personalização da aprendizagem e a utilização de tecnologias digitais para 
criar experiências de aprendizagem interativas e envolventes.

Um bom exemplo é o artigo E03, em que ambos os conceitos foram usados 
para criar um curso de aprendizagem online personalizado para os alunos 
que trabalham com inspeção de alimentos. Nesse caso, o design instrucio-
nal foi usado para estruturar o conteúdo de saúde e o learning experience 
design para criar uma experiência de aprendizagem interativa e personali-
zada, que incluiu um aplicativo de smartphone e atividades de gamificação.

Digital

O LXD é intimamente relacionado ao digital, já que a maioria das experiên-
cias de aprendizado atualmente acontece em ambientes digitais. Isso inclui 
plataformas de aprendizado online, aplicativos móveis, jogos educacionais 
e outras tecnologias educacionais. A tecnologia permite que o LXD ofereça 
experiências de aprendizado mais personalizadas e adaptativas, que aten-
dam às necessidades individuais dos alunos.



117

d
e

s
ig

n
, 

c
u

lt
u

ra
 e

 i
n

o
v

a
ç

ã
o

Além disso, o LXD também se beneficia da análise de dados para melhorar 
continuamente as experiências de aprendizado. Por meio do monitoramento 
e análise do desempenho dos alunos, o designer instrucional pode fazer 
ajustes e melhorias para garantir que os objetivos de aprendizado sejam 
alcançados de maneira eficaz.

No que tange ao ambiente onde o LXD é aplicado, há uma tendência dos 
autores citarem o ambiente digital. Dos 7 artigos analisados, 6 trazem o 
conceito claramente linkado a tecnologias digitais, e apenas um deles (E06) 
cita que essa característica pode ocorrer tanto no digital quanto fora dele, 
como podemos ver na citação abaixo:

O design da experiência de aprendizagem (LXD) refere-se à criação de 
situações de aprendizagem que se estendem além do ambiente formal de 
aprendizagem em sala de aula e que muitas vezes utilizam tecnologias 
online e educacionais (Ahn, 2019 apud Wong, 2022).

Jahnke (2023) já inclui o digital no nome do conceito, como podemos ver na 
citação abaixo: “Agora, com nossa estrutura LXD (por exemplo, Schmidt et 
al., 2020), temos um conceito mais completo que ajuda a conscientizar todo 
o design da experiência de aprendizado digital, como os alunos vivenciam 
esse design e até que ponto ele é (ou é não) eficaz, eficiente ou atraente.”

Embora existam benefícios promissores associados ao aprendizado online 
(por exemplo, flexibilidade e liberdade), os alunos podem enfrentar outros 
desafios (por exemplo, falta de engajamento) e podem acabar desistindo 
do curso. A aplicação de um bom design de experiência de aprendizagem 
pretende que os alunos, além de atingirem seus objetivos de aprendizagem, 
também permaneçam engajados e o concluam (LI, 2022). Jahnke (2023) 
reforça esse ponto ao comentar que o design da experiência de aprendi-
zagem digital deve exibir eficácia, isso é ter um design efetivo e eficiente, 
que atraia, e mantenha, os alunos. Li (2022) utiliza o conceito de eficácia 
como um dos parâmetros do seu estudo de aplicação do LXD, medindo a 
eficiência dos alunos pelo tempo total gasto por cada participante no curso 
e a efetividade pela relação entre os pré e pós-testes.

Os resultados do artigo E06 apontaram que a aplicação dos recursos do 
LXD “contribuíram para motivar os alunos e mudar os comportamentos de 
aprendizagem no curso.” Partindo do pressuposto de criar uma experiência 
positiva, normalmente o conceito de experiência do usuário (UX) é utilizado, 
porém quando se trata de experiências de aprendizagem o uso de UX não 
contempla todos os quesitos necessários.
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Social

O artigo E03 concorda com a ideia de que o LXD não se limita as dimensões 
tecnológicas e pedagógicas, mas também se estende a dimensão socio-cul-
tural. O estudo E05 comenta que, em seu estudo, os traços motivacionais 
cognitivos sociais se mostraram positivamente preditivos de comportamen-
tos de aprendizagem. Os autores dos artigos E01 e E02 também trazem a 
sensibilidade sociocultural como algo importante para o learning experien-
ce design. Como um processo centrado no usuário, a compreensão empá-
tica do aluno, o contexto sociocultural e técnico no qual ele está inserido e 
o processo de criação de significado individual e socialmente mediado, se 
faz necessária.

Para a autora do E07, um design de experiências de aprendizagem digi-
tal útil abrange aspectos de usabilidade sociotécnico-pedagógica, como o 
envolvimento do aluno com a dimensão social (por exemplo, como o aluno 
colabora e interage com colegas e instrutores, em qual/quais grupos ele 
está inserido e como essa inserção influencia na sua experiência de apren-
dizado), a interação do aluno com a tecnologia digital, serviço ou espaço, e 
interação do aluno com os elementos pedagógicos (como o aluno aprende 
e alcança os seus objetivos de aprendizagem).

Diferenças entre LXD e UX

Apesar de ambas compartilharem princípios básicos como o design centra-
do no ser humano e o design orientado a objetivos, elas possuem diferen-
ças. Começando com o sujeito do conceito, enquanto o usuário quer usu-
fruir de maneira agradável da experiência de um produto/serviço, o aluno 
quer alcançar um objetivo de aprendizagem desejado. O principal objetivo 
de um designer de UX é criar a experiência o mais simples e fácil possível. 
Porém, para um designer de LX o objetivo é desafiar o aluno a superar suas 
habilidades anteriores e crescer.

Pode-se citar como exemplo o E05, onde os autores enfatizam a importân-
cia de projetar experiências de aprendizagem personalizadas e adaptáveis 
que possam ser ajustadas de acordo com as necessidades e preferências 
individuais dos alunos. Isso reflete uma abordagem mais centrada no aluno 
e na personalização, aspectos que são importantes do LXD e podem não 
ser tão proeminentes no UX.

Os estudos analisados também indicaram UX e LXD são etapas comple-
mentares na criação de uma boa experiência de aprendizagem. Pode-se 
ver essa combinação de aplicações no artigo E03. Enquanto o estudo da 
experiência do usuário focou na viabilidade e facilidade de uso do protótipo 
inicial, o estudo da experiência de aprendizado focou na experiência do 
aluno com o design do curso pronto, incluindo o estudo se o design é eficaz 
em termos de eficácia de aprendizado. Como se pode ver, a experiência 



119

d
e

s
ig

n
, 

c
u

lt
u

ra
 e

 i
n

o
v

a
ç

ã
o

do usuário é uma parte do processo de planejamento quando se tem por 
objetivo a criação de um sistema de ensino digital, mas ele não exclui nem 
substitui a necessidade do LXD.

Apesar de utilizarem abordagens metodológicas semelhantes, os focos tra-
dicionais de usabilidade tecnológica da UX – facilidade de uso, eficácia, 
eficiência e satisfação do usuário – foram vistos como insuficientes para o 
LXD (SCHMIDT, 2022). A interação do aluno com o design pedagógico, a 
dimensão sociocultural e a diversidade dos alunos não são suficientemente 
abordadas pelos métodos de UX (JAHNKE, 2023)

Portanto, o design e o desenvolvimento de experiências de aprendizagem 
digital requerem uma abordagem que considere a interação do aluno onde 
ocorre a aprendizagem (SCHMIDT et al., 2020) e se concentre nas três 
dimensões das experiências: tecnológica, pedagógica e social (JAHNKE, 
2023).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Learning Experience Design (LXD) é uma abordagem recente que tem 
como objetivo criar experiências de aprendizagem envolventes e eficazes 
para os alunos. Esta revisão sistemática de literatura permitiu uma análise 
detalhada das dimensões que compõem o LXD, bem como das suas rela-
ções com o digital e as teorias de aprendizagem.

Foi possível observar que o LXD se preocupa em oferecer aos alunos uma 
experiência de aprendizagem mais completa, considerando aspectos cog-
nitivos, emocionais, sociais e culturais. Além disso, a relação com o digital 
é inerente ao LXD, uma vez que a tecnologia é utilizada como um meio 
para melhorar a experiência de aprendizagem. As teorias de aprendizagem 
também são importantes para o LXD, pois fornecem uma base sólida para 
o planejamento e design das atividades de aprendizagem.

No entanto, é importante destacar que a eficácia do LXD ainda é um tema 
em discussão na literatura. Embora haja evidências de que a abordagem 
pode melhorar a motivação dos alunos e aumentar a retenção do conhe-
cimento, ainda há poucos estudos que investigam a eficácia do LXD em 
comparação com outras abordagens de design instrucional.

Outra questão que merece atenção é a relação entre LXD e design instru-
cional. Embora haja algumas diferenças entre as abordagens, elas não são 
mutuamente exclusivas e podem ser combinadas para criar experiências 
de aprendizagem mais eficazes. Nesse sentido, é importante que os pro-
fissionais da área tenham conhecimento tanto do LXD quanto do design 
instrucional para escolher a abordagem mais adequada para cada situação.

É possível afirmar que o LXD é uma abordagem promissora para a criação 
de experiências de aprendizagem mais envolventes e eficazes. No entanto, 
é necessário um maior investimento em pesquisas para avaliar a eficácia da 
abordagem em diferentes contextos e compará-la com outras abordagens 
de design instrucional. Ainda assim, o LXD apresenta um grande potencial 
para transformar a forma como os alunos aprendem e interagem com o con-
teúdo educacional. 
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Por fim, é importante ressaltar a limitação deste estudo, posto que os seus 
resultados apresentados se limitam à análise em profundidade de apenas 
7 artigos, os únicos que atenderam aos critérios de seleção, elegibilidade 
e inclusão. 
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1 INTRODUÇÃO

O cenário educacional está em constante evolução, principal-
mente após o período de pandemia de COVID-19, que deixou 
marcas definitivas no processo de ensino e aprendizagem, além 
de ter cobrado habilidades que muitos professores e estudan-
tes não colocavam em prática no sistema tradicional de ensino. 
O panorama vigente exige capacidade de adaptação, autono-
mia, eficiência e raciocínio lógico para multitarefas baseadas 
em problemas complexos. São competências que devem ser 
desenvolvidas durante os anos de graduação para serem pos-
tas em prática na atuação profissional.

Um dos aspectos que mais se destaca é a necessidade de 
atuação interdisciplinar, demanda cada vez mais em voga tanto 
no contexto profissional quanto acadêmico. O ensino superior 
visa preparar o estudante para sua atuação posterior, portanto 
é normal que simule situações para treinar estes aprendizes, 
familiarizando-os com os problemas cotidianos que deverão 
enfrentar e solucionar. Porém a velocidade com que a tecno-
logia tem dominado as relações interpessoais e profissionais 
demonstra que a capacidade de pôr em prática seus saberes 
relacionando-os com saberes provenientes de outras áreas do 
conhecimento é relevante e necessário.

Especialmente no ensino superior de engenharia propor inter-
disciplinaridade tem sido um desafio observado pelos pesqui-
sadores da área, como também uma urgência percebida pelo 
mercado de trabalho contemporâneo. Além disso, os estudan-

design como ferramenta
educacional para impulsionar 
projetos interdisciplinares no 
ensino superior

05 Luiza Grazziotin Selau
Paulete Fridman Schwetz
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tes e professores demonstram preocupação ao notarem um descompasso 
entre o ensino tradicional e o perfil de aluno (bem como, perfil do egres-
so definido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais em Engenharia). Afinal, 
para a formação de um profissional que possua características que condi-
zem com a resolução de problemas complexos e multifacetados, que de-
pendem de conhecimentos diversos, é necessário que durante todo seu 
caminho acadêmico sejam propostas atividades e práticas com as mesmas 
configurações: interdisciplinares, alinhadas entre professores e desafiado-
ras para os alunos.

Diante deste cenário, realiza-se uma revisão de literatura acerca do ensino 
superior em engenharia, do perfil de profissional que o mercado de trabalho 
exige, do ensino interdisciplinar na educação superior e das metodologias 
ativas em sala de aula. Por fim, apresenta-se um caminho que indica possi-
bilidades de interferência por meio do design neste contexto do ensino su-
perior.  A fim de mostrar meios pelos quais o designer pode ajudar o cenário 
educacional não apenas com a construção coerente de materiais didáticos 
para os estudantes, nem somente com material instrucional visualmente 
atrativo e organizado para que o professor possa disponibilizar, mas como 
facilitador na realidade de ensino atual. Onde (i) Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem, (ii) Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação e (iii) 
Metodologias Ativas são ferramentas amplamente usadas e necessárias no 
dia a dia da sala de aula, principalmente em uma realidade pós pandêmica, 
onde o mundo virtual e as possibilidades digitais dominam o interesse do 
jovem estudante dos cursos superiores.

2 CONTEXTUALIZAÇÃO

No âmbito da educação superior pode-se dizer que no século passado a 
academia primava pela especialização dos profissionais, ou seja, o oposto 
da realidade atual, que cada vez mais propicia aberturas para trabalhos 
interdisciplinares (PENOF et al., 2020). A disciplinarização na educação 
surgiu em decorrência da Revolução Industrial, devido a busca por mão de 
obra específica, mas começou a ser questionada nos anos 60, na França e 
na Itália. 

Tudo iniciou a partir de reivindicações por um ensino que contri-
buísse para a formação de um indivíduo capaz de intervir de ma-
neira positiva nos acontecimentos de ordem social, política e eco-
nômica da época, e, naquele momento, foi a inovação encontrada 
para redirecionar o processo de ensino e aprendizagem (PAIVA et 
al., 2017, p. 40). 
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Assim, na década de 70 a fim de atender às demandas dessa nova realida-
de, mais integradora, a interdisciplinaridade apareceu como solução. Com 
proposta de vincular conhecimentos à prática, busca dizimar problemáti-
cas da especialização demasiada dos profissionais (DENCKER, 2002, p. 19 
apud FAVARÃO E ARAÚJO, 2004, p. 105). No Brasil, a implementação de 
projetos com este viés iniciou-se de fato nos anos 70 e até hoje é vista como 
prática inovadora na transformação do processo de ensino e aprendizagem 
(SHAW, 2020; PAIVA et al., 2017). A questão é que muitas vezes as propos-
tas interdisciplinares não saem do papel, e a prática não acontece, pois os 
conceitos não são bem compreendidos, então, na realidade, dificuldades 
são encontradas para sua efetivação (SHAW, 2020).

As tecnologias e a alta conectividade já instauradas no dia a dia do século 
XXI alteraram também o cenário da educação superior, fazendo com que as 
alternativas nos formatos de entrega de conteúdo sejam diversas, visto que 
as expectativas dos atores envolvidos no processo de ensino e aprendiza-
gem também foram alteradas e afetadas com esse novo contexto de plata-
formas digitais e mídias sociais, o que impõe mudanças na maneira de criar, 
entregar e consumir conteúdos educacionais (MONK, 2015 apud PENOF 
et al., 2020). Faz mais de trinta anos que devido à fugacidade de mudança 
causada pela propagação da tecnologia em diferentes áreas, desencadeia-
-se uma transformação multidimensional de alteração de estrutura da con-
duta social, que gera impacto também no ensino e na aprendizagem. Tal 
ordem está relacionada a emergência do atual paradigma de tecnologia, 
que levou ao aparecimento de um padrão social chamado Comunidade em 
Rede (CASTELLS, 2007).

Outro reflexo dessa transformação está associado ao surgimento da Indús-
tria 4.0 (4ª revolução industrial). Essa Indústria se caracteriza por englobar 
inovações para a automação, controle e tecnologia da informação, empre-
gadas em processos de manufatura (HERMANN et al., 2016). Neste perfil 
de indústria, a aplicação prática de conceitos como a internet das coisas, 
dispositivos móveis, computação em nuvem, interfaces avançadas homem-
-máquina, realidade aumentada e de impressão 3D, dentre outras, visa tor-
nar seus processos mais eficientes, autônomos e customizáveis, por meio 
do trabalho em equipe (SCHUSTER et al., 2017).

Refletindo esse cenário, o mercado de trabalho passou a exigir profissionais 
de diferentes perfis. Este profissional deve demonstrar capacidade de ser 
proativo, eficiente e flexível, operar em grupo de trabalho e trocar ideias 
e criações. Além disso, no sentido de se manter atualizado, é preciso se 
conectar a várias comunidades de rede. Também deve-se desenvolver pen-
samento crítico e foco no trabalho que está sendo realizado (PAIVA et al., 
2017; PENOF et al, 2020). 
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Assim, as instituições de ensino superior estão acolhendo em seu meio 
alunos que apresentam fácil e rápido acesso à informação e estão ligados a 
diversas tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) reconhe-
cida pela multitarefa, inquietação e imediatismo na obtenção de resultados. 
Essa geração está conectada praticamente 24 horas por dia, 7 dias por 
semana e se comunica por meio de redes relacionais (THOMAS; SRINI-
VASAN, 2016). Este perfil de aluno é denominado de “Estudante 4.0” neste 
estudo.

Entretanto, apesar da transformação dos diversos componentes da socieda-
de, percebe-se que ainda é relativamente lenta a mudança do ambiente de 
ensino nas universidades. A estrutura do Ensino Superior, de modo geral, 
e do ensino de Engenharia, de modo particular, mantém-se em uma lógica 
de disciplinarização. Essa lógica se caracteriza, desde a escrita da Didática 
Magna, em 1649, pela fragmentação do conhecimento (MORIN, 2002) e é, 
portanto, um processo que vem ao longo dos últimos séculos se constituin-
do e se consolidando. No entanto, é importante atentar para um movimento 
de resistência da pedagogia ocidental que, ao longo desse extenso período, 
confrontou essa forma de ensino. 

Na legislação educacional brasileira a educação superior funciona com 
a oferta de cursos divididos em áreas do conhecimento e suas subáreas 
(CNE/CES nº 968/98, MEC,1998). Essa divisão existe para fins de oferta, 
classificação, avaliação e estruturação dos cursos diante dos órgãos que os 
autorizam e regulamentam seus funcionamentos. Essa segmentação de co-
nhecimentos, assuntos e disciplinas funciona na formação de um profissio-
nal específico, mas é insuficiente diante do perfil profissional mais procura-
do no mercado atualmente, que é generalista e solucionador de problemas 
complexos. Mesmo nas áreas denominadas de ‘Exatas’, que engloba conhe-
cimentos ministrados e exigidos para a formação em engenharia, o cenário 
presente aponta a demanda de conhecimentos mais amplos, provenientes 
de áreas e profissões correlatas, além do conteúdo específico de atuação. 

Teorias, reflexões, práticas e um sem número de propostas teóricas e meto-
dológicas foram se constituindo para tentar, de diferentes maneiras, trans-
formar esse processo de ensino e aprendizagem (HERNADEZ HUERTA; 
SÁNCHEZ, 2009).  A crise na educação, portanto, não é desse tempo. Sem-
pre existiu em maior ou menor grau por distintos motivos. No último quartel 
do século XX até nossos dias, ela vem paulatinamente se agravando, afinal 
“cada vez mais, os docentes estão questionando e mudando o que e como 
ensinam” (PENOF et al., 2020, p 25). Neste sentido, a crítica não é exata-
mente ao formato tradicional de divisão de conteúdos em disciplinas, mas 
de trabalhar efetivamente com as possibilidades de relações entre elas, por 
meio de ações que visam cooperação e reflexão (FAVARÃO E ARAÚJO, 
2004). 
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Uma profunda crise paradigmática se faz presente na educação. De um 
lado, desponta uma transformação na realidade tecnológica sem preceden-
tes e, do outro, um professor que, por diferentes razões, não tem meios 
de vencer esse desafio e, de alguma forma, incorporar essas tecnologias 
em sala de aula. Segundo Behar (2009), esse perfil de professor, muitas 
vezes, posiciona-se como o detentor do conhecimento, repassando-o sob 
uma perspectiva tradicional e desarticulada, sem vínculo com a realidade 
do aluno. Essa postura docente não desperta curiosidade, desestimula a 
criatividade e gera desinteresse por parte do estudante. Corroborando com 
esta ideia, entende-se que o conhecimento das informações ou de dados 
isolados não é suficiente, pois os mesmos precisam estar situados em seu 
contexto para que adquiram sentido (MORIN, 2002).

Não é mais possível buscar a solução dos problemas atuais sob a ótica 
de apenas uma perspectiva ou área do conhecimento, a compreensão dos 
mesmos, demanda olhares e saberes diversos dentro das empresas, o que 
exige uma atuação interdisciplinar na atuação profissional. As competências 
atuais são definidas pelo mercado de trabalho e por isso as Instituições de 
Ensino Superior precisam tratar as questões atuais de forma interdisciplinar 
(PENOF et al., 2020). Fica claro, portanto, que a “integração de esforços de 
pesquisadores de diferentes origens e áreas de especialização traz vanta-
gens na resolução de problemas, geração de inovação, formação de líderes 
e avanço em pesquisa e desenvolvimento (JACOB, 2015 apud PENOF et 
al., 2020, p. 27). 

Espera-se que o profissional que estará preparado para o mercado de tra-
balho de um futuro próximo “seja capaz de contextualizar o conhecimento 
adquirido, utilizando suas competências e habilidades para contribuição po-
sitiva ao meio em que vive e em que trabalha” (PAIVA et al., 2017, p. 37), o 
que pode ser observado como resultado do processo de ensino e aprendi-
zagem proposto por universidades as quais permitirem que o estudante seja 
“ativo, capaz de desenvolver seu próprio conhecimento, por meio de ações, 
atitudes, que passam para além das teorias” (PAIVA et al., 2017, p. 37).

O conhecimento e os saberes constituintes da formação nos cursos de En-
genharia são pragmáticos e realmente não dão espaço para que mais de 
uma resposta sirva como solução de suas perguntas. Os resultados preci-
sam ser certeiros e exatos. Porém, cada vez mais, existe a necessidade de 
articular conhecimentos de diversos profissionais nos desafios do mercado 
de trabalho, fazendo com que os projetos do mundo real sejam desenvol-
vidos por grupos multidisciplinares, envolvendo profissionais de variadas 
formações. Por isso, atualmente os cursos de engenharia já são vistos como 
“exemplos de cursos que evoluíram para, de forma interdisciplinar, influen-
ciar a vida e o bem-estar da sociedade em vários campos” (PENOF et al., 
2020, p. 32).
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É evidente que o novo ou o diferente do que já se está habituado gere re-
sistência e preocupações dos envolvidos, afinal a cultura de um grupo pode 
ser alterada (FAVARÃO E ARAÚJO, 2004). Mas é preciso que no contexto 
do ensino superior seja realizado um movimento para a construção do co-
nhecimento sob uma nova percepção, deixando de lado a ideia que se tem 
sobre inovação, mas objetivando-se a transformação (FAVARÃO E ARAÚ-
JO, 2004) definitiva para um cenário de atualizações e melhorias constan-
tes. Tais mudanças vão além dos agentes envolvidos (estudante e profes-
sor), perpassam por readequação de currículos, capacitação de docentes 
e integração prática de projetos de pesquisa e extensão, para formar um 
profissional que “experimenta o saber-fazer” durante sua graduação (PAIVA 
et al., 2017, p. 36).

Desse modo, cabe às Instituições de Ensino Superior (IESs) reverem suas 
ações pedagógicas, de maneira a potencializar e melhor desenvolver este 
Aluno 4.0 e, como consequência, formar profissionais que atendam ade-
quadamente às exigências de um contexto social que se interpõe como 
mercado. Para tanto, deve atuar, simultaneamente, na disponibilização de 
um ambiente de aprendizagem diferenciado e no incentivo à constante ca-
pacitação de seus professores. Partindo dessa premissa, esses ambientes 
educacionais precisam possuir infraestrutura e tecnologias atualizadas; e 
os docentes devem realizar, periodicamente, reciclagens pedagógicas, téc-
nicas e tecnológicas. 

Do aspecto prático, o foco é formar profissionais interdisciplinares, e para 
isso a proposta construtivista mostra-se adequada, visto que apresenta 
a lógica de que o conhecimento está sempre em construção, nunca está 
pronto e finalizado, podendo constantemente evoluir (FAVARÃO E ARAÚJO, 
2004). Da mesma forma que a educação e o processo de ensino não podem 
“ser estanque, monótono, fragmentado, mas deve complementar o processo 
de construção do saber, permitindo ao aluno interpretar e situar-se como 
sujeito no meio em que vive” (FAVARÃO E ARAÚJO, 2004, p.111).

Desta forma, faz-se necessária a atuação conjunta de profissionais que 
possam complementar seus saberes em prol dos projetos contemporâneos, 
saber agregar conhecimento e unir esforços é demanda atual e futura para 
os profissionais e para a sociedade em si. Por isso, a educação interdisci-
plinar é a que atende a estes requisitos, preparando e qualificando durante 
os anos de graduação o futuro profissional, permitindo que o mesmo expe-
riencie e vivencie simulações da realidade que encontrará de várias formas.  
(PENOF et al., 2020, p. 28).

 Cada Instituição possui um perfil de ensino, bem como cada curso define 
seus próprios direcionamentos frente às Diretrizes Curriculares Nacionais 
específicas. Além disso, deve-se lembrar que cada docente tem o poder de 
atuar de forma estratégica dentro do espectro predelineado pelo curso para 
a formação sólida e completa de um profissional bem-preparado para o 
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mercado de trabalho. Mas espera-se do ensino superior mais do que isso. A 
realidade faz com que o resultado que se busca da educação superior seja 
capacitar para além do exercício da profissão em questão. 

Por outro lado, o professor, além de conhecedor do conteúdo, precisa atuar 
como facilitador, mediador e gestor no processo de ensino (PARREIRA et 
al., 2018). Nesta perspectiva, o papel do aluno também necessita sofrer 
transformações (LAPA, 2008; PAIVA et al., 2017), passando a ser um sujeito 
responsável, autônomo, comprometido, planejador e proativo no processo 
de aprendizagem (FAVARÃO E ARAÚJO, 2004). Sendo assim, é necessária 
uma mudança por parte de todos os atores envolvidos (PAIVA et al., 2017).

Já são utilizadas em sala de aula inúmeras metodologias de ensino-apren-
dizagem, e ainda se discute bastante sobre as formas mais tradicionais de 
ensino, a qual apresenta o professor como figura central e único conhece-
dor total dos temas, e o estudante fica apenas como ouvinte na sala de aula. 
Além de não se apresentar de forma condizente com o que o mercado de 
trabalho busca dos egressos das IES, afinal não permite que o aluno parti-
cipe de sua própria aprendizagem, também não chama atenção dos alunos.
Pode-se dizer que isso ocorre pelo mesmo motivo: ele não se percebe parte 
do que está acontecendo em sala de aula e, portanto não sente-se atraído.  
Sendo assim, melhor do que deter o conhecimento, é atuar como um media-
dor do mesmo, apresentando para a turma uma forma diferente de ensinar 
e de aprender (PARREIRA et al., 2018), justamente como ocorre com o uso 
das metodologias ativas. 

As metodologias ativas permitem que um espaço inovador, que permite o 
aprendizado seja percebido pelos alunos, o que o torna consequentemente 
eficaz. Além de estarem em amplo uso, são também parte das exigências 
das Instituições de Ensino, sendo apontadas, principalmente nos últimos 
anos, como recursos que devem ser utilizados em sala de aula, visto que o 
modelo tradicional de ensino não atende mais as demandas e não corres-
ponde às expectativas, nem do estudante – que só fixa atenção quando per-
cebe as possíveis aplicações do que está aprendendo; e nem do mercado 
atual (FAVARÃO E ARAÚJO, 2004).

Baseando-se nos níveis de base da Pirâmide de Aprendizagem, conforme 
a Figura 1, as quais encorajam os estudantes a serem ativos em seu pro-
cesso de aprendizagem, percebe-se que justamente as metodologias ati-
vas enquadram-se nos 3 níveis de base: (i) discussão; (ii) prática do fazer; 
(iii) ensinar os outros, as quais representam 50% ou mais de aprendizado 
(BEN-JACOB; GLAZERMAN, 2021). Enquanto os níveis superiores referem-
se aos formatos mais tradicionais de aprendizagem: 5% por meio de pales-
tras, 10% com leitura, 20% em exposições audiovisuais e 30% por meio de 
demonstrações. Desta forma, nos três níveis bases da pirâmide, que refe-
rem-se ao métodos ativos de aprendizagem, o aluno torna-se protagonista 
na construção de seu próprio conhecimento, afinal as metodologias ativas 
promovem a participação ativa do estudante em todo o processo.
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Figura 1 – Pirâmide de aprendizagem

Fonte: Bem-Jacob, Glazerman (2021).

Uma metodologia ativa promove a participação dos alunos na construção 
do conhecimento sobre o objeto de estudo, tendo os alunos como prota-
gonistas ao lado dos educadores.  A motivação para ensinar também é 
diferenciada e é uma forma contínua e instigante de ‘aprender a aprender’, 
pois é motivador para que o aluno se veja como parte da construção da sua 
bagagem de conhecimento (BIGOLIN et al., 2020). Como exemplos, podem 
ser citadas as seguintes metodologias ativas:

• Estudos de caso;

• Aprendizagem baseada em problemas;

• Aprendizagem baseada em times;

• Aprendizagem baseada em jogos;

• Gamificação;

• Aprendizagem baseada em projetos;

• Experimentos

• Simulações etc (SILVEIRA, et al., 2013).
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O discente precisa se tornar protagonista na construção do seu conheci-
mento, relacionando-o com a sua realidade, atribuindo significado a ele. 
Entretanto, a inquietude e a capacidade de executar mais de uma tarefa 
simultaneamente, estimulado pelas TDICs, torna o Aluno 4.0 desalinhado 
com os modelos pedagógicos tradicionais. Além disso, em virtude de ser 
um período de transição, coexistem propostas pedagógicas distintas den-
tro de um mesmo curso. Como consequência, ao mesmo tempo em que o 
aluno é incentivado a buscar soluções criativas e eficazes para a resolução 
de problemas reais em algumas disciplinas, em outras, tem que conviver 
com uma abordagem que mensura a aprendizagem por meios tradicionais. 
Esta coexistência pode despertar sentimentos dicotômicos nos estudantes, 
impedindo-os de organizarem adequadamente seus estudos, dentro de um 
ambiente com propostas diametralmente diferentes. 

De outro ponto de vista, observa-se que, ao mesmo tempo em que as TDICs 
estimulam o desenvolvimento de novas propostas pedagógicas, que deem 
conta das necessidades desse tempo, os alunos, de uma forma geral, ainda 
não estão devidamente preparados para assumir o papel de autônomos no 
desenvolvimento de suas competências, por meio de uma aprendizagem 
ativa. Desta forma, muitas vezes, deixam de utilizar todo o potencial que 
essas propostas podem oportunizar (SCHWETZ, 2017). É possível observar 
no Quadro 1 exemplos de TDICs, como os Ambientes Virtuais de Aprendiza-
gem (AVA); que são bastante usados no ensino superior.

Quadro 1 – Exemplos de TDICs – AVAs

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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O objetivo do uso destes ambientes é permitir a interação entre estudantes 
e professores durante o processo de construção de conhecimento, por isso 
são considerados educativos e colaborativos. Todos estes Ambientes Virtu-
ais de Aprendizagem servem de apoio ao professor no processo de ensino 
e são utilizados como alternativas mais interessantes na aprendizagem dos 
estudantes, visto que envolvem tecnologia, propõem dinâmicas diferentes 
para trabalhar com os conteúdos e instigam a curiosidade do estudante ao 
desafiá-lo com uma ferramenta nova. Toda alternativa que seja oposta ao 
ensino expositivo-dialogado torna-se interessante ao Aluno 4.0, haja visto 
que seu contexto educacional sofreu de forma brusca com a ruptura forçada 
que a pandemia impôs ao modelo de aulas por um período de pelo menos 
dois anos. 

Assim sendo, o desafio do professor que interage com o Aluno 4.0, passa 
a ser o de identificar, simultaneamente, formas ativas de construção do co-
nhecimento que dinamizem o ambiente de aprendizagem, por meio de prá-
ticas pedagógicas diferenciadas; bem como o de estimular a participação 
dos discentes por meio de propostas dinâmicas. Esta proposta interdiscipli-
nar guiará o estudante ao aprendizado mais significativo, pois “promove a 
internalização do conhecimento aprendido justamente pelo tipo de explora-
ção do saber que visa não a memorização, mas a exploração do assunto” 
(IVANITSKAYA et al., 2002 apud HAW, 2020, p. 201).

3 CONTRIBUIÇÕES

Estes quatro exemplos mostram como o design já vem sendo utilizado no 
cenário do ensino, tanto básico como superior, independente da área do 
conhecimento, mas considera-se que o designer por sua natureza multifa-
cetada e interdisciplinar pode atuar de uma maneira que contribua ainda 
mais com os demais personagens da relação entre ensino e aprendizagem. 
Diante do uso sem precedentes da tecnologia voltada à educação, que é 

i) Construção coerente ou melhoria de material di-
dático a ser entregue para os estudantes;

ii) Desenvolvimento de material instrucional atrativo 
e organizado para que o professor utilize e disponi-
bilize aos estudantes;

iii) Preparação de material expositivo para aulas 
presenciais ou disponibilizadas para formatos digi-
tais (apresentações ou vídeos);

iv) Uso do Design Thinking como ferramenta sem 
limitantes ou contextos específicos.
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um resultado da pandemia de COVID-19, nunca antes valeu-se tanto de 
estratégias educacionais focadas em permitir que o estudante construa seu 
próprio conhecimento por meio de ferramentas digitais e com materiais di-
dáticos tão variados.

Quando se fala em desempenho de papel como facilitador, não se pretende 
aqui propor que o designer se torne mais importante do que o professor 
conteudista, que tem conhecimento acerca do assunto, que tem proprieda-
de para criar o conteúdo e ministrar sua aula da maneira tradicional sem 
interferências. Porém, percebe-se que o designer como facilitador pode au-
xiliar as estratégias de ensino que tem como foco o uso da tríade que se 
encontra em voga no panorama educacional contemporâneo: (i) Ambientes 
Virtuais de Aprendizagem, (ii) Tecnologias Digitais de Informação e Comu-
nicação e (iii) Metodologias Ativas.

Mas e por que o designer seria capaz de atuar como facilitador nesta situa-
ção? Pois bem, o designer enquanto estudante e, portanto, em sua atuação 
profissional é constantemente posto diante de situações que se equiparam 
ao uso de metodologias ativas. Quase em sua totalidade de metodologia 
ativa é utilizada na trajetória acadêmica dos designers, visto que os cursos 
são propostos ao redor de práticas projetuais e que demandam o uso de 
conhecimentos provenientes de outras disciplinas para o desenvolvimento 
do projeto, tornando cada disciplina de projeto um trabalho interdisciplinar 
baseado em problemas (em sua maioria baseados em cases reais e com-
plexos da atualidade). Assim, já acostumado a buscar em outros saberes 
complementos de informações necessárias para a construção de soluções 
criativas.

Em relação às TDICs e aos AVAs os designers, obviamente, têm em seu 
cerne a construção coerente, organizada, atrativa e criativa de projetos vi-
suais, independente da subárea do design, estas características constituem 
o ensino básico e comum de design, com princípios universais e amplamen-
te divulgados nos cursos. Ainda, faz parte da atuação e da prática do pro-
fissional realizar projetos com foco no público-alvo, ou seja, todas as suas 
ações são postas em testes, seguem requisitos e são frutos de pesquisas, 
além de comumente valerem-se de tecnologia para seu desenvolvimento.

É intrínseco ao designer a necessidade de informar socialmente, atingir os 
stakeholders, atender às solicitações do projeto a ser desenvolvido, melho-
rar o uso do objeto-problema ou facilitar a vida do usuário final, entregar 
criatividade, inovação e funcionalidade além de ser ambientalmente e etica-
mente responsável. Sendo assim, possui inúmeras qualidades e caracterís-
ticas para o papel de facilitador do processo de ensino e aprendizagem por 
meio de AVAs, TDICs e MA em Projetos Interdisciplinares.

Indica-se, por tanto, durante a graduação de engenharia, case selecionado 
para este estudo, que durante um projeto interdisciplinar um designer possa 
atuar como facilitador de todo o processo de ensino e aprendizagem. Para 
tanto, apresenta-se uma situação que já acontece em uma disciplina de De-
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senho Técnico 2, dos cursos de Engenharia Civil e Engenharia de Produção 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

A disciplina de Desenho Técnico 2 propõe a realização de uma atividade 
interdisciplinar como projeto final da disciplina, onde os estudantes colo-
cam em prática todo o conhecimento construído ao longo do semestre, bem 
como faz-se necessário a consulta à conteúdos de outras disciplinas para 
que o projeto seja executável. Como caminho possível resultante deste es-
tudo, e replicável, apresenta-se os momentos em que o designer pode atuar 
como facilitador nesta situação modelo. Neste caso, o projeto de atividade 
interdisciplinar pode ser analisado em duas etapas: planejamento do projeto 
e estratégia pedagógica, conforme Quadro 2:

Quadro 2 – Planejamento do projeto e estratégia pedagógica

PLANEJAMENTO DO PROJETO E ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA

PLANEJAMENTO DO 
PROJETO

Estruturar o trabalho

Alinhar os objetivos

Combinar o formato de avaliação

Direcionar a carga horária

Delimitar o envolvimento de cada professor

Peso de cada disciplina no projeto

ESTRATÉGIA 
PEDAGÓGICA

Planejar o do material didático

Definir por quais meios esse material será disponibilizado

Organizar os formatos dos materiais (construção visual, material coerente, 
informativo e atrativo)

Verificar as plataformas AVAs (planejar a interação, escolha do uso 
da tecnologia, criatividade nos formatos escolhidos para trocas – 
apresentações)

Escolher as ferramentas de entrega de conteúdo e recebimento de 
entregáveis (inovação na educação)

Indicar as metodologias ativas que são adequadas aos objetivos e atrativas 
ao público-alvo

Avaliar as capacidades, habilidades, conhecimentos e interesses do público-
alvo

Mostrar as possibilidades de TDICs que podem ser utilizadas a fim de 
facilitar o processo de aprendizagem dos estudantes

Mensurar a efetividade das intervenções (por meio de feedbacks - início e 
término) 

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Toda inovação no sistema educacional merece e carece de envolvimen-
to, dedicação e adaptação dos atores. No planejamento do projeto é ne-
cessário: estruturar o trabalho, alinhar os objetivos, combinar o formato de 
avaliação e direcionar a carga horária bem como o envolvimento de cada 
professor e disciplina no projeto, e tudo isso deve ser feito pelos professores 
conteudistas, que tem propriedade em relação ao assunto a ser abordado. 

A partir deste ponto são traçadas as estratégias pedagógicas, então é pre-
ciso realizar o planejamento do material didático que será utilizado, espe-
cialmente para o projeto, com embasamento atualizado e por quais meios 
esse material será disponibilizado, o que já pode contar com o auxílio do 
designer, a fim de organizar os formatos dos materiais (construção visual, 
material coerente, informativo e atrativo), as plataformas que serão utili-
zadas para apoio ao processo de ensino e aprendizagem (planejar a inte-
ração, escolha do uso da tecnologia, criatividade nos formatos escolhidos 
para trocas – apresentações), as ferramentas de entrega de conteúdo e 
recebimento de entregáveis (inovação na educação, reconhecimento de in-
teresse do público alvo, capacidades e habilidades dos envolvidos para as 
escolhas feitas).

Como é possível perceber, mais do que design visual ou instrucional, a pro-
posta é que o designer seja um facilitador do processo de ensino e apren-
dizagem. Para além das características já mencionadas o designer utiliza 
métodos para os processos de projeto, e é exatamente esta a proposta, que 
o processo de ensino e aprendizagem possa ser analisado de forma holís-
tica para que tudo seja de fato planejado e possa ser continuamente me-
lhorado por meio das estratégias projetuais de design. Tal qual um projeto, 
buscando sempre melhores soluções que atendam a demanda percebida, 
os requisitos verificados e o público-alvo definido. Para tanto, as tarefas no 
case em questão contaram com os saberes dos envolvidos conforme apre-
sentado na Figura 2.

Figura 2 – Estrutura do case apresentado

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Cabe ressaltar, que neste estudo não está sendo considerado o conteúdo, o 
resultado da atividade solicitada na disciplina, mas a intervenção proposta 
(e que está sendo realizada) na construção de uma estratégia pedagógica 
que inclua um designer como facilitador no processo de ensino e aprendiza-
gem de forma dinâmica e inovadora. A indicação de realizar esta pesquisa 
em uma disciplina do curso de engenharia se dá justamente por tratar de 
um projeto interdisciplinar. O designer, como profissional já atua em projetos 
interdisciplinares constantemente, sendo assim, reconhece seus limitantes 
e já tem por hábito incluir conhecimentos de outras áreas em suas buscas 
por resultados inovadores, criativos e diferentes.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os conhecimentos interdisciplinares não devem ser utilizados apenas na 
resolução de problemas complexos identificados por empresas, mas os li-
mites previamente estabelecidos no sistema de ensino também podem ser 
repensados. A interdisciplinaridade dentro do contexto educacional pode 
apresentar ganhos para todas as áreas. A partir do momento que os mate-
riais didáticos são mais atrativos, independente da área do conhecimento, o 
estudante pode tornar-se mais engajado. No instante que a turma se sentir 
mais desafiada a buscar uma solução e menos cobrada em dar a resposta 
correta, certamente a participação será maior nas atividades propostas. Fa-
zer o estudante ser parte ativa, protagonista e relevante na construção do 
seu próprio conhecimento é o diferencial da educação atualmente. 

As zonas de conforto não estimulam, não apresentam inovação e não per-
mitem criatividade, apenas engessam e seguem tradições que em nada 
contribuem com a evolução das mentes pensantes e fortemente convidadas 
a interagir com tanta tecnologia disponível. Valer-se dos meios digitais, dos 
conhecimentos alheios, do espaço que permite erro e acerto sem prejuízos 
em busca de conhecimento e permitir autonomia neste processo são carac-
terísticas que fazem a diferença para o Aluno 4.0 e sua formação.

Nos cursos de engenharia que fazem parte do case apresentado, o pro-
cesso de implementação do designer como facilitador está em andamento, 
algumas etapas já foram executadas e mostraram resultados satisfatórios 
nos projetos. O engajamento, compreensão da necessidade de aplicação de 
conhecimentos de outras disciplinas (ou busca pelos mesmos), o protago-
nismo e a autonomia durante o projeto, são aspectos que se destacaram ao 
longo dos últimos dois semestres. A cada semestre tem-se implementado 
alguns detalhes e aos poucos as observações e evoluções dos resultados 
dos trabalhos vão aparecendo.

É importante frisar que não se pretende invalidar a necessidade de conhe-
cimento pedagógico, específico e inovador no projeto de atividades inter-
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disciplinares, tampouco induzir o designer como um profissional que tudo 
pode em todas as áreas. Mas indicar uma possibilidade de atuação que visa 
melhorar processos de ensino e aprendizagem, facilitar sistemas e visuali-
zar cenários por meio de visão holística e projetual.
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1 INTRODUÇÃO

Com as mudanças de papel do Design nos Negócios, esse se 
tornou um ativo estratégico para investidores de startups pelo 
aumento de valor e diminuição do risco que pode proporcionar. 
Essa atuação tem sido chamada no mercado e na literatura 
recente de Venture Design (AU, 2018). O conceito não é bem 
definido ainda, nem há amplo debate na literatura. Por isso, foi 
definido pelos autores deste capítulo como "a atuação do de-
signer junto a investidores, de igual para igual, com a finalida-
de de construir Negócios de sucesso desde seu estágio inicial 
com a startup". 

John Maeda, em seu "Design in Tech Report", apresenta nu-
merosos casos de empresas de tecnologia comprando empre-
sas de design para adquirir sua expertise, mas também um 
crescente número de empresas de investimento que trazem 
designers experientes para se tornarem seus sócios a fim de 
dar mais consistência aos negócios desde suas fases iniciais 
(MAEDA, 2016). Em alguns casos, há designers fundando suas 
próprias empresas de investimentos como a Klosa Ventures de 
Irene Au, ex-líder de design do Google (AU, 2018). Há diversas 
lacunas na literatura dentro desse assunto, como a preocupa-

venture design e 
comportamento dos 
investidores na avaliação
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ção em valorar as startups que usam design de forma estratégica, quais 
os fatores que geram valor do ponto de vista tecnológico (HIDAYAT et al., 
2021), e com quais fatores o design pode melhor contribuir. 

O financiamento de risco mudou significativamente em favor de novos em-
preendimentos desde o início do século XXI (TEARE, 2021) e, conforme 
vemos no resultado da presente revisão da literatura, diversos estudos se 
consideram "os primeiros" a explorar mais detalhes dessa área. Dentre as 
empresas de investimento em estágio inicial, a Klosa Ventures se destaca 
como uma Venture Design aplicada e bem sucedida. A Figura 1 apresen-
ta a performance de empresas de Seed Venture Capital (VC) nos Estados 
Unidos em um período de cinco anos. Nele podemos constatar, na terceira 
posição,a presença da Klosa Ventures.

Figura 1 – Performance de empresas de Venture Capital (VC) nos Estados Unidos em um 
período de cinco anos com base nas rodadas divulgadas no jornal online Crunchbase até 

out/2021

Fonte: Adaptado pelos autores, do jornal online Crunchbase News (2021)1

Há diversas formas de atuar dentro de investimentos. Vamos abordar todo 
aquele investimento privado em empresas de diferentes níveis de maturi-
dade, excluindo investimento em bolsa de valores, ou seja, Mercados Li-
vres (Public Markets) e investimentos públicos (de agências de fomento, 
incentivos, etc). Alguns dos tipos de investimentos privados são: Family & 
Friends (FF) ou investimento feito por familiares e amigos que acreditam no 
negócio, Seed Investment (SI) ou investimento semente, Angel Investment 

1https://news.crunchbase.com/venture/seed-funding-startups-top-vc-fir-
ms-a16z-nea-khosla/
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(AI) ou investimento anjo, Venture Capital (VC) ou capital de risco, e Private 
Equity (PE) como um aporte de investimento privado. Ainda, considera-se 
investimento os populares Crowdfundings, por meio de plataformas online 
de captação de recursos coletivos com recompensas de modelos variados.

Neste estudo, objetiva-se entender o que e como os investidores avaliam as 
startups que pretendem investir e como medem o design como ativo intan-
gível das mesmas. As etapas de investimento, segundo o estudo de Sach-
deva (2022), serão utilizadas como etapas do ciclo de vida do investimento. 
Como objetivos específicos, busca-se  entender quais os critérios levados 
em consideração na fase de seleção de startups, durante o tempo de inves-
timento e na etapa de saída do investimento. Com essa finalidade, também, 
serão analisados nos estudos sobre tais critérios se o design e o sucesso 
do investimento estão relacionados ao sucesso das startups. As etapas de 
investimento podem ser vistas na Figura 2.

Figura 2: Ciclo de vida simplificado de investimento da perspectiva de investidores

Fonte: Adaptado pelos autores, de Sachdeva (2022).

Novos empreendimentos como startups são um dos principais motores para 
o desenvolvimento econômico de um país, seja por seu caráter tecnológico, 
como fonte de inovação ou design de novas experiências. Investimentos 
nessas etapas iniciais são essenciais (ESTAÑOL et al., 2023; BERNSTEIN 
et al., 2017). 

Para os empreendedores criando startups, o ato de pedir investimento é 
citado como uma atitude que traz medo e ansiedade por conta de lidar com 
o desconhecido. Observando  algumas informações de cursos sobre inves-
timentos com anjos ou VC, há percepções de que o critério mais importante 
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para conseguir investimento não é o tamanho do mercado, nem o tamanho 
do negócio, nem há quanto tempo está vendendo seu produto ou serviço. 

Na verdade, é a habilidade do líder de estabelecer metas e criar planos 
claros para alcançá-las, com paixão pelo seu negócio e confiança sobre o 
seu projeto. Essas são as percepções de Julia Pimsleur, instrutora de um 
curso sobre levantamento de investimento anjo e VC na plataforma Udemy2, 
baseado em sua própria experiência de anos captando investimentos. Vern 
Glaser agregam sobre essa percepção que as histórias que os empreen-
dedores transmitem sobre sua história e seus projetos de startups ajudam 
a obter legitimidade e a adquirir recursos com os investidores (GLASER, 
2017). Lounsbury aponta que o designer ao trabalhar com empreendedo-
res e investidores deve levar em consideração os processos socioculturais 
mais amplos relacionados com a legitimidade (LOUNSBURY et al., 2021), 
por isso se torna relevante o conhecimento dos perfis de comportamento e 
tomada de decisão.

A tomada de decisão de investidores de Private Equity já é um assunto 
bem debatido segundo a literatura (GOMPERS; LERNER, 2001; KAPLAN; 
STRÖMBERG, 2004). No entanto, não se tem clareza de seus componentes 
e é difícil conseguir dados para realizar estes estudos. Há hipóteses de que 
isso ocorra devido ao sigilo estratégico em relação a esses comportamen-
tos. Independentemente do tipo de investimento inicial, é importante enten-
dermos o comportamento dos investidores para que, do ponto de vista de 
design, seja possível auxiliar nesse processo trazendo as estratégias certas 
para atingir os objetivos. 

O empreendedor, o investidor VC e o venture designer não são os úni-
cos stakeholders nesse palco: estamos falando também de família e ami-
gos (Family & Friends), administradores, investidores anjos (individuais ou 
grupos), bancos, consumidores, todos esses estão envolvidos nesse ecos-
sistema. Alguns deles podem ter um local favorito para se encontrar com 
startups como incubadoras e aceleradoras. Podem ter até horário marcado 
como em reality shows da TV e competições nacionais e internacionais. In-
dependente das variáveis do contexto, há particularidades dos mundos que 
se complementam: os investidores querem retornos sobre o investimento de 
10x, precisam de vantagens competitivas sustentáveis e da capacidade de 
escalabilidade. O mundo dos designers envolve um desejo por baixo risco, 
resolver problemas difíceis particulares e alta dependência da confiança 
relacional. A Figura 3 mostra a relação entre designer e investidores anjo 
dentro do ecossistema de inovação (LOUNSBURY et al., 2021).

2 https://www.udemy.com/course/furtherfasterfunded/ 
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Figura 3 : relação entre design e investimentos no ecossistema de inovação

Fonte: Adaptado pelos autores, de Lounsbury et al. (2021).

Pode-se observar que os ecossistemas de investimento e design ainda são 
representados de formas separadas. Dentro desse contexto, a metodologia 
da revisão sistemática da literatura auxilia a preencher as lacunas existen-
tes. Por meio da análise das publicações mais relevantes, síntese e reflexão 
sistematizada em um processo rigoroso, é possível ver a relação das áreas 
de forma mais abrangente e articulada. Como resultado, esperamos ter uma 
visão mais clara que possa desenvolver avanços por meio de futuras pes-
quisas na área.

2 METODOLOGIA

Esta pesquisa, conforme mencionamos, adotou a abordagem da revisão 
sistemática da literatura para sintetizar trabalhos relevantes sobre o com-
portamento do investidor e sua relação com o design como ativo intangível. 
Foi utilizado o já estabelecido protocolo PRISMA  (MOHER et al., 2009) e 
as diretrizes para a realização de revisões de literatura em pesquisas sobre 
negócios e empreendedorismo de Kraus et al. (2020 , 2021 , 2022) como já 
utilizado no estudo “Dimensões de design de programas de capital de risco 
corporativo – uma revisão sistemática da literatura” (FREY et al., 2023).

A fim de obter um panorama geral sobre o assunto na literatura, esse pro-
tocolo permite utilizar ferramentas de busca em bancos de dados de lite-
ratura científica e de mercado e selecionar rapidamente uma quantidade 
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suficiente de literatura relevante para o entendimento amplo do estado da 
arte do assunto pesquisado. Esse protocolo também é replicável e pode ser 
complementado posteriormente. Ele permite, também, avaliar o histórico 
de determinado assunto (GALVÃO; RICANTE, 2020) e suas tendências. A 
revisão sistemática da literatura serve para auxiliar na tomada de decisões 
mais eficazes (CONFORTO et al., 2011). A seguir, na Figura 4, apresenta-se 
as etapas da pesquisa.

Figura 4 : Etapas da revisão sistemática da literatura

Fonte: Dos autores (2023).

O trabalho foi estruturado pela seleção de palavras-chave para fazer a pes-
quisa de artigos, seguido pela seleção de artigos segundo critérios. Depois 
disso, foi feita a categorização dos artigos e classificação das mesmas pela 
relevância dos conjuntos em relação ao tema do estudo “comportamento do 
investidor”. Foi necessário fazer um ajuste na pesquisa inicial trazendo pala-
vras-chave mais específicas em uma segunda rodada, adicionando artigos 
ao processo de seleção, categorização e ordenação por relevância. Final-
mente, os artigos da categoria mais relevante foram lidos e analisados entre 
si, trazendo insights da literatura. Ao final, foram apontados avanços nos 
conhecimentos sobre o assunto e propostos próximos passos para futuros 
estudos. A seguir, apresenta-se as palavras-chaves e a seleção de artigos.
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2.1 Seleção de palavras-chave

Usando as palavras-chave “design”, “investor behaviour”, “startup”, buscou-
-se entender aspectos como comportamentos do investidor em relação a 
ver o design como um ativo intangível, relacionados a aspectos de matu-
ridade, diminuição de riscos, aumento na geração de valor na análise de 
startups globalmente. Foi dada maior ênfase para estudos nos países onde 
temos interesse de aprofundar a pesquisa: Brasil, Portugal, Reino Unido e 
Estados Unidos.

Na plataforma de pesquisa de artigos científicos ScienceDirect, iniciou-se 
a pesquisa colocando as palavras-chave “design, venture capital, investor 
behavior” na busca. Obteve-se 15.411 resultados. Ao acrescentar “startup” 
como palavra-chave tivemos uma redução para 1.846. Usou-se o filtro para 
selecionar artigos dos últimos cinco anos, a partir de 2019, obtendo 985 
artigos e, ao selecionar artigos de pesquisas, chegamos a apenas 793. 
Por fim, selecionou-se 207 artigos com acesso completo ao público para 
começar a seleção dos artigos para leitura3.  A partir de então, iniciou-se a 
seleção de artigos, conforme será apresentado no próximo item. 

2.2 Seleção de artigos e ponto de corte

Conforme se vê na Tabela 1, classificou-se inicialmente os artigos por sua 
relevância. Analisou-se 207 artigos selecionados iniciando pela data mais 
recente. Os artigos foram analisados, primeiramente, pela relevância de seu 
título, depois em relação às palavras-chave e, por fim, por seu resumo, em 
relação a nossa pesquisa, a fim de eliminar da lista os menos relevantes. 
Para determinar a ordem da relevância dos artigos, foi planificado em uma 
tabela uma classificação de 1 a 3, sendo 1 não relevante para o estudo, 2 
relevante de forma periférica, 3 extremamente relevante.

3 Para explorar mais, foram feitos alguns testes com palavras-chave sinô-
nimos das utilizadas anteriormente. Para "design" ou "designers" obtive-
mos 257.587 resultados; para "investor behaviour" foi utilizado um termo 
para ser mais específico "anjo", similar a "venture capital" utilizado an-
teriormente, com 112 resultados, sendo 91 artigos de pesquisa e 53 dos 
últimos 5 anos. Já adicionando "crowdfunding" com 92 resultados, sendo 
91 artigos de pesquisa. Para "startup" ou "start-up", foram encontrados 
13.860 resultados; adicionando à pesquisa ou "unicorn", encontrou-se 70 
resultados, e consideramos apenas os 45 artigos de pesquisa.
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Tabela 1: Classificação inicial da relevância dos artigos

CLASSIFICAÇÃO INICIAL DA RELEVÂNCIA DOS ARTIGOS

Quantidade Eliminados pelo título Eliminados pelo resumo Artigo 
relevante

2023 63 23 12 28

2022 74 28 13 33

2021 37 7 13 17

2020 17 5 9 3

2019 16 3 7 6

Total 207 63 54 87

Fonte: Dos autores (2023).

Segundo, os 87 artigos classificados como extremamente relevantes foram 
colocados lado a lado em uma nova tabela para serem comparados os pon-
tos que chamassem atenção. Foi observado que há termos similares nos 
artigos se referindo ao mesmo conteúdo desejado nesta pesquisa. Colocou-
-se as palavras associadas aos termos iniciais “investidor”, “design”, “value”, 
“startup”,  no Quadro 1, a seguir: 

Quadro 1: Palavras associadas às palavras-chave da pesquisa

PALAVRAS ASSOCIADAS ÀS PALAVRAS-CHAVE DA PESQUISA

Termo Palavras associadas às palavras-chave encontrados em artigos (título, resumo e 
palavras-chave)

investor pricing, inverting, crowdfunding, angel, corporate venture capital, venture capital, 
new ventures, financial support network, crowdfunding reward, power structure, 
corporate risk

design market exposure, experimentation, large-scale empirical investigation

value open innovation, innovation lab, spaces for innovation, innovation capacity, 
catalyst, innovation, radical innovation, effectuation, bricolage, value proposition, 
business models, radical invention, mentoring, accelerators, business model 
innovation, return to R&D, value co-creation

startup lean startup (approaches), entrepreneurship, female entrepreneurship, digital 
entrepreneurship, MVP, pivoting, startup success, born global startup, 
internationalization, entrepreneurial opportunity, critical success factors, 
institutional view of strategy, incubator funding success factors, exporting, 
scaleup, scale, startup ecosystem, entrepreneurial ecosystem

Fonte: Dos autores (2023).

Fez-se uma nova busca com ajustes de alguns termos: “design”, "venture 
capital", "investor behavior”, “startup” e foi adicionado "angel" para dar ên-
fase ao conteúdo sobre investidor específico. Encontrou-se doze artigos, 
sendo um artigo de revisão, o qual foi excluído. Totalizando 11 artigos muito 
relevantes, foi adicionado à lista dos já selecionados anteriormente; a lista 
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ficou composta de 98 artigos para leitura completa. Considerando que a 
quantidade era ainda extensa, foi realizada a classificação em categorias 
para delimitar uma ordem de relevância.

2.3 Categorização

Dos artigos selecionados, os periódicos  que publicaram artigos relaciona-
dos ao assunto da pesquisa foram o Journal of Open Innovation: Technolo-
gy, Market, and Complexity com 12 artigos, o Research Policy com 8 artigos. 
Com 6 artigos cada, o Journal of Corporate Finance, Journal of Business 
Venturing e Journal of Business Research empataram, conforme é visto no 
Quadro 2. Os demais periódicos tiveram um número menor, sendo que a 
maioria publicou apenas um artigo.

Quadro 2 – Frequência das publicações dentre os artigos selecionados

FREQUÊNCIA DAS PUBLICAÇÕES DENTRE OS ARTIGOS RELACIONADOS

Frequência Publicação

12 Journal of Open Innovation: Technology, Market, and Complexity

8 Research Policy

6 Journal of Corporate Finance

6 Journal of Business Venturing

5 Journal of Business Research

5 Heliyon

4 Journal of Innovation & Knowledge

3 Journal of Business Venturing Insights

3 Procedia Computer Science

3 Technovation

1 Outros: Industrial Marketing Management, International Review of Financial 
Analysis, Journal of Banking & Finance, Journal of Cleaner Production, Journal 
of Economics and Business, Journal of Safety Science and Resilience, Journal 
of the Japanese and International Economies, Latin American Journal of Central 
Banking, Sustainable Futures, Technological Forecasting and Social Change, 
Technology in Society

Fonte: Dos autores (2023).

Seguindo para os demais 87 artigos a partir dessas três categorias iniciais,  
analisou-se exclusivamente os títulos para tentar categorizar os artigos, em 
ordem dos mais recentes para os mais antigos. Chegamos a 14 categorias 
iniciais conforme descrito na Tabela 3. Para alguns artigos, foi necessário 
colocar de forma duplicada em 2 categorias por conta da relevância para 
ambas, conforme pode ser visto no Quadro 3.
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Quadro 3 – Categorização dos artigos selecionados

CATEGORIZAÇÃO DOS ARTIGOS SELECIONADOS

Quantidade Tema

11 Decisões de investimento/comportamento do investidor

17 Ecossistema de inovação

10 Ativos intangíveis

6 Crowdfunding

5 Riscos de investimento & regulamentação

4 Inicial Coin Offer (ICO)

2 Métricas de crescimento (growth)

2 Fase de desinvestimento (exit)

2 Banking

1 Mulheres empreendedoras

1 Transformação digital e internacionalização

1 SMEs e crescimento econômico

1 Pré aceleração

1 Aceleradora

Fonte: Dos autores (2023).

Após a análise das categorias, definimos uma ordem de relevância sobre o 
tema central do nosso objetivo. Por isso, iniciou-se a leitura pelo grupo de 
artigos “Decisões de investimento/comportamento do investidor”, categoria 
que foi analisada para este artigo.

3 ANÁLISE DOS ARTIGOS SELECIONADOS

Os artigos selecionados foram lidos na íntegra, analisando palavras impor-
tantes relacionadas ao  objetivo deste estudo. Essas palavras-chave, bem 
como características em comum entre os conteúdos dos artigos, foram as 
diretrizes para separar os conteúdos nas subseções a seguir. No Quadro 
4, vê-se a lista completa de artigos relacionando o seu ano de publicação, 
autores, e países que representam ao escrever estes artigos.
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Quadro 4 – Artigos selecionados para análise na categoria Comportamento do Investidor

ARTIGOS SELECIONADOS PARA ANÁLISE NA CATEGORIA COMPORTAMENTO DO 

INVESTIDOR

Ano Autores País(es) Título

2019 BLOCK, J.; FISCH, 
C.; VISMARA, S.; 
ANDRES, R.

Alemanha
Holanda 
Itália 
Bélgica

Private equity investment criteria: An 
experimental conjoint analysis of venture 
capital, business angels, and family offices

2021 ANDRIEU, G.; GROH, 
A.

França Strategic exits in secondary venture capital 
markets

2021 BLOCK, J.; 
HIRSCHMANN, M.; 
FISCH, C.

Alemanha
Holanda

Which criteria matter when impact investors 
screen social enterprises?

2022 PRADO, T.; BAUER, 
J.

Estados Unidos Big Tech platform acquisitions of start-ups and 
venture capital funding for innovation

2022 MAHBUB, T.; 
AHAMMAD, 
M.;  TARBA, S.; 
MALLICK, Y.

Canadá
Reino Unido
Bangladesh

Factors encouraging foreign direct investment 
(FDI) in the wind and solar energy sector in an 
emerging country

2023 ESTAÑOL, A.;  
MACHO-STADLER, 
I.; NIETO-POSTIGO, 
J.; PÉRES-
CASTRILLO, D.

Espanha
Reino Unido

Early individual stakeholders, first venture 
capital investment, and exit in the UK startup 
ecosystem

2023 HUANG, X.; IVKOVIC 
́, Z.;  JIANG, J.; 
WANG, I.

Estados Unidos Angel investment and first impressions

2023 VAZIRANI, A.; 
SARKAR, S.; 
BHATTACHARJEE, 
T.; DWIVEDI, 
Y.; JACK, S.

Índia
Reino Unido
Suécia

Information signals and bias in investment 
decisions: A meta-analytic comparison of 
prediction and actual performance of new 
ventures

2023 NGUYEN, G.; 
NGUYEN, M.; PHAM, 
A.; PHAM, M.

França
Austrália
Nova Zelândia

Navigating investment decisions with social 
connectedness: Implications for venture 
capital

2023 ZHANG, Y.; 
HUGHES, M.; FU, 
K.; SCHOLES, L.; 
TANG, F.

China
Reino Unido

The effect of lead investors’ trustworthiness on 
funding performance: The moderating effect of 
investment-specific human capital

2023 SREENIVASAN, A.; 
SURESH,M.

Índia Readiness of financial resilience in start-ups

Fonte: Dos autores (2023).
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Constatou-se que dentre os artigos selecionados, há 50% das publicações 
de 2023, 18,2% de 2022, 18,2% de 2021, nenhum de 2020 e 9,1% de 2019. 
Houve, claramente, uma interrupção durante o primeiro ano de pandemia. 
Esta foi seguida, no entanto, de uma crescente de publicações sobre o as-
sunto. Dentre os autores, os únicos que se repetiram foram Block (2019; 
2021)  e Fish (2019; 2021), ambos com dois artigos. Dentre os países que 
originaram as publicações, o Reino Unido foi quem mais publicou sobre o 
assunto com relação a 4 artigos, Índia publicou 3 e Holanda, França, Esta-
dos Unidos e Alemanha publicaram 2 estudos cada. Na sequência, os arti-
gos lidos foram separados em 4 subcategorias: 3.1. Inovações na literatura, 
contendo artigos que se dizem “os primeiros” a publicar sobre o assunto; 
3.2. Fase de pré investimento, 3.3. Fase de investimento, 3.4. Fase de pós 
investimento com sucesso ou insucesso das startups.

3.1 Inovações na literatura

Por se tratar de um assunto que envolve muito sigilo para manter a estraté-
gia e dificuldade de conseguir dados, foram encontrados diversos aspectos 
redigidos como os primeiros a serem apresentados na literatura. Foram pes-
quisas sobre critérios de investimento, influência dos stakeholders envolvi-
dos, saídas estratégicas em mercados secundários.

Em relação a primeiros estudos relacionados, a pesquisa “Private equity 
investment criteria: An experimental conjoint analysis of venture capital, bu-
siness angels, and family offices.”4 (BLOCK et al., 2019) investigou os crité-
rios de investimento de 749 investidores de private equity distribuídos entre 
as categorias “family offices”, “business angels”, “fundos de capital de risco”, 
“fundos de growth equity” e “fundos de aquisições alavancadas”. 

Os critérios analisados foram: 

1.	 Lucratividade: ponto de equilíbrio; 

2.	 Rentabilidade: rentável; 

3.	 Crescimento da receita: 20%; 

4.	 Crescimento da receita: 50%; 

5.	 Crescimento da receita: 100%; 

6.	 Equipe de gestão: alguns membros da equipe; 

7.	 Equipe de gestão: todos os membros da equipe; 

4 Tradução dos autores: Critérios de investimento em Private 
Equity: uma análise experimental conjunta de capital de risco, 
business angels e family offices.
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8.	 Investidor atual: ramo - investidores - desconhecidos;

9.	 Investidor atual: ramo - investidores - nível 1; 

10.	 Modelo de negócios: centrado na inovação; 

11.	 Modelo de negócios: lock-in; 

12.	 Modelo de negócios: oferta complementar; 

13.	 Valor agregado do produto/serviço: médio; 

14.	 Valor agregado do produto/serviço: alto; 

15.	 Escalabilidade internacional: moderada; 

16.	 Escalabilidade internacional: fácil; 

17.	 Número de decisões; 

18.	 Número de tomadores de decisão. 

Como resultados do estudo, descobriu-se que os critérios têm pesos dife-
rentes de acordo com o porte do investidor. Mas, em linhas gerais, “cres-
cimento da receita” é o critério de investimento mais importante, seguido 
pelo “valor agregado do produto/serviço”, “histórico da equipe de gestão” e 
“lucratividade”, conforme vemos na Figura 5.

Figura 5: Importância relativa dos atributos para os investidores (somando 100%)

Fonte: Adaptado pelos autores, de Block et al. (2019).
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Para os escritórios familiares, os fundos de ações de crescimento e os fun-
dos de aquisição alavancada atribuem um valor mais elevado à “rentabili-
dade”. Já para os fundos de capital de risco, há mais interesse pelo “cres-
cimento das receitas das empresas”, pelos “modelos de negócios” e pelos 
“investidores atuais”. Entendendo melhor os critérios de seleção, passamos 
para a sessão onde vamos abordar os estudos que abordaram aspectos de 
fases específicas de investimento como 6.2. fase de pré investimento, 6.3. 
fase de investimento e 6.4. fase pós investimento ou saída (com sucesso ou 
insucesso).

Em relação à comparação da influência de fundadores, diretores e outros 
investidores individuais iniciais entre si, foi feita a primeira pesquisa que se 
tem notícia com dados de startups do Reino Unido e seus acionistas (ES-
TAÑOL et al., 2023). Selecionaram da base de dados VentureXpert startups 
que receberam o primeiro investimento entre 1999 e 2005, incluindo ambos  
os anos, e foram incorporadas depois de 1995.  

Dentre 4 milhões de startups registradas, chegaram a uma amostra de 1044 
startups. Avaliaram documentos desde o início do investimento até 5 anos 
após, muitos deles se tratando de manuscritos escaneados em formato .pdf. 
Essas restrições foram selecionadas por uma mudança na legislação que 
desobriga as startups a registrarem todos os movimentos dos acionistas 
a partir de 2009. Posteriormente, avaliaram documentações financeiras e 
fizeram uma seleção devido a inconsistências e/ou documentos faltantes 
chegando a 910 startups (ESTAÑOL et al., 2023).

A partir desse ponto, classificaram manualmente investidores em duas cate-
gorias: “individuais”, responsáveis por 84% dos investimentos trazendo 11% 
do volume captado, e “instituições”, referentes a 11% dos investimentos e 
81% do volume. O restante dos 5% de investidores, referente a 8% do volu-
me, foram registrados “em países paraísos fiscais ou empresas “nomeadas” 
(empresas financeiras intermediárias criadas para deter ações em nome de 
terceiros), são desconhecidos/não divulgados (podem ser instituições ou in-
divíduos)” (ESTAÑOL et al., 2023, p. 5). Um insight que o estudo traz sobre 
os perfis é que fundadores de startups representam, também, 10% dos indi-
víduos investindo em startups, ou seja, 26% do volume. 5% dos fundadores 
têm experiência como diretores e investidores. Na Figura 6, pode-se ver a 
estrutura média de propriedade acionista, antes do primeiro investimento de 
VC, depois do primeiro investimento de VC, e na saída do investimento. Nos 
mesmos estágios, é apresentada a valuation média por saída.
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Figura 6: Estrutura média de propriedade acionista

Fonte:  Adaptado pelos autores, de Estañol et al. (2023).

Já o artigo “Strategic exits in secondary venture capital market”5 (ANDRIEU 
et al., 2021) é o primeiro a focar teoricamente no segmento de mercado 
de investimentos Seed em startups. Com o objetivo de contribuir para a 
compreensão dos mecanismos que impulsionam as saídas secundárias, ou 
seja, aumento de liquidez para o investidor, acaba criando o risco de incen-
tivar comportamentos oportunistas. 

Estes, chamados de “saídas estratégicas” (FAURE-GRIMAUD; GROMB, 
2004), refere-se a obter informações privilegiadas sobre a qualidade de um 
projeto durante o período de investimento. Isso acarreta a oportunidade de 
“se livrar de um limão”, ou seja, sair de um mal investimento antes de outros. 
A hipótese levantada nesse estudo se refere à desigualdade de informa-
ções: enquanto o VC poderia tomar essa decisão uma vez que tenha acesso 
a informações privilegiadas:

O adquirente não pode inferir por que o fundo de ca-
pital de risco de financiamento inicial está vendendo 
sua reivindicação, em vez de levar o empreendimen-
to a uma oferta pública inicial ou venda comercial. 
A justificativa de compra é que, embora o empre-
endimento seja um bem com qualidade potencial, o 
vendedor tem uma restrição financeira e é, portanto, 
obrigado a alienar. (ANDRIEU et al., 2021, p.2).

5 Tradução dos autores: Saídas estratégicas em mercados se-
cundários de capital de risco.
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3.2 Fase de pré-investimento

Na fase de pré investimento, encontramos diversas características de acor-
do com o perfil do investidor. Há estudos que abordam investimentos de pri-
vate equity, nas suas variações (HUANG et al., 2023;  BLOCK et al., 2019) 
e de crowdfunding, como uma alternativa de desenvolver ideias empreen-
dedoras e inovadoras da sociedade  (ZHANG et al., 2023). Outros estudos 
detalham sobre características de comportamentos.

No estudo “Angel investment and first impressions” (HUANG et al., 2023), 
temos uma análise sobre reality shows de investimento como Shark Tank 
e Startup Battlefield onde avaliaram o papel das primeiras impressões na 
tomada de decisões dos investidores anjos. Isso quer dizer avaliar aspectos 
tangíveis e intangíveis como comportamento e formas de pensar e se ex-
pressar dos empreendedores que possam exercer influência sobre a toma-
da de decisão dos investidores obtendo, assim, aportes investidos.

No caso dos programas do reality show Shark Tank, avaliaram 379 pitches 
das temporadas 1 a 5. O programa aborda um processo de negociação 
que pode levar a um acordo entre o(s) empreendedor(es) e um ou mais 
investidores a fim de realizar um aporte financeiro e/ou intelectual para de-
senvolver e escalar o negócio apresentado. Os investidores são pagos para 
participar do programa, mas investem seu próprio dinheiro (além de outros 
recursos como contatos) nas startups, tendo em troca um percentual de 
participação na empresa. Cada pitch transmitido é um resumo de 10 a 12 
minutos da negociação real. 

Já a competição mundial anual Startup Battlefield, organizada pelo jornal 
on-line TechCrunch, tem ênfase em tecnologia e startups. Nela, empreende-
dores em estágio inicial apresentam seus negócios a um grupo de jurados 
no palco. Do total, 352 pitches foram avaliados pelo estudo. “O objetivo de-
clarado das competições Startup Battlefield é identificar as ideias de negó-
cios mais disruptivas em tecnologia”(HUANG et al., 2023).

Os principais assuntos abordados no debate entre os empreendedores e 
os investidores foram bastante variados: de questionamentos sobre vendas 
anteriores, projeções de vendas e questões de produção, até detalhes rela-
tivos ao financiamento e aos termos das ofertas de investimento. As princi-
pais características de comportamento avaliadas levaram a seis medidas de 
primeiras impressões dos traços faciais dos empreendedores e dois princi-
pais componentes. O primeiro, a captura da habilidade geral do empreende-
dor e a percepção do contraste entre charme e habilidade gerencial. Foram 
encontradas, segundo o artigo, associações positivas entre ambos os com-
ponentes e a probabilidade de os empreendedores receberem uma oferta 
de investimento ou vencerem uma rodada da competição de investimentos.
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Analisando o nível educacional dos empreendedores participantes nos epi-
sódios, observa-se três categorias – pós-graduação/profissional, bachare-
lado e abaixo da faculdade. A experiência profissional dos empreendedo-
res também ganhou três categorias: Executivo (por exemplo, CEO, Diretor 
Geral), Profissional (por exemplo, engenheiro, advogado, médico, analista 
financeiro ou cargo de liderança de nível inferior) e Outros. Para os argu-
mentos de venda apresentados por cada equipe, definimos o nível de es-
colaridade e experiência profissional ao mais alto nível alcançado entre os 
membros da equipe. Por fim, foi medido o desempenho dos empreendedo-
res durante o pitch extraindo das gravações de vídeo uma variável indica-
dora “Erro de Cálculo”. Esta reflete se o empreendedor/equipe cometeu um 
erro de cálculo perceptível durante o pitch ou na interação subsequente com 
investidores anjos. 

Entre as 379 propostas, 224 (59%) foram apresentadas por um empreende-
dor individual, enquanto os restantes 155 (41%) foram realizadas por uma 
equipe. Das propostas apresentadas, 97 (26%) delas foram apresentadas 
por uma empreendedora individual ou por uma equipe exclusivamente fe-
minina. Em termos de escolaridade, 66 (17%) pitches são ministrados por 
empreendedores com formação superior/profissional, 142 (37%) por empre-
endedores com bacharelado e 171 (45%) por empreendedores com nível de 
escolaridade inferior ao superior. Quanto à experiência anterior, 115 (30%) 
pitches são ministrados por empreendedores com experiência executiva, 69 
(18%) por empreendedores com experiência profissional e 195 (52%) por 
empreendedores com outras experiências.

Das características que podem influenciar na primeira impressão em rela-
ção aos empreendedores, foram avaliadas competência, confiança, confia-
bilidade, capacidade de lidar com pressão, atratividade, simpatia por meio 
de expressões faciais e comportamento. Essas características são com-
paradas entre a  amostra Shark Tank e a amostra Startup Battlefield. A 
atratividade e a simpatia refletem o charme dos empreendedores, enquanto 
que competência, confiança e capacidade de lidar com a pressão refletem 
a capacidade gerencial dos empreendedores. O insight do estudo referente 
à análise que os investidores fazem frente ao comportamento e às expres-
sões faciais dos empreendedores indica que eles distinguem entre “empre-
endedores encantadores” e “empreendedores com pronunciada capacidade 
gerencial”:
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Em outras palavras, o estudo mostra que os investidores anjos acabam in-
ternalizando racionalmente algumas pistas visuais dos empreendedores, o 
que os afeta irracionalmente na tomada de decisões. Mas, também apontam 
que à medida que os investidores anjo adquirem mais experiência em to-
mar decisões de investimento, há uma redução na tendência de internalizar 
irracionalmente as primeiras impressões do charme dos empreendedores 
em relação a sua capacidade gerencial.  Mitigando uso irracional de pistas 
visuais humanas poderia, portanto, ajudar os investidores anjos a tomar 
melhores decisões de investimento.

Além do comportamento e expressões faciais, os investidores usam crité-
rios para a seleção de startups que possam compor seu portfólio. Esses 
critérios variam conforme o perfil do investidor, por isso a fase de seleção 
de startups é tão importante. No estudo de Bloco et al. (2019), compararam 
os critérios de diversos tipos de investidores sobre 19.474 decisões de tria-
gem de 749 investidores de PE. Segundo os autores, a experiência conjunta 
permite uma compreensão mais evidente dos critérios além da comparação 
entre os diversos tipos de investidores. Os tipos analisados foram family offi-
ces (FOs), business angels (BAs), fundos de capital de risco (VCs), fundos 
de growth equity (GEFs) e fundos de aquisição alavancados (LBOs). Foi 
descoberto que, primeiro, a equipe de gestão é um critério de investimento 
importante para investidores avaliados. No entanto, eles classificam como 
mais importante o crescimento das receitas e o valor acrescentado forneci-
do pelo produto ou serviço da startup. 

Há associações positivas e estatisticamente significati-
vas entre a probabilidade de os empreendedores recebe-
rem uma oferta de investimento ou ganharem uma ronda 
de competição e as primeiras impressões da capacidade 
e encanto geral dos empreendedores versus capacidade 
de gestão. Descobrimos também que o sucesso empre-
sarial pós-evento está positivamente associado às pri-
meiras impressões da capacidade geral dos empreende-
dores. Ao mesmo tempo, o sucesso empresarial futuro 
está negativamente associado às primeiras impressões 
do charme dos empreendedores versus a capacidade 
de gestão, destacando a importância da capacidade de 
gestão para o sucesso. Estas descobertas sugerem que 
os investidores anjos parecem internalizar racionalmente 
as primeiras impressões da capacidade geral dos empre-
endedores, mas exibem tendências comportamentais e 
irracionais na forma como internalizam as primeiras im-
pressões do charme dos empreendedores versus a capa-
cidade de gestão. (HUANG et al., 2023, p. 177).
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Segundo, existem “duas visões opostas no que diz respeito à rentabilidade. 
Embora os critérios de investimento dos FO, GEF e LBO estejam centrados 
em empresas altamente lucrativas, os BA e os VC prestam menos atenção 
à rentabilidade atual dos seus objetivos e, em vez disso, concentram-se na 
sua escalabilidade.” (BLOCO et al., 2019). Em terceiro lugar, os FO querem 
maior rentabilidade atual, mas dão menos importância ao crescimento das 
receitas.  Isso porque estão colocando em risco o bem estar financeiro de 
suas famílias e, com isso, preferem investir em startups já lucrativas do que 
assumir riscos maiores com ganhos potencialmente mais elevados.

Agregando ao estudo anterior, em “Information signals and bias in invest-
ment decisions: A meta-analytic comparison of prediction and actual per-
formance of new ventures”6 (VAZIRANI et al., 2023), os autores abordam 
a questão de vieses ajudarem ou atrapalharem os próprios novos investi-
dores. Segundo o estudo, eles são tendenciosos na consideração dos si-
nais de informação. A capacidade e a motivação para processar sinais de 
informação determinam a direção do viés. Alta habilidade e motivação es-
timulam a elaboração, resultando em um viés positivo. Baixa habilidade e 
motivação inibem a elaboração, resultando em viés negativo. Ao contrário 
da habitual aversão à perda, os investidores preferem o potencial de cresci-
mento à cobertura de risco. Quando há níveis mais baixos de habilidade ou 
motivação, no entanto, foi encontrada uma mistura de preconceitos positi-
vos e negativos determinados pela predominância de pistas de informação 
(VAZIRANI et al., 2023).

Já, outro estudo, "Navigating investment decisions with social connected-
ness: Implications for venture capital"7 (NGUYEN et al., 2023), avalia vieses 
na seleção e acompanhamento de startups em relação a questões sociais. 
A análise detalha de que forma a presença geográfica em redes sociais in-
fluencia nas decisões de investimento de capital de risco. Como resultado, 
as empresas de capital de risco reservam a maior parte do portfólio para 
aplicar recursos em startups em estágio seed, de regiões conectadas por 
redes sociais. O estudo traz exemplos de densidade das aplicações no ter-
ritório dos Estados Unidos. Isso se dá de forma pronunciada em empresas 
de capital de risco independentes, ou seja, de menor porte e com maior 
necessidade de auto-afirmação. Uma surpresa que o estudo aponta é que 
isso acaba reduzindo a probabilidade de uma saída de investimento bem-
-sucedida, já que, dentro desse contexto, acabam aplicando menor montan-
te de recursos do que o ideal nas startups (NGUYEN et al., 2023).

A pesquisa "Factors encouraging foreign direct investment (FDI) in the 
wind and solar energy sector in an emerging country"8 de Mahbub et al. 
(2022) caracteriza a atração de investimento em um setor específico e em 
um contexto cultural específico. Trata-se de atrair a atenção de investidores 
do Reino Unido, Singapura, EUA, Dinamarca, Tailândia, China e Coreia do 
Sul.  O estudo apontou que o ambiente institucional é o fator mais relevante 
na atração de investidores do exterior em Bangladesh. Como a questão da 
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energia está diretamente ligada a políticas e, por consequência, à macroe-
conomia, a disponibilidade de terras assume maior importância para atrair 
IDE nos projetos de energia eólica e solar. Para que isso ocorra, o desenvol-
vimento econômico e acesso ao financiamento local são necessários para 
que o IDE seja atraído.

Entendendo um pouco mais as características da fase de atração de inves-
timentos, é possível seguir para a etapa em que o investimento já ocorreu. 
Independentemente se trata-se de uma startup que receberá aporte de in-
vestidores privados de diversos portes, com ou sem subsídios públicos, 
será imprescindível dar retorno sobre esse investimento.

3.3 Fase de investimento

Dando sequência ao ciclo de vida do investimento, na fase de investimento 
em si, há diferentes formas de atuação de acordo com o perfil dos investi-
dores. As posturas, as características de relacionamentos interpessoais e a 
capacidade de adaptação são alguns dos temas abordados.

Há alguns que têm posturas ativas, acompanhando o desempenho das star-
tups de dentro, incluindo pessoas de seu próprio time de gestão em diversas 
áreas. Há outros com posturas mais passivas, como observadores externos 
com informantes.  Há ainda outras modalidades de fundos de investimento 
em grupo onde o risco do investimento compartilhado dá retribuições espe-
cíficas como prêmio como ocorre no modelo crowdfunding – um mercado de 
avaliado em US$ 13,64 bilhões em todo o mundo em 20219, sendo relacio-
nado com micro-financiamento e crowdsourcing (fornecimento de serviços 
a partir de apoiadores) em plataformas online.

No estudo “The effect of lead investors’ trustworthiness on funding per-
formance: The moderating effect of investment-specific human capital”10 

(ZHANG, 2023), foram estudadas as relações de características dos inves-
tidores como “integridade”, “capacidade” e “benevolência” dos investidores 
líderes e os efeitos de seu desempenho de financiamento em crowdfundin-
gs. Como resultado, foi apontado que a “integridade” e a “capacidade” dos 
investidores líderes estão relacionadas positivamente ao seu desempenho 
de financiamento. Não foi encontrado, no entanto, um efeito significativo da 

6 Tradução dos autores:  Sinais de informação e preconceitos nas deci-
sões de investimento: uma comparação meta-analítica da previsão e do 
desempenho real de novos empreendimentos.

7 Tradução dos autores:  Navegando nas decisões de investimento com 
conexão social: implicações para o capital de risco.                 

 8 Tradução dos autores: Fatores que incentivam o investimento direto es-
trangeiro (IDE) no setor de energia eólica e solar num país emergente.
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“benevolência” no seu desempenho de financiamento (ZHANG, 2023). 

O estudo ainda busca outros autores para complementar os insights obtidos. 
Por exemplo, “confiança” em relação a experiências online de crowdfunding 
como investimento foi apontada como composta em “cognição”, “efeito”, “ex-
periência” e “personalidade” (KIM et al., 2008). Apontam, também, que, em 
relação aos resultados do empreendimento, a “benevolência” e a “confian-
ça” dos investidores aumentam o sucesso do crowdfunding baseado em 
recompensas. Já em relação a crowdfunding baseado em empréstimos, é 
importante diferenciar “confiança” entre “confiança interpessoal” e “confian-
ça baseada na instituição” (MOYSIDOU et al., 2020).

Em “Readiness of financial resilience in start-ups”11 (SREENIVASAN et al., 
2023), os pesquisadores questionam sobre a capacidade das startups de se 
adaptarem em relação aos acontecimentos do mercado e dos seus usuários 
a fim de obter resiliência financeira. Foram apontados alguns elementos-
-chave de preparação organizacional para a resiliência financeira, já que 
ajuda a diminuir os riscos para os investidores. São eles: inovação financei-
ra digital, planejamento de liquidez, planejamento de continuidade, estraté-
gia financeira dos CFOs e ameaças cibernéticas.

No estudo "Big Tech platform acquisitions of start-ups and venture capital 
funding for innovation"12 (PRADO et al., 2022), foram investigados os efeitos 
do capital de risco para financiar startups na aquisição de plataformas por 
Google, Facebook, Amazon, Apple e Microsoft entre 2010 e 2020. Foram 
avaliados 32.000 acordos de 392 aquisições feitas pelas Big Techs. O estu-
do aponta que há efeitos positivos transitórios no ecossistema de inovação 
para Estados Unidos e Europa. Esse estudo torna-se relevante também por 
influenciar na discussão de regulamentação de políticas das plataformas. 
Por fim, uma vez que a etapa de investimento é concluída, atribui-se a ne-
cessidade da “saída”, ou seja, da venda do empreendimento a outros inte-
ressados.

9 Tamanho do mercado de crowdfunding mundial em 2021 com pre-
visão para 2028 -  https://www.statista.com/statistics/1078273/glo-
bal-crowdfunding-market-size/7 Tradução dos autores:  Navegando 
nas decisões de investimento com conexão social: implicações para 
o capital de risco.                         

10 Tradução dos autores: O efeito da confiabilidade dos investidores 
líderes no desempenho do financiamento: O efeito moderador do 
capital humano específico do investimento.
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3.4 Fase de pós-investimento e insucesso/sucesso das startups

Na fase de pós investimento, também chamada de “saída”, ocorre a venda 
das participações dos investidores para novos investidores, seja por meio 
de fusões e aquisições, mantendo a startup ativa, abertura de capital em 
bolsa de valores pública por meio de IPO (Initial Public Offer), se for um 
resultado de sucesso, ou dissolução da startup, caso seja de insucesso.

No estudo “Strategic exits in secondary venture capital markets”13 (ANDRIEU 
et al., 2021), há detalhamento de como os investidores atuam quando as 
startups não atingem a maturidade esperada para abertura de capital com 
IPO ou quando o negócio dá errado. O mercado de transações secundárias 
de capital de risco proporciona aos investidores uma forma de obter liquidez 
em relação à start-up investida. Esse conceito é detalhado por Cumming e 
MacIntosh (2003) como: “...só as ações do VC são vendidas para terceiros; 
o empresário e outros investidores manterão seus investimentos”. Isso quer 
dizer que o investidor faz uma venda antecipada de sua participação na 
empresa por considerar que é um mal negócio ficar.

Isto também cria oportunidades de desinvestimento para empreendimen-
tos com mau desempenho que os investidores prefeririam abandonar. “O 
aumento da liquidez afeta o conjunto de oportunidades de estratégias de 
saída do VC e os termos do negócio com os empreendedores”(ANDRIEU 
et al., 2021). Vê-se, na Figura 7, como está posicionada esse tipo de movi-
mentação dentro do processo de investimento visto como um processo.Na 

Figura 7:  Conjuntos de estratégias de Seed Venture Capital (VC) - linha do tempo do 
modelo

Fonte: Adaptado pelos autores, de Andrieu et al. (2021).

11 Tradução dos autores: Prontidão de resiliência financeira 
em startups.

12 Tradução dos autores: Aquisições de plataformas de star-
tups por Big Techs e financiamento de capital de risco para 
inovação.

13 Tradução dos autores: “Saídas estratégicas em mercados 
secundários de capital de risco”.
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Em relação aos cenários onde podem ocorrer conflitos ao serem utilizadas 
estratégias de mercado secundário de capital, os autores indicam dois ca-
minhos mostrando o que pode ser afetado no relacionamento empreende-
dor-investidores. Dentro de um contexto onde há um empreendedor com um 
projeto inovador solicitando investimento em fase inicial e capital de expan-
são de dois VCs, há a possibilidade do capital de risco não permanecer no 
projeto até o vencimento. Sendo assim, o VC encerra o empreendimento ou 
vende o seu direito em uma transação secundária. Se for vendida, a incerte-
za “corresponde a uma situação de risco moral para o comprador porque a 
exigência do VC de o desinvestimento não é observável por estranhos. Isto 
introduz a possibilidade do insider tirar vantagem fazendo saídas estratégi-
cas por meio de transações secundárias. Nosso modelo mostra que apenas 
duas situações são possíveis neste mundo” (ANDRIEU et al., 2021, p.13).

No primeiro cenário, segundo os autores, o projeto nunca é liquidado. Mesmo 
sendo um fracasso, o VC fazendo a venda secundária, desfaz-se de um “li-
mão” (mau negócio). O VC também venderá um projeto promissor, entretan-
to, aos novos compradores. “Este contrato explica, portanto, o fluxo de bons 
e maus negócios no mercado secundário de capital de risco.”(ANDRIEU et 
al., 2021, p.13).

No segundo cenário, há um acordo similar a “lock-up”, segundo os mesmos 
autores:

O empreendimento será sistematicamente liquidado, 
mesmo em bom estado de natureza, caso o VC seja for-
çado a sair. Bons projetos só terão continuidade se o ca-
pital de risco inicial for capaz de permanecer. Os dois 
contratos ótimos resultantes têm pontos fortes e inconve-
nientes e o empreendedor determinará a sua escolha de 
contrato negociando vários parâmetros importantes para 
maximizar seu VPL. O nosso modelo prova que um inves-
tidor ideal numa fase inicial seria capaz de fornecer apoio 
de gestão de alta qualidade e teria capacidade suficiente 
para fornecer financiamento subsequente. O modelo é à 
prova de renegociação e robusto no que diz respeito a 
diferentes alocações de poder de negociação. Prevemos 
diferentes comportamentos característicos de desinvesti-
mento no mercado secundário para fundos de capital de 
risco, dependendo do ciclo de vida do fundo, estrutura, 
afiliação e desempenho do fundo. Estes são caminhos 
interessantes para pesquisas empíricas subsequentes.
(ANDRIEU et al., 2021, p.13).
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Sabe-se que a preocupação com liquidez é abrandada, porém questiona-
-se, no estudo, a natureza desta ação visto que relacionamentos de capital 
de risco têm viés de longo prazo. Questionam também se o investidor con-
seguirá obter retornos adequados caso a exposição ao mercado seja alie-
nada prematuramente no mercado secundário de capital de risco.

Para obter sucesso em relação ao investimento realizado em uma startup, 
o estudo “Early individual stakeholders, first venture capital investment, and 
exit in the UK startup ecosystem”14, de 2023, com dados do Reino Unido, 
mostrou que:

Segundo o estudo, na fase de saída do investimento de startups no Reino 
Unido, de 1999-2005,  identificaram que IPOs (initial public offers) repre-
sentam 6% das saídas de startups com abertura de capital na bolsa de va-
lores de Londres. Fusões e aquisições (F&A) representam 33% das saídas, 
representando situações em que outra empresa adquire o total de ações 
da startup e, esporadicamente, o controle majoritário. Já as dissoluções 
representam 44% da amostra com nomeação de administrador/liquidatário. 
A empresa para de negociar com investidores, mas o encerramento final ge-
ralmente acontece vários anos depois. Para fins do estudo, se a dissolução 
não ocorreu até 2017, então foi considerada ativa. (ESTAÑOL et al., 2023, 
p.8-9). Na Figura 8, é apresentado o investimento acumulado e a valuation 
média, avaliadas nas três fases, antes do primeiro investimento em VC, no 
primeiro investimento em VC e na saída.

Uma startup tem maior probabilidade de ter sucesso se 
for fundada por uma grande equipe e nomear um número 
maior de diretores não-fundadores. Os coeficientes as-
sociados a ambas as variáveis são muito semelhantes 
(e não significativamente diferentes), o que sugere que 
a diversidade dos administradores não fundadores é tão 
importante quanto a diversidade dos fundadores. Uma 
startup também têm maior probabilidade de ter sucesso 
se envolver investidores de BA antes do primeiro inves-
timento de capital de risco (ESTAÑOL et al., 2023, p.14-
15). 

14 Tradução dos autores: “Primeiras partes interessadas in-
dividuais, primeiro investimento de capital de risco e saída 
no ecossistema de startups do Reino Unido”.
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Figura 8: Investimento acumulado e a avaliação antes do primeiro investimento em VC, no 
primeiro investimento em VC e na saída para a empresa média em cada tipo de saída

Fonte: Adaptado pelos autores, de Estañol et al. (2023).
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo inicialmente se propunha a entender de forma mais abrangente 
a visão do comportamento do investidor e sua relação com o design. Foi 
possível avançar nos conhecimentos sobre o comportamento do investidor 
em relação a critérios de seleção de startups. Retomando as perguntas e 
objetivos que iniciaram esse estudo, pode-se dizer que o presente estudo 
auxiliou na aproximação desse entendimento, pois foi possível, na fase ini-
cial, detalhar critérios de investimento na etapa de seleção de startups, o 
papel dos stakeholders nessa etapa. Durante a fase de investimento em si, 
foi apontado que a “integridade” e a “capacidade” dos investidores líderes 
estão relacionadas positivamente ao seu desempenho de financiamento. 

Não entendemos claramente ainda, no entanto, como os investidores me-
dem o design como ativo intangível das startups. Para próximos estudos, é 
importante detalhar esse aspecto. Dentre os estudos analisados, foi possí-
vel identificar hipóteses de critérios indiretamente ligados ao design:

- Na fase de pré investimento, bem como nas demais, a questão de transmi-
tir “confiança” foi apontada como muito relevante para se conseguir investi-
mento. Do ponto de vista de design, consegue-se reduzir as incertezas das 
startups por meio de pesquisas e aprofundamentos dos atributos projeta-
dos pelo produto ou serviço ao longo de todo seu ciclo de vida. Isso é uma 
importante contribuição que o design pode fazer e, dessa forma, dar mais 
segurança tanto para o empreendedor em sua apresentação como para o 
investidor com dados para embasar suas decisões;

- Durante a fase de investimento, a inovação financeira digital - aqui o de-
sign pode contribuir com estratégias e implementação de novas abordagens 
a nichos de clientes, por exemplo;

- Planejamento de continuidade - o design pode utilizar a ferramenta de 
cenários para ilustrar oportunidades e ameaças combinado as projeções 
financeiras com testes de produtos e serviços embasados em pesquisas 
com clientes;

- Um dos critérios de seleção de investimentos mais importante foi “cresci-
mento das receitas e o valor acrescentado fornecido pelo produto ou serviço 
da startup” onde o design consegue, mais uma vez, potencializar a startup 
com seus métodos e processos;

- Na fase de saída do investimento, é possível obter tendências de saúde do 
negócio por meio de pesquisas de design com clientes;

- Da mesma forma, pode-se criar, por meio do design, estratégias e testá-
-las com clientes para ajustes na rota de crescimento da startup.

Segundo os autores ainda, “o tamanho da equipe fundado-
ra, o número de diretores não fundadores e a presença de 
um business angel estão todos diretamente relacionados à 
probabilidade de sucesso” (ESTAÑOL et al., 2023, p. 17-18).
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As publicações que mais apareceram na seleção de artigos foram Journal 
of Open Innovation: Technology, Market, and Complexity (11 artigos), Rese-
arch Policy (8 artigos), e Journal of Corporate Finance, Journal of Business 
Venturing e Journal of Business Research, estes últimos com seis artigos 
cada. Apesar disso, dentre as publicações referenciadas nesta pesquisa, o 
Journal of Business Venturing Design parece ser a publicação mais próxima 
do preenchimento dos conhecimentos desejados neste estudo. 

Esta publicação, no entanto, é bastante recente. Publicou seu primeiro vo-
lume em 2021 e um segundo em 2022, contendo ao todo nove artigos pu-
blicados até o momento. Dentre eles, há títulos bastante relevantes que 
não apareceram na busca desta pesquisa, mas que com certeza devem 
fazer parte das próximas etapas. São eles: “From “Opportunity” to Opportu-
nity: The design space for entrepreneurial action” (DIMOV, 2021); “Design 
science in entrepreneurship: Conceptual foundations and guiding princi-
ples,” (SECKLER et al., 2021); “A performative perspective on entrepreneur-
ship as design” (GARUD, 2021); “Entrepreneurs as designers of problems 
worth solving” (BIANCHI et al., 2021); “Ask for it: A practice based theory 
of venturing design” (SARASVATHY, 2021); “Entrepreneurship as Design 
and Design Science” (BERLUND, 2021) e “Negotiating possible futures” 
(ERIKSON, 2022). Considera-se uma publicação promissora visto o valor 
identificado em aproximar design e Venture Capital.

Não encontramos menções diretas a "níveis de maturidade" das startups. 
No entanto, há menção dos vários formatos de investimento como "family & 
friends", "seed", "anjel", "private equity", "venture capital", que são mode-
los com foco em aplicação de valores em estágios diferentes de maturidade. 
Não foi encontrado também, nesse recorte da literatura, um consenso de 
quanto tempo dura um investimento de acordo com sua classificação (Seed, 
Angel, VC, PE). Embora se tenha classificações com definições claras, 
encontramos variações como aporte Seed com duração de até dez anos 
(ANDRIEU et al., 2021). Nesse caso, em fundos de investimento, estamos 
falando de investidores que pensam em retornos a longo prazo. Entretanto, 
quando há algo que foge ao controle ou dá resultados abaixo do esperado, 
cria-se estratégias para o chamado “secondary VC market”, possibilitando 
revender participações e, assim, permitindo a saída antecipada dos investi-
mentos (ANDRIEU et al., 2021).

Dentre os países onde há interesse de aprofundar esta pesquisa, encontra-
mos estudos detalhando comportamentos do investidor no Reino Unido e 
Estados Unidos. Há uma oportunidade ainda para abordarmos a situação 
no Brasil (apontado como nono lugar no mundo em aporte em startups) e 
em Portugal. As palavras chave são outro desafio considerando a grande 
quantidade de similares. Estes podem ser ponderados nos próximos estu-
dos para aumentar a relevância dos resultados das buscas nas bases de 
dados. Além disso, há diversos pontos ainda a serem explorados sobre Ven-
ture Design e o comportamento do investidor. Por conta disso, recomenda-
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-se que futuras pesquisas abordem diferenças culturais que possam afetar 
a tomada de decisão dos investidores em diferentes contextos culturais no 
âmbito global. 

Também pode-se explorar mais quais aspectos relacionados com a maturi-
dade dos investidores influenciam nas suas escolhas ao selecionar startups 
para investir.  Ainda, é interessante aprofundar o entendimento do que o 
design pode fazer pelas startups e pelos investidores, propondo a avaliação 
de outros aspectos da área do ponto de vista estratégico que ainda não 
foram contemplados.

Os artigos analisados para este capítulo são uma amostra de apenas uma 
base de dados de pesquisa. Para que tenhamos uma visão mais comple-
ta, além da exploração das demais categorias encontradas na seleção de 
artigos, será preciso a complementação com outras bases de dados. Este 
artigo, portanto, deve ser considerado como ponto de partida para o enten-
dimento mais abrangente que se espera obter em futuros trabalhos.
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